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RESUMO 
A Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE) é uma temática em que as pessoas têm 
demostrado uma preocupação crescente ao longo dos últimos anos, assumindo assim uma maior 
importância na nossa sociedade. Estas preocupações são de algum modo traduzidas por um 
agravar das exigências regulamentares da SCIE impostas sobretudo quanto a medidas de 
prevenção e de combate ao incêndio. Estas exigências não só se aplicam à implementação de 
medidas de segurança, como também à sua manutenção e fiscalização. É neste último aspeto em 
que o trabalho aqui desenvolvido se insere. 
A Autoridade Nacional de Proteção Civil é uma entidade oficial relacionada com a segurança 
contra incêndio, tendo tido ao longo do tempo um papel ativo na evolução, sensibilização e 
fiscalização das medidas de segurança [1]. Ainda assim é necessário criar mais e melhores 
condições de fiscalização para se melhor poder acompanhar a evolução regulamentar da SCIE e 
a sua implementação a todos os edifícios. Neste sentido é importante fazer, em primeiro lugar, o 
estudo e o enquadramento dos conceitos, da legislação e dos desenvolvimentos mais recentes 
quanto à orientação, sistematização e gestão da fiscalização. 
Depois do enquadramento do tema e respetivo estudo da arte, com o apoio das entidades 
fiscalizadores, fez-se uma abordagem à temática da fiscalização através do desenvolvimento de 
uma ferramenta informática cujo objetivo principal é auxiliar os técnicos responsáveis das 
entidades competentes de segurança na realização de vistorias e inspeções. A ferramenta 
desenvolvida no âmbito desta Dissertação pretende agilizar, sistematizar e gerir todos os autos de 
fiscalização incluindo a vistoria, inspeção regular e a inspeção extraordinária. O trabalho 
desenvolvido nesta ferramenta prevê ainda a sua integração com outros modelos informáticos 
nomeadamente de análise de risco de incêndio em edifícios e a possibilidade de integrar todo o 
projeto de SCIE com o resultado dos autos produzidos nas vistorias e inspeções. 
A seguir à criação cuidada da ferramenta há a necessidade de a validar através da sua aplicação a 
um caso prático. Para o efeito fez-se o acompanhamento com as autoridades de uma inspeção 
regular a um edifício no Porto, confirmando assim a validade de todo o trabalho desenvolvido e 
permitindo igualmente aferir melhorias ao próprio modelo, indicadas nos desenvolvimentos 
futuros desta Dissertação. 
Com a realização deste trabalho fica assim disponível uma ferramenta designada por 
FIRECHECK com a capacidade de auxiliar a operação das entidades fiscalizadoras. Esta 
ferramenta foi desenvolvida com base em determinadas tecnologias de programação de forma a 
estar preparada para futuros aperfeiçoamentos ao nível da experiência de utilização e ao nível de 
eventuais atualizações legislativas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Segurança, Incêndio, Fiscalização, Software, Gestão 
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ABSTRACT 
In the past years there has been a rise of public awareness about Fire Security in Buildings which 
is followed by concern regarding the authority’s poor preparation to deal with new regulations. 
This concern comes from new and more demanding fire safety legislation, mostly about fire 
prevention and fire control. The new legislation results in tighter safety regulations as well as an 
increase on the number of processes to maintain and inspect buildings. This Dissertation addresses 
this unsafe situation, especially for citizens. 
Authorities like the “Autoridade Nacional de Proteção Civil” have an active role on improving, 
educating and rising of awareness about fire safety measures. Yet it is necessary to create better 
inspection conditions in order to keep up with the latest innovations and apply them to the 
buildings across the country. In order to create a possible solution to agile authority’s inspections 
and increase their efficiency, it’s necessary to study the latest regulation and tools in the subject. 
To get to the best solution possible, we studied the state of the art software and with the help of 
authorities responsible for building inspections, we developed a web application solution to 
enable authorities to perform inspections in an assisted and optimized way. With this tool they 
are able to do regular inspections and building permit inspections completely paperless. Moreover 
the tool enables authorities to aggregate all the digitalized building’s documentation in one place 
with easy access. This tool is also intended to integrate with other fire risk management software 
for buildings. 
After all thorough development there is the need to take the developed tool to the field and test it 
with a real scenario. Therefore we took it to a real regular inspection case in a building in Porto. 
This real test proved the need of this kind of tool, all the inspectors in the scene congratulated us 
for all the work done and contributed with valuable input for future improvements. 
After all the efforts, there is now a recognized tool named FIREcheck capable of enabling 
authority’s fire safety inspections in buildings to become more efficient to cope with the 
tightening and demanding legislation by easing the pressure on authorities’ resources. The good 
potential of this tool is enhanced by the fact that it has been developed with technologies that 
facilitate future improvements and adaptations to new requirements. 
 
KEYWORDS: Fire, Safety, Inspection, Management, Software 
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1 
APRESENTAÇÃO DA 
DISSERTAÇÃO 
1.1. INTRODUÇÃO 
1.1.1. ASPETOS GERAIS DA SCIE 
Uma das maiores descobertas da humanidade que mais impacto teve no seu desenvolvimento ao 
longo dos tempos foi a descoberta e o domínio do fogo. Foi a partir desta descoberta que a 
humanidade abriu o caminho do desenvolvimento que se mantem até aos dias de hoje. De tal 
forma que hoje a combustão é uma das fontes de energia utilizada em todo o mundo, em particular 
em edifícios habitacionais para conforto no aquecimento dos locais, das águas de banho e na 
confeção de alimentos. Contudo o domínio do fogo nem sempre é conseguido, aparecendo o fogo 
não controlado, o denominado incêndio, que pode ter consequências catastróficas. Hoje em dia a 
sociedade já exige que na conceção dos edifícios sejam atendidos requisitos mínimos de 
segurança contra incêndios, de forma a mitigar o problema. Isso constata-se pela constante 
evolução dos regulamentos, dos materiais usados, dos equipamentos, dos sistemas construtivos, 
entre outros com objetivo de melhor servir a sociedade. Esta evolução e as exigências impostas 
pela sociedade resultam na criação de novas medidas de segurança contra incêndios em edifícios 
[2]. 
Algumas medidas de segurança estão tão enraizadas que se torna difícil, principalmente em meio 
urbano, encontrar alguém que desconheça o que é um extintor ou o conceito de uma saída de 
emergência. Estas são apenas duas das inúmeras medidas de proteção contra o risco de incêndio 
concebidas na fase de projeto. 
 As medidas de segurança contra incêndio em fase de projeto são medidas de natureza física, 
usualmente divididas por três tipos, sendo estas [3]: as disposições construtivas, principalmente 
medidas passivas1 de segurança; segurança das instalações e equipamentos técnicos do edifício, 
que incluem medidas de natureza passiva e ativa2; sistemas e equipamentos de segurança, que são 
essencialmente medidas ativas de segurança. Estas medidas têm como objetivo principal reduzir 
o risco de um incêndio, que se traduz pela redução da probabilidade de ocorrência e/ou da sua 
gravidade3. Contudo as medidas de natureza física só serão eficazes caso os utilizadores dos 
                                                   
1 São disposições ou equipamentos que agem independentemente de situação de emergência ou não. 
2 São equipamentos ou sistemas que evitam o incêndio ou as suas consequências atuando numa situação de 
emergência. 
3 Dimensão dos estragos materiais ou humanos de um incêndio. 
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edifícios tenham conhecimento das mesmas, as saibam utilizar e que simultaneamente as 
mantenham em funcionamento. 
Em função das medidas de natureza física são criadas as medidas de natureza processual. Sendo 
esta última denominação (medidas de natureza processual) uma referência direta às normalmente 
denominadas medidas de autoproteção. Estas são implementadas antes da fase de exploração dos 
edifícios após a fase de projeto, quando se tratam de edifícios novos. Quando se trata de edifícios 
já existentes, que não possuam estas medidas, devem ser criadas e implementadas durante a sua 
exploração. 
As medidas de autoproteção definem os procedimentos de utilização, manutenção, sensibilização 
e formação dos utentes para prevenir o risco de incêndio e sistematizar um comportamento 
adequado em situação de emergência. Medidas que vêm complementar as de natureza física com 
processos de utilização, manutenção e atualização. 
De forma a supervisionar a implementação das medidas de segurança e de autoproteção existem 
entidades como a Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) ou outras por esta credenciada 
que realizam fiscalizações com o objetivo de averiguar a implementação e manutenção das 
medidas de segurança. 
Assim, a segurança contra incêndio em edifícios (SCIE) representa não só uma especialidade de 
projeto, mas também a postura que as pessoas e instituições devem adotar, para alcançar os 
objetivos de minimizar o impacto de um incêndio que pode ser devastador. Desta forma a 
Associação Portuguesa de Segurança (APSEi) é uma organização a nível nacional que tem o 
objetivo de promover e transmitir o conhecimento de segurança contra incêndio. Devido à 
amplitude do tema existem outras associações a nível internacional como a National Fire 
Protection Association (NFPA), considerada como a mais prestigiada referência mundial a nível 
de normas e documentação técnica de segurança contra incêndio.  
Apesar de todo este esforço existem problemas associados à SCIE, a nível internacional com falta 
de sistematização e adequabilidade das condições de segurança contra incêndios em edifícios. 
Estes problemas, juntamente com a inconsistência nos testes realizados aos materiais de 
construção, tomam proporções tão vastas que em Dezembro de 2014, treze bombeiros de oito 
países Europeus levaram as suas preocupações sobre esta temática ao Parlamento Europeu [4]. A 
nível nacional estes problemas são semelhantes, mas com o acréscimo do facto das entidades 
responsáveis e credenciadas pela fiscalização dos edifícios não serem devidamente capazes de 
responder ao número de situações crescente. Principalmente depois da entrada em vigor da mais 
recente regulamentação de segurança contra incêndios que exige a manutenção das condições de 
segurança através de inspeções. 
Até à entrada em vigor do pacote legislativo mais recente, as preocupações na área da fiscalização 
das medidas de segurança terminavam após a realização da vistoria no ato de licenciamento de 
utilização na maior parte dos edifícios. O que pode resultar em falhas de segurança por parte dos 
sistemas e equipamentos de segurança sem manutenção ao longo do tempo. 
 
1.1.2. AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO CIVIL (ANPC) 
A Autoridade Nacional de Proteção Civil nasce em 2007, após uma reestruturação do Serviço 
Nacional de Bombeiros e Proteção Civil, que resultou da fusão do Serviço Nacional de Proteção 
Civil, Serviço Nacional de Bombeiros e Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais. 
Atualmente a ANPC, cujo logotipo se apresenta na Figura 1.1, é  um serviço central e tem como 
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missão  planear, coordenar e executar a política de proteção civil. Designadamente na prevenção 
e reação a acidentes graves e catástrofes, de proteção e socorro de populações e de 
superintendência da atividade dos bombeiros, bem como assegurar o planeamento e coordenação 
das necessidades nacionais na área do planeamento civil de emergência com vista a fazer face a 
situações de crise ou de guerra [5].  
 
Figura 1.1 – Logotipo da ANPC 
Dentro de todas as competências, mais especificamente no âmbito da segurança contra incêndios, 
a ANPC intervém nos seguintes domínios [5], [6]: 
 Vistoria de edifícios ou recintos; 
 Inspeção de edifícios ou recintos; 
 Análise do projeto da especialidade de SCIE; 
 Credenciação de entidades para a emissão de pareceres, realização de vistorias e de 
inspeções das condições de SCIE; 
 Registo de entidades que exerçam a atividade de comercialização, instalação e ou 
manutenção de produtos e equipamentos de SCIE. 
Dentro das competências enumeradas existe a credenciação das entidades para proceder a 
vistorias e inspeções que é da total responsabilidade da ANPC. Podem ser credenciadas: 
 Pessoas singulares, com qualificação técnica reconhecida pela ANPC; 
 Pessoas singulares, com qualificação técnica reconhecida pela Ordem dos Arquitetos 
(OA), pela Ordem dos Engenheiros (OE) ou pela Ordem dos Engenheiros Técnicos 
(OET); 
 Corpos de bombeiros profissionais ou mistos. 
Por sua vez, as vistorias e inspeções realizadas pela ANPC ou pelas entidades credenciadas 
procedem à fiscalização das condições de SCIE com o objetivo de [5]: 
 Verificar as condições de SCIE regulamentares e a sua manutenção; 
 Fiscalizar o modo como são implementadas pelos responsáveis e delegados de 
segurança as medidas de autoproteção dos edifícios e recintos, durante todo o ciclo de 
vida dos mesmos. 
Conforme mencionado anteriormente, as ações de vistoria e inspeção estão regulamentadas. 
Regulamentação essa que está sujeita a interpretação. Assim, com o objetivo de clarificar dúvidas 
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de interpretação do regulamentação de SCIE, a ANPC realizou um conjunto de vinte e quatro 
documentos denominados por Cadernos Técnicos e mais vinte e duas Notas Técnicas [5], [7].  
 Notas Técnicas – são um conjunto de especificações técnicas que têm por objetivo 
complementar a legislação de SCIE, definir de forma clara as exigências de segurança a 
concretizar pelos autores de projetos de arquitetura e de especialidades, bem como pela 
direção e fiscalização de obra ainda na fase de implementação da obra. Importa ainda 
referir que estas clarificações através de notas técnicas servem ainda às empresas que 
comercializem e executam trabalhos de instalação e manutenção de equipamentos e 
sistemas de SCIE e aos responsáveis de segurança dos edifícios e recintos em fase de 
exploração. 
Entre as notas técnicas disponíveis no site da ANPC (www.prociv.pt) destacam-se as que 
concorrem a ser substituídas por despachos: 
o Nota técnica n.º 08 - grau de prontidão dos meios de socorro (despacho n.º 
12037/2013, de 19 de setembro de 2013); 
o Nota técnica n.º 13 - redes secas e húmidas (despacho n.º 12605/2013, de 3 de 
outubro); 
o Nota técnica n.º 14 - fontes de abastecimento de água para o serviço de incêndio 
(despacho n.º 13042/2013, de 14 de outubro e retificada pela declaração de 
retificação n.º 13042/2013, de 6 de novembro); 
o Nota técnica n.º 15 - centrais de bombagem para o serviço de incêndio (despacho 
n.º 14903/2013, de 18 de novembro); 
o Nota técnica n.º 17 - sistemas automáticos de extinção de incêndio por agentes 
gasosos - (Despacho aguarda publicação em diário da república). 
 Cadernos Técnicos – têm como objetivo sistematizar e divulgar conteúdos de referência 
(são exemplo Manuais e guias de apoio aos técnicos) nas diversas áreas do Planeamento 
de Emergência de Proteção Civil e destina-se às entidades com competências atribuídas 
na área da proteção civil que sejam chamadas a dar parecer sobre determinados projetos 
(nomeadamente projetos de segurança), aos agentes de proteção civil, às entidades que 
participem no processo de planeamento de emergência e todas as outras com dever de 
colaboração na prossecução dos fins da proteção civil. 
Em particular nos cadernos técnicos podemos encontrar o Manual de Procedimentos para a 
Realização de Vistorias da SCIE [5]. Este manual de procedimentos tem como objetivo apoiar o 
planeamento, a gestão e a fiscalização das medidas de segurança dos edifícios. 
O manual de procedimentos é um documento fundamental no desenvolvimento deste trabalho e 
que será analisado no capítulo “Estado da Arte”. 
 
1.1.3.  NATIONAL FIRE PROTECTION ASSOCIATION (NFPA) 
A NFPA (logotipo na Figura 1.2) é uma organização internacional sem fins lucrativos fundada 
em 1896. A sua missão é reduzir o impacto mundial dos incêndios, providenciando e defendendo 
códigos e normas mais consensuais, elaborando estudos e dando formação na área da SCI. Com 
mais de 70.000 associados de quase 100 países, a NFPA é uma das maiores organizações do 
mundo na prevenção de incêndios em edifícios. Os seus departamentos internacionais trabalham 
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no sentido de consciencializar sobre a importância do seu trabalho em todo o mundo. Para tal 
promove o uso mundial da sua documentação técnica.  
 
Figura 1.2 – Logotipo da NFPA 
A NFPA tem publicados trezentos códigos e normas que foram criados com o objetivo de reduzir 
a probabilidade e a gravidade dos casos de incêndio. Os critérios de segurança presentes nos 
códigos e normas são estabelecidos nos Estados Unidos, mas também em muitos outros países. 
Todos os códigos e normas são de acesso gratuito na respetiva página de internet [8]. 
 
1.1.4.  A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE SEGURANÇA (APSEI) 
A APSEi (logotipo na Figura 1.3), é o interlocutor institucional das empresas de Segurança 
Eletrónica, Segurança no Trabalho e Proteção contra Incêndio em Portugal. 
A intervenção da APSEi faz-se no âmbito da defesa dos legítimos interesses das empresas e dos 
profissionais da Segurança, com a finalidade de procurar um maior consenso, através do diálogo 
permanente com os órgãos de poder e instituições públicas tais como:  
 Ministério da Administração Interna; 
 Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC); 
 Instituto Português da Qualidade (IPQ); 
 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE); 
 Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP); 
 Instituto da Construção e do Imobiliário (InCI); 
 Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC); 
 Agência Portuguesa do Ambiente (APA). 
 
Quanto às participações da APSEi destacam-se a integração na comissão de acompanhamento e 
implementação da atual legislação de segurança contra incêndios, onde contribui ativamente para 
a constante melhoria das condições de segurança nos edifícios sendo representante da NFPA (ver 
subcapítulo 1.1.2) em Portugal.  
 
Figura 1.3 - Logotipo da APSEi. 
Por fim, o âmbito das atividades da APSEi relativamente à segurança contra incêndio inclui [8]: 
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 Meios de primeira e segunda intervenção: extintores, rede de incêndio armada 
(carretéis e bocas de incêndio), marcos de incêndio e hidrantes; 
 Meios de extinção: sistemas hidropressores, sistemas de extinção de pó químico, 
sistemas de gases e de vapor de água; 
 Equipamento de proteção individual ao fogo; 
 Meios de transporte / viaturas de combate a incêndio; 
 Compartimentação e elementos estruturais; 
 Sistemas de ventilação e controlo de fumo; 
 Proteção de estruturas; 
 Melhoria do comportamento ao fogo dos materiais de construção tradicionais; 
 Sinalização de segurança. 
1.2. CONCEITOS GERAIS DA SCIE  
A segurança contra incêndio em edifícios é um conceito muito abrangente. Relaciona a proteção 
de pessoas, do meio ambiente e do património cultural dos efeitos devastadores do incêndio. Neste 
momento ainda é possível aumentar a segurança e reduzir significativamente a probabilidade de 
ocorrência de um incêndio, assim como os seus impactos negativos. Quer se trate de construção 
nova ou de edifícios antigos, para uso habitacional ou de serviços. Importa pensar e implementar 
medidas que não só reduzam a possibilidade de ocorrência de um incêndio, como também, no 
caso de este acontecer, os seus utilizadores saibam como reagir para diminuir as perdas humanas 
e materiais [9]. 
Conforme referido na introdução Parágrafo 1.1, as medidas de segurança contra incêndio em 
edifícios são de quatro tipos dos quais três são de natureza física concebidas a nível de projeto e 
um quarto tipo de natureza processual. 
Nos de natureza física encontram-se: as disposições construtivas; as disposições de segurança das 
instalações e equipamentos técnicos do edifício; e os equipamentos e sistemas de segurança. As 
de natureza processual referem-se aos procedimentos de utilização e manutenção criadas no 
decorrer da exploração do edifício, por norma denominadas medidas de autoproteção.  
Importa agora especificar e clarificar os conceitos associados aos quatro tipos de medidas 
mencionadas, devido à sua quantidade e complexidade. 
Relativamente às disposições construtivas há que contemplar os seguintes aspetos [3]: 
 Localização: relaciona as vias de comunicação e o abastecimento de água com o grau 
de prontidão dos corpos de bombeiros ou outros organismos de socorro externo; 
 Implantação: identifica o acesso ao edifício, a capacidade de estacionamento, manobra, 
abastecimento por parte dos meios de socorro; 
 Resistência ao fogo dos elementos estruturais: define as características de resistência ao 
fogo que permite manter as suas propriedades durante o tempo necessário à evacuação; 
 Compartimentação do fogo: a sua função é seccionar as zonas de incêndio cujas 
fronteiras envolvem não só elementos estruturais (paredes, tetos e pavimentos) como 
outros elementos como portas-corta-fogo e seus acessórios e locais de atravessamento 
dos elementos resistentes ao fogo; 
 Reação ao fogo: relaciona-se com a forma como os materiais entre os quais se destacam 
os de revestimento e por vezes até mobiliário fixo vão reagir com a chama potenciando 
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ou não o início e/ou o desenvolvimento do incêndio. Normalmente a reação ao fogo 
caracteriza-se pela combustibilidade, produção de fumos e criação de gotículas ou 
partículas incandescentes dos materiais; 
 Condições de evacuação: estas estão diretamente relacionadas com a compartimentação 
corta-fogo, com a classificação dos materiais quanto à reação ao fogo e com a arquitetura 
do edifício. Contudo estas condições estão fortemente dependentes do efetivo4, da 
capacidade de reação e da mobilidade dos ocupantes. 
No âmbito da segurança das instalações e equipamentos técnicos do edifício, há que referir os 
cinco aspetos seguintes: 
 Instalações elétricas: no dimensionamento de cablagens e de proteção dos diferentes 
circuitos, deve ser dada uma especial atenção à instalação elétrica de emergência 
garantindo a sua proteção contra incêndio. Outro especto essencial consiste em 
estabelecer as políticas de corte de energia e a localização de botoneiras5; 
 Ascensores: a principal preocupação consiste em evitar o seu uso durante um incêndio 
devendo existir a sinalética respetiva e um procedimento automático ou a partir do 
comando manual de abrir as portas no piso de referência6; 
 Aquecimento, ventilação e ar condicionado: os aparelhos de aquecimento autónomos 
devem ser preferencialmente elétricos ou no caso de sistemas centralizados devem ser 
alojados de forma isolada em compartimentos corta-fogo. Deve-se ter em especial 
atenção os sistemas de ventilação, devido à sua natureza de transporte de ar, pois poderão 
transportar fumo e gases de combustão. Por esse motivo estes equipamentos devem ser 
dotados de sistemas de paragem automática. Por sua vez, as condutas de ventilação 
também deverão ser dotadas de registos resistentes ao fogo no caso de atravessamento de 
elementos de compartimentação corta-fogo; 
 Líquidos combustíveis: naturalmente que o uso e armazenamento de líquidos inflamáveis 
implicam medidas de proteção especiais de natureza de prevenção e de intervenção em 
caso de acidente; 
 Extração de gases de combustão: tal como na ventilação, as condutas de extração devem 
alvo de especial atenção quando atravessam elementos resistentes ao fogo e não devem 
proporcionar o depósito de aerossóis e partículas líquidas no seu percurso. 
No âmbito dos equipamentos e sistemas de segurança os conceitos mais importantes a verificar 
são nove, [3]: 
 Sistemas de deteção, de alarme e de alerta de incêndio: Estes sistemas são por norma 
centralizados e englobam os Sistemas Automáticos de Deteção de Incêndio (SADI) 
servidos de equipamentos de deteção de fumo ou monóxido de carbono juntamente de 
meios manuais como os botões de alarme. A centralização destes equipamentos numa 
central de sinalização e comando mais os dispositivos difusores de alarme formam os 
sistemas de deteção e alarme. Quando ativados o alerta é feito aos bombeiros por um 
equipamento de transmissão automática ou por telefone; 
                                                   
4 Número de ocupantes de um local. 
5 Botões de alarme. 
6 Piso de saída para o exterior do edifício. 
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 Sistemas de deteção de gás: estes sistemas seguem o mesmo conceito que os anteriores 
e são normalmente integrados. Estes são compostos por um detetor de gás e uma central 
de controlo e alarme; 
 Sistema de ventilação: Este sistema está diretamente ligado aos dois anteriores e é 
utilizado na extração de fumos ou gases, reduzindo a contaminação e a temperatura dos 
espaços e mantendo as condições de visibilidade, nomeadamente nas vias de evacuação. 
Este sistema também pode ser designado por sistema de controlo de fumo e é constituído 
por instalações de desenfumagem passiva ou ativa. No caso da desenfumagem ativa 
pode ainda ser realizada por meios naturais ou mecânicos. E realizam a admissão ou a 
extração do fumo através de boca ou ventiladores que estão ligados a uma central de 
comando, entrando em funcionamento apenas quando necessário. Os sistemas de 
desenfumagem passiva permitem a admissão de ar que pode ser realizada com uma 
simples abertura permanente nas fachadas ou bocas de admissão; 
 Meios de primeira intervenção: são os sistemas e equipamentos utilizados num primeiro 
confronto com o fogo de modo a evitar ou extinguir o incendio antes da sua proliferação 
e podem ser utilizados por qualquer pessoa que se situe no edifício. Estes são o caso dos 
extintores, mantas ignífugas e as redes armadas ou bocas-de-incêndio do tipo carretel; 
 Meios de segunda intervenção: Contrariamente ao anterior, estes equipamentos apenas 
poderão ser utilizadas pelos elementos de intervenção, nomeadamente os bombeiros, e 
consistem em bocas de alimentação e de piso que podem constituir redes secas ou 
húmidas. No caso das redes secas a pressurização é efetuada através de uma boca 
siamesa com apoio do carro de bombeiros e dos hidrantes exteriores. As redes húmidas 
por sua vez são pressurizadas por uma central de bombagem alimentadas por um 
reservatório. Ambas as redes podem estar conectadas a bocas-de-incendio do tipo teatro. 
 Sinalização e iluminação: Placas fluorescentes com informação essencial em caso de 
emergência e iluminação ambiente necessária durante uma evacuação; 
 Posto de segurança: Destina-se à centralização de toda a informação de segurança e dos 
meios principais de controlo e comando dos equipamentos e sistemas de SCIE, meios 
de difusão de alarme, de transmissão de alerta de incêndio e logísticos em caso de 
emergência; 
 Existem mais sistemas e equipamentos de segurança que apesar de serem menos usados 
e relevantes no desenvolver neste trabalho, enumeram-se alguns exemplos: sistemas 
fixos de extinção automática de incêndio; sistemas de cortina de água; controlo de 
poluição de ar, etc. 
No que se refere às medidas de autoproteção, ao contrário das anteriores, que são condições de 
natureza física da segurança e concebidas em fase de projeto, estas são realizadas normalmente 
antes do decorrer da fase de exploração do edifício e consistem em procedimentos de utilização 
dos espaços. Estas têm como finalidade a prevenção de incêndios, a manutenção das condições 
de segurança e a adoção de medidas para fazer face a uma situação de emergência. 
Integram as medidas de autoproteção os seguintes sete conceitos: 
 Registos de segurança: destinam-se à inscrição de ocorrências relevantes e à guarda de 
relatórios relacionados com a segurança contra incêndio; 
 Procedimentos de prevenção: são definidas regras de exploração e comportamento a 
adotar pelos ocupantes destinadas a garantir a manutenção das condições de segurança; 
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 Plano de prevenção: é constituído pelos elementos referentes aos procedimentos de 
prevenção, assim como também as características e organização do edifício e os seus 
locais; 
 Procedimentos em caso de emergência: são definidos procedimentos e técnicas de 
atuação em caso de emergência a adotar pelos ocupantes; 
 Plano de emergência interno: estabelecem procedimentos de evacuação dos ocupantes 
em risco, de limitação da propagação e dos danos dos incêndios usando meios próprios; 
 Ações de sensibilização e formação em SCIE: ações que melhorem as competências de 
segurança contra incêndio dos utilizadores dos espaços; 
 Simulacros: nos edifícios que tenham um plano de emergência interno devem ser 
realizados exercícios com os objetivos de testar esse plano e treinar os ocupantes para 
que todos saibam como atuar em caso de incêndio. 
1.3.  EVOLUÇÃO DA SCIE 
Abordar a questão da segurança contra incêndios com o intuito de desenvolver uma solução por 
forma a reduzir o número de ocorrências, implica primeiro saber a importância que os incêndios 
têm em termos de impacto no edificado em Portugal. Assim, neste capítulo a estatística da 
segurança contra incêndio permitirá ter uma visão introdutória ao tema da segurança contra 
incêndio, assim como investigar como se poderá abordar a resolução dos problemas. 
O histórico dos incêndios declarados à ANPC entre 2006 e 2010 são apresentadas na Tabela 1.1 
onde se pode observar um registo significativo de incêndios urbanos e industriais [10]. Os dados 
da Tabela 1.1 deram origem ao gráfico da Figura 1.4 com o objetivo de se percecionar melhor as 
flutuações anuais no número de incêndios em Portugal. 
Tabela 1.1 – Número de incêndios em Portugal 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Urbanos  7581 7435 7189 7268 7350 8248 
Industriais  908 1031 916 918 952 1165 
Totais 8489 8466 8105 8186 8302 9413 
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Figura 1.4 – Gráfico da evolução do número de incêndios em Portugal 
 
 
A segurança contra incêndio não se baseia apenas na prevenção de incêndios, mas também na 
mitigação do seu impacto com o objetivo principal de preservar a vida humana. Deste modo é 
prudente analisar também os registos de vítimas mortais juntamente com o número de incêndios 
em Portugal e averiguar se os dados correspondem a uma evolução idêntica.  
Com o auxílio da Tabela 1.2 e o respetivo gráfico da Figura 1.5, pode fazer-se a comparação entre 
o número de vítimas mortais com o número de incêndios e verificar se existe alguma correlação. 
Tabela 1.2 – Vítimas mortais de incêndios em edifícios em Portugal 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Habitação 28 33 25 41 43 36 
Industriais 1 1 2 1 2 1 
Totais 29 34 27 42 45 37 
 
 
Figura 1.5 – Gráfico da evolução do número de vítimas mortais em incêndios 
 
Com a análise de ambos os gráficos da Figura 1.4 e Figura 1.5, ao contrário das expectativas, 
constata-se que o número de incêndios e de vítimas mortais não têm diminuído nos últimos anos. 
Contudo era expectável uma melhoria destes resultados após a publicação de um novo pacote 
legislativo relativo à de segurança contra incêndio em 2008 e entrada em vigor em 1 de Janeiro 
de 2009. 
Constata-se também um número particularmente elevado de incêndios nos edifícios de habitação, 
quando comparado com os edifícios industriais. Esta discrepância do número de incêndios, 
quando comparando Habitações versus Indústria, é acompanhada por uma discrepância do 
número de vítimas mortais na mesma ordem de proporção. 
Nos termos comparativos de Habitações versus Indústria, a discrepância das estatísticas entre 
vítimas mortais pode dever-se ao facto de nos incêndios industriais existir geralmente um menor 
efetivo face às dimensões do edifício, a somar à vantagem de normalmente se situarem apenas no 
plano de referência, isto é, no piso onde os bombeiros lançam a ação de salvamento. 
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Uma das causas do problema pode passar pela falta de meios que exijam a implementação das 
medidas de segurança regulamentadas, passando a resolução do problema pelo aumento da 
eficiência da ANPC ou entidades por esta credenciada na realização de fiscalizações. Sendo 
também a proteção civil um elo fundamental no domínio da prevenção contra o risco de incêndio, 
deve-se apostar nesta uma maior capacidade de resposta dos mecanismos de prevenção. 
Esta conclusão tem sido unânime por vários intervenientes da SCIE, como corrobora a seguinte 
citação: “Em termos regulamentares pouco mais há a fazer. Porém não basta existirem 
regulamentos – é essencial que a sociedade crie os mecanismos para que esses regulamentos 
sejam cumpridos” [3] de António Roberto e Carlos Castro. 
No entanto é importante salientar que apesar do aumento observado no número de incêndios, 
reconhece-se que este aumento se reflete nos edifícios de construção mais antiga e que por sua 
vez não estão ao abrigo das condições de segurança impostas na regulamentação mais recente. Já 
o mesmo não se pode afirmar quanto às medidas de autoproteção, que são medidas preventivas 
de SCIE, de implementação obrigatória em todos os edifícios independentemente do ano de 
construção. 
1.4. OBJETIVOS GERAIS E ÂMBITO DA DISSERTAÇÃO 
No desenvolver desta Dissertação pretende-se criar uma ferramenta tecnológica orientada à web 
que dinamize a implementação da segurança contra incêndio em Portugal e que através de 
melhoramentos sucessivos, venha a capacitar as entidades que mais beneficiem destas soluções 
tecnológicas na fiscalização, gestão e monitorização de medidas de autoproteção. Enquadram-se 
no âmbito desta Dissertação e ferramenta os diversos tipos de edifícios existentes em Portugal 
sujeitos ao regime de SCIE. 
Neste sentido fortalece-se os trabalhos realizados nesta Dissertação através de uma parceria entre 
a Câmara Municipal do Porto (CMP) através do Batalhão de Sapadores Bombeiros do Porto 
(BSB) e a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) com objetivo de 
desenvolver uma ferramenta informática de auxílio na gestão e realização de inspeções e vistorias. 
Pretende-se com esta parceria promover a validação técnica através da realização de um ou mais 
casos de estudo, que funcionarão como testes funcionais para aproximar os conhecimentos 
teóricos à viabilidade prática do software. 
Será assim necessário aprofundar o conhecimento específico na atual regulamentação de 
segurança contra incêndio no que se refere ao licenciamento da SCIE. Conhecer os procedimentos 
das entidades responsáveis na realização de vistorias e inspeções, averiguar as suas dificuldades 
e encontrar as soluções mais adequadas. 
No desenvolvimento desta ferramenta pretende-se também alargar o conhecimento na área da 
Engenharia Informática através da aprendizagem e aprofundamento de conhecimentos que serão 
fundamentais para o desenvolvimento desta Dissertação e preparar conhecimento de uma forma 
geral para um futuro baseado em soluções digitais. 
Por fim pretende-se ainda melhorar as capacidades de análise e planeamento de trabalhos, 
estruturação e divulgação de conhecimento. 
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1.5. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
Para além deste primeiro capítulo introdutório no qual se destacam a contextualização e os 
conceitos básicos de preparação do assunto da Dissertação seguido dos seus objetivos, o 
documento divide-se em mais 5 capítulos, sendo estes: 
 O segundo capítulo, intitulado Estado da Arte, refere-se às últimas inovações no âmbito 
da segurança contra incêndio em edifícios e no qual é feito um enquadramento do atual 
pacote legislativo e das ferramentas disponibilizadas aos técnicos do sector para a 
execução e gestão de fiscalizações;  
 O terceiro capítulo, expõe todos os processos de conceção e desenvolvimento do modelo 
informático denominado FIRECHECK como solução para os problemas encontrados; 
 O quarto capítulo, apresenta um caso de estudo de uma pequena inspeção efetuada a um 
edifício de Hotelaria e Restauração na cidade do Porto que serve de teste funcional ao 
modelo desenvolvido; 
 No quinto e último capítulo, é feita a conclusão de todo o trabalho desenvolvido 
juntamente com a reflexão sobre propostas de atualização. 
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2 
ENQUADRAMENTO DA 
FISCALIZAÇÃO EM SCIE 
2.1. INTRODUÇÃO 
Neste capítulo faz-se um enquadramento do estado da arte na segurança contra incêndio em 
edifícios em Portugal, quer a nível legislativo e suas medidas regulamentares, quer a nível das 
ferramentas de apoio à fiscalização, no sentido de assegurar a implementação e manutenção 
dessas mesmas medidas regulamentares de segurança contra incêndio. 
Inicia-se por fazer o enquadramento desta legislação, referindo o facto de esta ter nascido da 
necessidade de criação de um novo pacote legislativo, com a finalidade de agrupar os excessivos 
diplomas que integravam a antiga regulamentação da SCIE. Este novo pacote legislativo integra 
assim os principais diplomas referentes ao Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndio em 
Edifícios (RJ-SCIE) [11], o Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio (RT-SCIE) 
[11]e ainda os Critérios técnicos para determinação da densidade de carga de incêndio modificada 
(Despacho 2074/2009) [12]. 
De seguida faz-se o resumo dos três documentos que mais se relacionam com as vistorias e 
inspeções da SCIE, nomeadamente:    
 Disposições regulamentares de segurança contra incêndio presentes na legislação [11], 
[13]; 
 Manual de procedimentos para a realização da vistoria elaborado pela ANPC [5]; 
 Proposta de manual de procedimentos para a realização de inspeções, realizado por André 
Magalhães [7]. 
Por fim apresenta-se ainda um grupo de soluções e técnicas desenvolvidas a nível de software, 
tanto a nível nacional como internacional no âmbito da fiscalização da SCIE.  
Todos os assuntos abordados neste capítulo são importantes para a conceção da solução do 
problema da parcial incapacidade de resposta por parte das entidades responsáveis para a 
realização de vistorias, inspeções regulares e inspeções extraordinárias. Salienta-se também a 
necessidade de sistematização como forma de evitar falhas no processo de verificação de todas 
as condições de segurança, bem como as suas prescrições, aliando uma maior capacidade de 
gestão das fiscalizações realizadas e dos seus processos. 
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2.2. REGIME JURÍDICO DA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 
A legislação referente à SCIE até 2008/2009, ano de publicação e de entrada em vigor do mais 
recente pacote legislativo, encontrava-se dispersa por vários diplomas, o que causava grandes 
dificuldades na sua aplicação. Para além disso, existiam discrepâncias normativas e legais que 
provocavam uma falta de sistematização na aplicação das exigências de segurança e até ausência 
de disposições regulamentares como por exemplo nos casos dos armazéns e lares de idosos [11]. 
Assim surgiu a necessidade de criar um novo regulamento aplicável a todos os edifícios e recintos 
que invista em técnicas de segurança contra incêndio em edifícios mais avançadas com base nos 
princípios da preservação da vida humana, do ambiente e do património sociocultural. 
Atualmente a legislação de SCIE, em Portugal, é estabelecida em termos gerais pelo Regime 
Jurídico da Segurança Contra Incêndio em Edifícios, pelo Regulamento Técnico de Segurança 
Contra Incêndio em Edifícios, definidos pelo decreto-lei 220/2008 de 12 de Novembro [11] e pela 
portaria n.º1532/2008 de 29 de Dezembro [13] respetivamente. Estes documentos podem ser 
consultados juntamente com o Despacho 2074/2009 entre outros diplomas complementares da 
legislação na página de internet da Autoridade Nacional de Proteção Civil [1]. 
Este pacote legislativo engloba as disposições regulamentares de segurança contra incêndio 
aplicáveis a todos os edifícios e recintos, caracterizados por doze Utilizações-Tipo (UT), que por 
sua vez se caracterizam em termos de matéria de risco em quatro Categorias de Risco (CR) de 
incêndio. As categorias de risco das utilizações-tipo são classificadas pelos níveis de risco 
reduzido, moderado, elevado e muito elevado, ver Tabela 2.1. 
Tabela 2.1 - Caracterização dos edifícios e recintos. 
Utilização Tipo 
Categoria de Risco 
Níveis de Risco Fatores de Risco 
I – Habitacionais  
1º - Risco reduzido 
(Tabela 2) 
II – Estacionamentos 
III – Administrativos 
IV – Escolares 
2º - Risco moderado V – Hospitalares e lares de idosos 
VI – Espetáculos e reuniões públicas 
VII – Hoteleiros e restauração 
3º - Risco elevado VIII – Comércio e gares de transporte 
IX – Desportivos e de lazer 
X – Museus e galerias de arte 
4º - Risco muito elevado XI – Bibliotecas e arquivos 
XII – Industriais, oficinas e armazéns 
 
Os fatores de risco relacionam-se com os aspetos arquitetónicos do edifício, exceto a classificação 
de “Efetivo”, “Efetivo em local de risco D ou E” e “Densidade de carga de incêndio modificada” 
7. Na Tabela 2.2 como se relacionam estes fatores com as utilizações-tipo. 
Na determinação da categoria de risco de uma determinada utilização-tipo é necessário verificar 
quais são os fatores de risco. Os valores dos fatores de risco que permitem, através dos seus limites 
                                                   
7 Utiliza-se este valor para determinar a categoria de risco a que pertence um determinado estabelecimento 
industrial ou bibliotecas em função da atividade ou armazenagem de produtos combustíveis. 
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classificar a categoria de risco de uma utilização tipo, podem ser consultados no Anexo III do RJ-
SCIE. 
Tabela 2.2 - Fatores condicionantes das CR para cada UT 
 
Quanto aos espaços interiores devem ser classificados em função da natureza do risco, com 
exceção dos espaços interiores de fogos e das vias horizontais ou verticais de evacuação. A sua 
classificação pode ser feita do seguinte modo, [11], [14], [15]:  
Local de Risco A – local que não apresenta riscos especiais no qual se verifiquem 
simultaneamente as seguintes condições:  
o O efetivo não exceda 100 pessoas;  
o O efetivo de público não exceda 50 pessoas;  
o Mais de 90% dos ocupantes não se encontrem limitados na mobilidade ou nas 
capacidades de perceção e reação a um alarme;  
o As atividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que contém não 
envolvam riscos agravados de incêndio.  
Local de risco B – local acessível ao público com um efetivo superior a 50 pessoas ou exclusivo 
ao pessoal afeto ao estabelecimento com um efetivo superior a 100 pessoas, no qual se verifiquem 
simultaneamente as seguintes condições:  
o Mais de 90% dos ocupantes não se encontram limitados na mobilidade ou nas 
capacidades de perceção e reação a um alarme;  
o As atividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que contem não 
envolvam riscos agravados de incêndio.  
Local de risco C – local com riscos agravados de eclosão e de desenvolvimento de incêndio 
devido, às atividades nele desenvolvidas, às características dos produtos e aos materiais ou 
equipamentos que influenciem a carga de incêndio;  
                                                   
8 Saída direta ao exterior, ao nível do plano de referência (apenas para a 1º Categoria de risco). 
Fatores de Risco 
Utilização tipo 
I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII 
Altura da U.T. + + + + + + + + + + +  
Efetivo   + + + + + + + + +  
Efetivo em local de risco D 
ou E 
   + +  +  +    
Área bruta  +           
Número de pisos abaixo do 
plano de referência 
+ +    +  + +  + + 
Espaço coberto ou ao ar 
livre 
 +    +   +   + 
Saída independente de 
locais de risco D ou E8 
   + +  +      
Densidade de carga de 
incêndio modificada 
          + + 
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Local de risco D – local de um estabelecimento com permanência de pessoas acamadas ou 
destinado a receber crianças com idade não superior a seis anos ou pessoas limitadas de 
mobilidade ou nas capacidades de perceção e reação a um alarme;  
Local de risco E – local de um estabelecimento destinado a dormida, em que as pessoas não 
apresentem as limitações indicadas nos locais de risco D;  
Local de risco F – local que possua meios e sistemas essenciais à continuidade de atividades 
sociais relevantes, nomeadamente centro nevrálgicos de comunicação, comando e controlo.  
Estas classificações são de extrema importância pois conduzem a distintas disposições de 
segurança regulamentares, acautelando assim a função do edifício e dos seus vários locais como 
também os critérios das medidas de autoproteção e a periodicidade das inspeções regulares.  
2.3. REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
O resumo do regulamento técnico de segurança contra incêndio em edifícios é necessária para a 
compreensão de futuras referências. Este regulamento tem como objetivo a regulamentação 
técnica das condições de segurança contra incêndio em edifícios e recintos, a que devem obedecer 
os projetos de arquitetura, os projetos de SCIE e os projetos das restantes especialidades a 
concretizar em obra.  
O regulamento estabelece as seguintes condições técnicas gerais e específicas [11]: 
 Condições exteriores comuns  
o Os edifícios e os recintos devem ser servidos por vias de acesso adequadas a 
veículos de socorro em caso de incêndio; 
o A volumetria dos edifícios, a resistência e a reação ao fogo das suas coberturas, 
paredes exteriores e seus revestimentos devem ser estabelecidos de forma a evitar 
a propagação do incêndio pelo exterior; 
o Na envolvente do edifício deve existir disponibilidade de água para 
abastecimento dos veículos de socorro; 
o A localização do edifício ou recinto relativamente ao grau de prontidão do quartel 
de bombeiros. 
 Condições de comportamento ao fogo, isolamento e proteção 
o Os elementos estruturais de um edifício devem garantir um determinado grau de 
estabilidade ao fogo; 
o O edifício deve conter o número necessário de compartimentos corta-fogo; 
o A compartimentação corta-fogo deve ser contínua e garantir exigências de 
comportamento ao fogo relativamente ao seu uso; 
o Deve ser garantido o isolamento e proteção das vias de evacuação; 
o As passagens de canalização ou condutas devem ser seladas ou ter registo corta-
fogo. 
 Condições gerais de evacuação 
o Os espaços interiores dos edifícios e dos recintos devem ser organizados para 
permitir que os ocupantes possam alcançar um local seguro. 
FIREcheck 2.0 - Desenvolvimento e Aplicação do Modelo Informático de Apoio à Realização e Gestão de Vistorias e Inspeções no 
Âmbito da SCIE 
 
17 
 Condições gerais das instalações técnicas 
o As instalações técnicas dos edifícios e dos recintos devem ser concebidas de 
modo a que não constituam causa de incêndio nem contribuam para a sua 
propagação; 
o As instalações técnicas dos edifícios essenciais ao funcionamento do sistema de 
segurança devem satisfazer exigências especiais de resistência ao fogo. 
 Condições dos equipamentos e sistemas de segurança  
o Os edifícios devem conter sinalização e iluminação auxiliar para agilizar a 
evacuação em caso de incêndio; 
o Os sistemas de deteção alarme e alerta, devem ser configurados consoante a 
utilização-tipo e categoria de risco do edifício; 
o Sistemas e dispositivos de apoio e controlo das condições de incêndio tais como, 
controlo de fumo, extinção automática de incêndio, cortinas de água, poluição de 
ar, meios de intervenção, entre outros. 
 Condições de autoproteção. 
o Os edifícios, estabelecimentos e recintos devem, no decurso da exploração dos 
seus espaços, ser dotados de medidas de organização e gestão da segurança 
(medidas de autoproteção), presentes no Anexo B; 
o As medidas de autoproteção devem ser adaptadas a cada utilização-tipo e 
proporcionadas à sua categoria de risco, presentes no Anexo B; 
o No caso de edifícios e recintos anteriores ao RJ-SCIE quando estes apresentam 
graves desconformidades nas características e sistemas de segurança, podem ser 
exigidas medidas compensatórias de autoproteção; 
o Estas medidas são obrigatórias a todos os edifícios mesmo que não tenham sido 
contruídos ao abrigo da nova regulamentação. 
De forma a verificar a conformidade dos edifícios com o RJ-SCIE, RT-SCIE e demais 
documentos, são realizadas fiscalizações que podem ser requeridas à ANPC ou a uma entidade 
por ela credenciada. As fiscalizações requeridas podem resultar em autos de vistoria ou inspeção 
definidas da seguinte forma: 
 As vistorias, realizadas ao abrigo do artigo 64º e 65º do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação (RJUE) [12] consistem na verificação dos sistemas de segurança contra 
incêndio previstas em projeto com o intuito de concessão da autorização de utilização. O 
pedido de vistoria pode ser solicitado pelo presidente da câmara e deverá decorrer no 
prazo de 15 dias. 
 As inspeções, previstas no artigo 19º do RJ-SCIE, são realizadas de forma regular aos 
edifícios ou recintos com o intuito de verificar a manutenção das condições de SCIE 
aprovadas e da execução de medidas de autoproteção. As inspeções também podem ser 
de carácter extraordinário a pedido dos vários responsáveis do edifício ou recinto ou no 
seguimento de uma denúncia. 
2.4. MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE VISTORIAS  
O manual de procedimentos para a realização de vistorias [5] tem o objetivo de auxiliar o 
planeamento, a preparação e a realização de vistorias das condições de SCIE. Este é um 
documento que integra os cadernos técnicos da Proteção Civil elaborado pela ANPC. Um dos 
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objetivos desta Dissertação é melhorar o processo de fiscalização, pelo que se torna importante 
entender a estrutura deste documento a fim de manter alguns processos já implementados. 
Este manual de procedimentos para a realização de vistorias é constituído por seis capítulos e 
anexos, que se estruturam da seguinte forma: 
 Primeiro – Introdução e objetivos  
O capítulo faz a introdução e o enquadramento legal do documento, onde se referem os 
objetivos de sistematizar e uniformizar os procedimentos para a realização de uma 
vistoria. A ANPC faz também neste capítulo uma consideração prévia quanto às 
condições de segurança. Deste modo o documento diferencia as questões relativas às 
condições de segurança em dois tipos, nomeadamente [5]: 
o Tipo A – Aquelas que devem ser cumpridas na vistoria de SCIE para que a 
mesma tenha um parecer favorável. Trata-se de condições respeitantes às 
disposições do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, à Portaria 
1532/2008, de 29 de Dezembro e ao Despacho n.º 2074/2009, de 15 de Janeiro; 
o Tipo B – Aquelas que sendo recomendações e que por si só não determinam um 
parecer desfavorável, podem ser concluídas, já com o edifício ou recinto em 
funcionamento, permitindo assim que seja concedida a autorização de utilização. 
 Segundo – Introdução do pedido de vistoria  
O capítulo identifica as entidades e as situações em que podem ser solicitadas as vistorias. 
Este recapitula os termos do RJUE sobre a realização de vistorias que podem ser 
solicitadas pelos presidentes das Câmaras Municipais ou por outra entidade com o 
objetivo de requerer a autorização de utilização do edifício através do preenchimento do 
modelo de pedido de vistoria. Este modelo pode ser consultado no Anexo A do respetivo 
documento. 
 Terceiro – Preparação e realização da vistoria  
O capítulo começa por referir o trabalho necessário a ser realizado pelos técnicos das 
vistorias. De seguida, sobre a realização das vistorias, o capítulo estabelece o código de 
conduta, os passos de verificação da existência e da conformidade da documentação e por 
fim, os procedimentos de ensaio dos vários equipamentos previamente identificados nos 
trabalhos de preparação. 
Da preparação dos trabalhos do técnico, este deve analisar o projeto e determinar com 
antecipação as verificações das condições de segurança e os ensaios a realizar. Para tal 
este pode basear-se nas listas de ensaios e verificações presentes no Anexo E do respetivo 
documento. 
Da realização da vistoria, o mais importante são os procedimentos de ensaio e a 
apresentação dos seguintes documentos por parte do responsável de segurança9: 
o Termo de responsabilidade subscrito pelos autores do projeto; 
o Listagem das entidades que instalaram produtos e equipamentos de SCIE; 
o Declarações de instaladores de produtos e equipamentos; 
o Comprovativo do licenciamento de armazenamento de líquidos e gases 
combustíveis. 
                                                   
9 Ou pessoa por este designada como delegado de segurança. 
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 Quarto – Condições de segurança  
O capítulo trata as condições de segurança que seguem a mesma estrutura já apresentada 
do RT-SCIE. O documento trata as exigências regulamentares em conjunto com os 
requisitos que constam das notas técnicas complementares do RT-SCIE publicadas pela 
ANPC. E ainda as Normas Portuguesas e as diversas regras técnicas relativas aos meios 
e sistemas de segurança contra incêndio [5].  
 Quinto – Correção das anomalias verificadas  
O capítulo estabelece os procedimentos após a realização da vistoria e os processos a 
seguir, caso se constate que existem inconformidades relativamente às condições de 
segurança definidas RT-SCIE e demais legislação. 
Após a realização da vistoria e caso se verifiquem inconformidades, dependendo da sua 
natureza (tipo A ou B), poderá resultar na aprovação ou não da vistoria. Assim, considera-
se imperativo a verificação das anomalias tipo A para se atingir um parecer positivo. No 
caso das anomalias do tipo B, mesmo com um resultado não probatório podem ser 
concluídas com o edifício ou recinto em funcionamento. 
 Sexto – Elaboração do auto 
O capítulo trata o passo final no processo de realização da vistoria. 
Para concluir a vistoria é elaborado um documento denominado Auto da Vistoria que é 
redigido utilizando o modelo aprovado pela ANPC [5]  que pode ser consultado no 
ANEXO C do respetivo documento. O documento deve explicitar o resultado da vistoria, 
Aprovado ou Reprovado, e referir as anomalias do tipo A e B encontradas durante a 
execução da vistoria. Sendo que para as anomalias do tipo B devem ainda indicar-se as 
recomendações relativas à sua resolução. 
2.5. TRABALHOS EFETUADOS NO CAMPO DAS VISTORIAS E INSPEÇÕES 
2.5.1. PROPOSTA DE REVISÃO DO MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE VISTORIAS 
A lista de verificações propostas pela ANPC que pode ser encontrada no Anexo F do manual de 
procedimentos para a realização de vistorias tratado no subcapítulo anterior, juntam-se as 
sugeridas por Bruno Seixas [6], antigo aluno do MIEC10 da Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto (FEUP). A sua proposta foi elaborada no âmbito da sua Dissertação onde 
apresenta uma revisão que acrescenta uma série de verificações às do Anexo F do referido manual. 
No seu trabalho propôs também um novo grupo de verificações referentes aos ensaios com o 
objetivo de sistematizar os seus procedimentos. 
Para efeitos de análise, a Tabela 2.3 mostra uma comparação do número de verificações entre a 
lista de questões presente no manual de procedimentos com a lista revista por Bruno Seixas. 
                                                   
10 MIEC – Mestrado Integrado em Engenharia Civil 
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Tabela 2.3 - Número de verificações em autos de Vistoria [5], [6] 
 Nº de verificações 
Condições técnicas gerais e especificas de 
SCIE 
Manual de 
procedimentos para a 
realização de vistorias 
Manual de 
procedimentos para a 
realização de vistorias 
+ 
questões propostas por 
Bruno Seixas 
Condições exteriores comuns 34 41 
Condições de comportamento ao fogo, 
isolamento e proteção 
94 133 
Condições de evacuação 26 50 
Condições das instalações técnicas  50 56 
Condições dos equipamentos e sistemas de 
segurança 
151 153 
Ensaios 10 10 
 
Visto o número de verificações a realizar ser impraticável no ato de vistoria e na falta de mais 
informação no Manual sobre os procedimentos possíveis, foi ainda proposto por Bruno Seixas na 
sua Dissertação um número máximo de verificações a considerar em cada um dos capítulos 
referentes ao RT-SCIE. Esta proposta tem como principal finalidade agilizar o processo de 
vistoria. O número máximo de verificações a realizar proposto por Bruno Seixas pode ser 
consultado na Tabela 2.4. 
Tabela 2.4 - Número máximo de verificações a realizar segundo Bruno Seixas [6] 
Condições de Segurança 
Nº máximo de verificações a verificar 
segundo Bruno Seixas 
Condições exteriores comuns 6 
Condições de comportamento ao fogo, isolamento 
e proteção 
18 
Condições de evacuação 4 
Condições das instalações técnicas  7 
Condições dos equipamentos e sistemas de 
segurança 
10 
Ensaios 10 
 
Contudo no objetivo de implementação de melhorias na componente de vistorias deste trabalho e 
no âmbito do software FireCheck serão reavaliadas estas questões no Capítulo 3. 
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2.5.2. PROPOSTA DE MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE INSPEÇÕES 
Baseado no documento publicado pela ANPC para as vistorias [5], e com a mesma finalidade, o 
manual de procedimentos para a realização de inspeções foi proposto e desenvolvido por André 
Filipe Soares Magalhães [7] no âmbito da sua Dissertação à semelhança da proposta anterior de 
Bruno Seixas, ambos antigos alunos do MIEC da Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto. O estudo da proposta do manual de procedimentos para a realização de inspeções em 
conjunto com os estudos apresentados nos capítulos anteriores (1.4 e 1.5.1) servem o propósito 
de produzir uma ferramenta baseada nas suas estruturas. 
Tomando por base os mesmos princípios e objetivos do manual de vistoria este estrutura-se em 
seis capítulos, da seguinte forma: 
 Primeiro – Preparação da Inspeção 
O capítulo introduz os pontos fundamentais que o técnico deve cumprir antes e durante a 
inspeção, de forma a garantir as melhores condições da mesma. Tal como nas vistorias o 
processo de seleção das verificações a fazer deve ser feito nesta altura, juntamente com a 
análise do seu projeto. 
 Segundo – Periodicidade das Inspeções  
O capítulo trata o período legal das inspeções, segundo o artigo 19º do RJ-SCIE. Do 
respetivo documento retira-se os períodos para cada utilização-tipo11 presentes na Tabela 
2.5 [11]. 
Tabela 2.5 - Periocidade das inspeções, [11]. 
Utilização – Tipo Categoria de risco Periodicidade (Anos) 
I, II, III, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII 
2 2 
3 e 4 1 
IV, V 
1 3 
2 2 
3 e 4 1 
 
 Terceiro – Taxas por serviços de SCIE prestados pela ANPC 
O capítulo demonstra o método de cálculo utilizado pela ANPC na atribuição de taxas 
dos serviços prestados que são anualmente publicados na Portaria n.º 1054/2015.  
Este método é acompanhado por uma tabela onde se apresenta o valor unitário em euro 
por metro quadrado de área bruta para os vários serviços prestados pela ANPC em função 
da utilização-tipo. Estes serviços dizem respeito: à emissão de pareceres ou de consultas 
prévias; à realização de vistorias; à realização de inspeções regulares ou extraordinárias. 
 Quarto – Documentação 
O capítulo refere, à semelhança das vistorias, a necessidade do requerente possuir a 
documentação necessária. Apesar desta maioritariamente ser a mesma das vistoria, não 
só é necessário verificar a criação da nova documentação como a manutenção e 
atualização da já existente. A documentação a verificar é a seguinte: 
o Termo de responsabilidade; 
                                                   
11Os edifícios e recintos das utilizações-tipo I,II,III,VI,VII,VIII,IX,X e XII da 1.ª categoria de risco não é 
obrigatória a condição de periodicidade. 
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o Listagem das entidades certificadas que procederam à instalação dos 
equipamentos de segurança; 
o Documento comprovativo do licenciamento para armazenamento de produtos 
combustíveis; 
o Declarações de instaladores de produtos e equipamentos; 
o Dossier das medidas de autoproteção aprovadas; 
o Listagem dos equipamentos de SCIE implementados na edificação. 
 Quinto – Credenciação das entidades de comercialização de Produtos SCIE 
O capítulo trata os documentos que certificam as entidades de instalação e/ou manutenção 
de produtos e equipamentos de SCIE. Neste sentido refere não só os procedimentos de 
registo destas entidades na ANPC, como a informação necessária a apresentar nos 
documentos certificadores durante uma inspeção. 
 Sexto – Equipamentos e ensaios 
O capítulo refere os ensaios, os seus procedimentos e a necessidade dos técnicos estarem 
munidos das ferramentas necessárias à sua execução. Relembra-se no entanto que estes 
ensaios já foram realizados no momento da vistoria, contudo é importante repetir estes 
procedimentos a fim de garantir o bom funcionamento dos sistemas e equipamentos da 
SCIE. 
O manual de procedimentos para a realização de inspeções só fica completo juntamente com o 
Anexo C da referida proposta de manual, no qual são listados as verificações a realizar no ato da 
inspeção e suas prescrições. 
A seleção das verificações foi realizada por André Magalhães [7] que entre as questões das 
vistorias e das propostas por Bruno Seixas, elaborou o conjunto das questões que mais se 
enquadravam no âmbito da inspeção. 
Na Tabela 2.6 pretende-se confrontar quantitativamente as verificações a realizar, onde é evidente 
a drástica redução no número de questões a realizar no caso das inspeções. Esta redução reflete a 
natureza menos exaustiva na verificação da manutenção das condições de SCIE. Realça-se 
também o facto de existir um novo grupo de verificações relativas às condições de autoproteção 
que não existem nos autos de vistoria, pois estas condições só se aplicam no decorrer da 
exploração do edifício. 
Tabela 2.6 - Número de verificações a realizar num auto de fiscalização [7] 
Condições técnicas gerais e 
específicas de SCIE 
Nº de perguntas 
Manual de 
procedimentos para a 
realização de vistorias 
Manual de 
procedimentos para a 
realização de 
inspeções 
Condições exteriores comuns 34 9 
Condições de comportamento ao fogo, 
isolamento e proteção 
94 14 
Condições de evacuação 26 10 
Condições das instalações técnicas  50 19 
Condições dos equipamentos e 
sistemas de segurança 
151 62 
Condições de autoproteção 0 47 
Ensaios 10 10 
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2.6. FERRAMENTAS DE APOIO À REALIZAÇÃO DE VISTORIAS E INSPEÇÕES 
2.6.1. INTRODUÇÃO 
A problemática da segurança contra incêndio em edifícios em Portugal tem sido objeto de uma 
crescente atenção nos últimos anos, o que leva a maiores exigências de implementação de SCIE 
tanto a nível dos sistemas e equipamentos dos edifícios como também do desempenho e 
sistematização das entidades fiscalizadoras. 
Hoje em dia as entidades competentes como a ANPC não possuem uma ferramenta centralizada 
para a realização de autos de fiscalização, organização e gestão das mesmas. Com o aumento do 
número de processos, em especial processos de inspeções, por necessidade imposta pela recente 
legislação, torna-se difícil a sua concretização pelos métodos atuais. 
Assim surge a necessidade de utilizar uma ferramenta que traga um aumento de produtividade 
das entidades fiscalizadoras, ajudando os técnicos responsáveis pela fiscalização dos edifícios a 
se orientarem no processo da mesma. Esta ferramenta pretende que a realização dos autos seja 
mais eficaz, como também agrupar toda a informação respetiva ao processo de forma geográfica, 
que facilite a consulta e a monitorização. Neste contexto, importa identificar e analisar os avanços 
nomeadamente ao nível de software existentes nesta área. 
 
2.6.2. SOFTWARE EXISTENTE  
Várias ferramentas têm surgido no mercado de forma a colmatar a problemática descrita. Dois 
dos softwares mais procurados internacionalmente são o BUILDING REPORTS® e o 
MOBILEeyes, ambos de origem Norte Americana, sendo que o primeiro também integra o 
mercado do Canada e da América Latina. Estas seriam boas soluções para o nosso caso, mas estes 
softwares não são gratuitos nem existem parceiros de representação em Portugal ou na Europa de 
forma a possibilitar a migração dos sistemas (Figura 2.1).  
  
Figura 2.1 – Logotipos dos programas MOBILEeyes e BUILDING REPORTS®, [16], [17]. 
Em maio de 2015 foi também publicada uma plataforma que permite a criação de software para 
dispositivos móveis. Isto é, uma App que apesar de ser um produto meramente demonstrativo, 
permite a criação de listas de verificações e armazena-las nos dispositivos com a possibilidade de 
as georreferenciar. 
Esta App foi feita apenas para os sistemas operativos móveis, o caso do Android® e IOS®. O 
serviço é pago e desenvolvido pela empresa Snappii [18], (logotipo na Figura 2.2). De qualquer 
forma, não permite por exemplo a centralização cooperativa dos autos realizados. 
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Figura 2.2 – Logotipo da Snappi [18]. 
Contudo, até à data, algum trabalho tem sido feito em Portugal neste sentido, são o caso do 
FisFIRE e o FireCHECK que são ferramentas propostas e desenvolvidas na Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto, por Bruno Seixas [6] e André Magalhães [7]. 
 
2.6.3. FISFIRE 
O FisFIRE é uma ferramenta de apoio à realização de vistorias criada por Bruno Seixas [6], a qual 
consiste numa lista de verificações com todos os pontos previstos no Manual de procedimentos 
para realização de vistorias criado pela ANPC, [5]. 
As fichas de vistoria são desenvolvidas em php e guardavam os resultados numa base de dados 
em sql, que posteriormente poderiam ser acedidas com o intuito de apoiar o técnico na realização 
do auto de vistoria. A ficha de cada vistoria é georreferenciada o que possibilitava a visualização 
do estado das mesmas num mapa interativo (MipWeb) desenvolvido pela Câmara Municipal do 
Porto (CMP). 
Infelizmente não foi possível recuperar o código de programação utilizado para o 
desenvolvimento da ferramenta e atualmente o mapa interativo deixou de ser suportado pela 
CMP, restando apenas a base de dados em formato Excel com a lista de condições de segurança 
a verificar. Assim a possibilidade de continuar o seu desenvolvimento conforme o autor tinha 
previsto da sua Dissertação está comprometido. 
 
2.6.4. FIRECHECK 
A criação do FIRECheck [7] surgiu da mesma forma da ferramenta anterior, tendo sido proposta 
por André Filipe Soares Magalhães e desenvolvida informaticamente por Paulo Pinto. Estas duas 
ferramentas, FISFIRE e FIRECHECK partilham o mesmo âmbito da fiscalização de edifícios, 
sendo a diferença do FireCheck (logotipo na Figura 2.3) a de incidir na realização de inspeções 
regulares. Esta última ferramenta já um pouco mais desenvolvida que a anterior permite ao 
utilizador com a ajuda de uma lista de verificações a redação do auto com a formatação proposta 
pela ANPC e ainda a organização dos autos por georreferenciação e sua impressão em pdf. 
 
Figura 2.3 – Logotipo do FIRECHECK 
Por outro lado, contrariamente ao FISFIRE esta foi desenvolvida envolvendo várias tecnologias 
da Microsoft com base na linguagem C#, isto é, uma programação avançada e mais complexa que 
torna a tarefa de desenvolvimento e atualização mais difícil no âmbito de uma Dissertação do 
Mestrado Integrado em Engenharia Civil (MIEC).  
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Contudo a aplicação web continua ativa nos servidores da FEUP, o que possibilitou o seu uso 
no início deste trabalho e que serviu de modelo inicial.
FIREcheck 2.0 - Desenvolvimento e Aplicação do Modelo Informático de Apoio à Realização e Gestão de Vistorias e Inspeções 
no Âmbito da SCIE 
 
26 
  
FIREcheck 2.0 - Desenvolvimento e Aplicação do Modelo Informático de Apoio à Realização e Gestão de Vistorias e Inspeções no 
Âmbito da SCIE 
 
27 
 
 
 
 
 
 
3 
MODELO DESENVOLVIDO 
3.1. INTRODUÇÃO  
Tendo em mente a necessidade crescente de acelerar a realização de autos de vistorias e inspeções 
em Portugal, há a necessidade de criar modelos que agilizem esses processos. Neste sentido, uma 
das soluções passa pela criação de modelos que facilitem a verificação das condições de segurança 
contra incêndio nomeadamente no que se refere às disposições construtivas, às instalações, aos 
equipamentos e sistemas de segurança como também às medidas de autoproteção. 
O modelo aqui proposto é um modelo informático que pretende munir as entidades competentes 
de uma ferramenta digital que impulsione o seu desempenho e sistematize processos. O que 
implica a necessidade de criação de um software, cujas funcionalidades principais incidem na 
orientação do técnico durante o auto de vistoria ou inspeção, no registo e na verificação da 
conformidade das vistorias e/ou inspeções. Assim, com esta ferramenta pretende-se acelerar todo 
o processo de realização e gestão dos autos de vistoria e inspeção, com o objetivo de contribuir 
para melhorar o panorama da segurança contra incêndio em edifícios em Portugal. 
Devido aos problemas encontrados na possibilidade de melhoramento do software já 
desenvolvido tais como a obtenção do código de programação no caso do FISFIRE [6] ou como 
a dificuldade inerente à linguagem de alto nível escolhida para o desenvolvimento do antigo 
FIRECHECK [7], surgiu a necessidade de criar uma nova ferramenta. Uma ferramenta com 
linguagens de programação e tecnologias mais adequadas ao desenvolvimento imediato e 
atualização de forma a receber os contributos dos técnicos que no terreno utilizam a ferramenta 
para melhor se adaptar ao seu trabalho. Nestas condições surge o novo FIRECHECK com novas 
funcionalidades feito de raiz com novas tecnologias e linguagens. 
Pretende-se com este novo modelo FIRECHECK ampliar a sua utilização à realização de 
vistorias, inspeções regulares e extraordinárias, agrupando todos os autos de fiscalização até agora 
dispersos por vários modelos informáticos. Com base em trabalhos anteriores o novo 
FIRECHECK também utiliza o princípio do preenchimento de listas de verificações numa lógica 
de guião durante a realização da fiscalização. As listas de verificações produzidas são associadas 
aos respetivos locais através de georreferenciação e deste modo a ferramenta servirá também de 
central de armazenamento dos resultados. A ferramenta será alojada e acessível no espaço pessoal 
dedicado aos alunos nos servidores da FEUP com o apoio de uma base-de-dados criada através 
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dos serviços de criação de bases de dados do Centro de Informática Professor Correia de Araújo 
(CICA). 
Aproveitando a necessidade de reescrever a totalidade do código de programação e a parceria 
realizada com o BSB para o desenvolvimento da presente Dissertação, foram agendadas várias 
reuniões com o segundo comandante José Manuel Silva juntamente com orientador desta 
Dissertação, o Prof. Miguel Chichorro Gonçalves, por forma a serem averiguados potenciais 
requisitos e funcionalidades de melhoramento às ferramentas existentes.  
3.2. ANÁLISE DE REQUISITOS 
Durante as reuniões com o segundo comandante do BSB, José Manuel Silva, e o Prof. Miguel 
Chichorro Gonçalves que tiveram como objetivo averiguar requisitos e novas funcionalidades de 
melhoria do FIRECHECK, foram identificadas as seguintes necessidades:  
 Criação de listas de verificações das várias vistorias e inspeções; 
 Restruturação das listas de verificações, tendo por base a seleção da utilização-tipo e da 
categoria de risco, tema que será aprofundado no próximo Parágrafo 3.3; 
 Acesso móvel à plataforma independentemente do dispositivo de acesso, podendo ser um 
computador portátil, Tablet PC12 ou mesmo um smartphone13;  
 Agrupar toda a documentação inerente ao edifício (por exemplo, agrupar peças 
desenhadas e a memória descritiva de um projeto de SCIE) no auto produzido pela 
ferramenta;  
 Georreferenciação dos autos e da documentação anexada; 
 Ligação com o modelo de Cálculo Holístico do Risco de Incêndio de Construção e 
Habilitada Otimização da sua Redução com Obras (CHICHOrRO), sequência do 
desenvolvimento do MARIEE publicado por André Correia [19] no âmbito da sua 
Dissertação do MIEC-FEUP14, um programa externo cuja finalidade é de apurar o risco 
de incêndio através de um método numérico; 
 Impressão em pdf das listas de verificações produzidas. 
Após a identificação dos vários requisitos da ferramenta, ficou evidente a necessidade de criar um 
código de identificação único e transversal para os vários autos de vistoria e inspeção. Este código 
pretende facilitar a partilha de informação entre o CHICHOrRO e o FIRECHECK. Tendo sido o 
código de identificação criado em conjunto com o Prof. Miguel Gonçalves e o Eng. André 
Correia. 
Neste sentido foi necessário desenvolver a base para um modelo informático que faça a gestão de 
um sistema de códigos identificativos dos resultados produzidos nas duas ferramentas, a fim de 
os correlacionar. Mais concretamente correlacionar os autos de inspeções e vistorias com outro 
modelo informático de análise de risco de incêndio, o CHICHORRO. O sistema de códigos 
desenvolvido foi inspirado nos documentos estratégicos da Porto Vivo (logotipo Figura 3.1). 
Nestes documentos da Porto Vivo, os autores começaram por identificar as zonas de intervenção, 
nomeando os vários quarteirões e numerando as suas parcelas, pode ver-se o exemplo da Figura 
3.2 de um recorte desses documentos estratégicos, respeitante ao quarteirão das Cardosas. [20] 
                                                   
12 É um dispositivo pessoal de tela plana operada por toque e pode ser usado para acesso à Internet, 
organização pessoal, entre outros. 
13 Telemóvel com funcionalidades avançadas entre elas o acesso à internet. 
14 Mestrado Integrado em Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. 
FIREcheck 2.0 - Desenvolvimento e Aplicação do Modelo Informático de Apoio à Realização e Gestão de Vistorias e Inspeções no 
Âmbito da SCIE 
 
29 
 
Figura 3.1 – Logotipo Porto Vivo 
 
 
Figura 3.2 - Mapa do quarteirão das cardosas (Porto vivo), [19]. 
 
Assim, com a ajuda destes documentos chegou-se a um código onde é possível identificar a 
freguesia, o quarteirão e o número do lote respetivo. Pretende-se que este seja atribuído a uma 
localização específica e que seja de leitura fácil e informativa. 
Do modelo de identificação surge assim um código alfanumérico onde se utiliza as iniciais da 
freguesia, do quarteirão e o número do lote respetivo, como se pode observar no exemplo da 
Figura 3.3. O exemplo foi criado para a freguesia da Sé, quarteirão das cardosas e lote número 
um, assinalado na Figura 3.2. 
 
Figura 3.3 - Modelo do código identificativo. 
 
Com a atribuição destes códigos reúnem-se as condições necessárias a fim de cruzar e agrupar a 
informação produzida pelo CHICHOrRO e pelo FIRECHECK. Possibilita-se assim num futuro 
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próximo a criação de um mapa onde haja uma comparação do risco de incêndio versus o estado 
de vistorias e/ou inspeções de segurança contra incêndio. A criação deste mapa será mais uma 
ferramenta de extrema utilidade ao serviço da SCIE. 
Considerando este modelo identificativo e os vários requisitos mencionados no início deste 
Parágrafo 3.2, surge a necessidade de criar uma estrutura organizativa para o FIRECHECK. Nesta 
identifica-se o edifício como ponto central da estrutura. À identificação do edifício estão 
associadas um conjunto de informações, nomeadamente as verificações das medidas de segurança 
recolhidas durante os autos de vistoria, inspeção regular e inspeção extraordinária. Mais ainda a 
informação de georreferenciação e ligação ao repositório dos documentos do edifício. Esta 
estrutura é representada na Figura 3.4. 
 
Figura 3.4 - Diagrama da estrutura de funcionamento do novo FIRECHECK. 
Com esta linha orientadora fica assim definida a estrutura base de funcionamento do 
FIRECHECK que influencia as escolhas tomadas quanto às tecnologias e estruturas de 
programação. 
3.3. REVISÃO DAS VERIFICAÇÕES DAS VISTORIAS/INSPEÇÕES 
A necessidade de se efetuar uma revisão às listas de verificações dos trabalhos anteriores para as 
vistorias e inspeções, surge como passo fundamental para a estruturação da ferramenta em 
paralelo com a investigação dos processos encontrados nos softwares em estudo (FIRECHECK 
[7] e FisFire [6] na realização de inspeções e vistorias respetivamente). Ao mesmo tempo desta 
investigação também se recolheram as recomendações de melhoria por parte do Prof. Miguel 
Gonçalves e do Segundo Comandante do BSB15 José Manuel Silva no âmbito das verificações, 
de forma a criar estratégias e soluções relevantes na adaptação das mesmas à programação da 
nova ferramenta. 
                                                   
15 BSB – Batalhão Sapadores Bombeiros do Porto 
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No resultado desse trabalho de investigação uma das maiores dificuldades encontradas nos 
softwares anteriores é o facto de num qualquer auto de vistorias ou inspeções existir um número 
muito elevado de verificações a realizar. Esta problemática também foi identificada por Bruno 
Seixas, autor do FISFIRE [6]. Este sugeriu, na sua Dissertação, fazer-se um número máximo de 
cinquenta e cinco questões de entre quatrocentas e quarenta e três no caso das vistorias, como 
referido no Capítulo 2 Tabela 2.4. Contudo este limite de questões nunca chegou a ser 
implementado nos procedimentos de criação das listas de verificações. Deste modo as listas de 
verificações de vistorias e inspeções continuam a ser muito numerosas e não têm em consideração 
as utilizações-tipo e as categorias de risco que normalmente categorizam o edifício. Esta falta de 
correlação entre as questões apresentadas e a caracterização do edifício leva a um número 
excessivo de questões apresentadas ao utilizador do software no formato de checklist. Somando 
o facto de grande parte destas não se enquadrar com o edifício em questão, dificultando a 
utilização das ferramentas e consequentemente a provocar uma redução significativa da eficiência 
durante a realização do auto de vistoria ou inspeção.  
Assim, para solucionar o problema do número de verificações foram discutidas as soluções 
possíveis em conjunto com os engenheiros do Batalhão Sapadores Bombeiros do Porto. Destas 
reuniões resultou a proposta de se fazer uma indexação ao nível da base de dados referente às 
listas de verificações. Pretende-se com esta indexação possibilitar a criação de uma espécie de 
filtro com o objetivo de serem apresentadas ao utilizador apenas as questões enquadradas com a 
utilização-tipo e a categoria de risco.  
Por sua vez com a ajuda do orientador da presente dissertação, foi realizada a indexação presente 
na Figura 3.5 e Figura 3.6, onde foram consideradas as doze utilizações-tipo e quatro categorias 
de risco que caracterizam o edifício, num total combinado de quarenta e oito16 casos diferentes. 
Para tal foi necessário utilizar como elemento de indexação o valor unitário “1”, que a nível de 
programação também pode significar “true17” para selecionar as questões que se aplicam entre 
cada um dos quarenta e oito casos possíveis de caracterização dos edifícios.  
 
Figura 3.5 – Listagem parcial das especificações das inspeções com a respetiva indexação (UT e CR). 
 
                                                   
16 Utilização-tipo * Categoria de rico  
17 Verdadeiro 
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Figura 3.6 – Listagem parcial das especificações das vistorias com a respetiva indexação (UT e CR). 
 
No processo de indexação das várias questões, aproveitou-se para rever a totalidade das questões 
no seu conteúdo, tanto no caso das vistorias como das inspeções, num total de seiscentas e catorze 
questões. Para contextualizar os trabalhos desta revisão recorda-se que as listas de verificações 
surgiram com o manual de procedimentos de realização da vistoria desenvolvido pela ANPC [5] 
e revistas por Bruno Seixas [6]. Mais tarde foram adaptadas às inspeções por André Magalhães 
[7]. No processo de implementação das listas de verificações no FIRECHECK realiza-se a 
presente revisão. Esta ordem de trabalhos é ilustrada na Figura 3.7.  
 
Figura 3.7 - Processo de seleção das questões 
O processo desta revisão de todas as verificações foi de extrema importância pois possibilitou 
refazer algumas questões e eliminar outras que se desenquadravam ou se repetiam, de forma que 
foi possível reduzir o número total das mesmas. O número de verificações possíveis a realizar no 
caso das vistorias e das inspeções, antes e após da revisão podem ser comparadas nas Tabela 3.1 
e Tabela 3.2 respetivamente. 
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Tabela 3.1 - Resultado do processo de revisão nas vistorias. 
 Nº de perguntas das vistorias 
Condições técnicas gerais e especificas 
de SCIE 
Manual de 
procedimentos para a 
realização de vistorias 
+ 
Questões propostas por 
Bruno Seixas 
Revisão 
Condições exteriores comuns 41 35 
Condições de comportamento ao fogo, 
isolamento e proteção 
133 78 
Condições de evacuação 50 31 
Condições das instalações técnicas  56 52 
Condições dos equipamentos e sistemas 
de segurança 
153 153 
Ensaios 10 10 
Total 443 359 
 
Tabela 3.2 - Resultado do processo de revisão nas inspeções. 
 Nº de perguntas 
Condições técnicas gerais e especificas de SCIE 
Manual de 
procedimentos 
para a realização 
de inspeções 
 
Revisão 
Condições exteriores comuns 9 8 
Condições de comportamento ao fogo, isolamento e 
proteção 
14 9 
Condições de evacuação 10 10 
Condições das instalações técnicas  19 19 
Condições dos equipamentos e sistemas de 
segurança 
62 60 
Ensaios 10 10 
Condições de autoproteção 47 47 
Total 171 163 
 
 Desta revisão surge assim uma nova listagem de verificações que pode ser consultada no Anexo 
C e será utilizada como fonte para a produção de uma base de dados no FIRECHECK. Contudo 
relembra-se o propósito desta revisão que é a de agilizar os autos de vistorias e inspeções, através 
da redução das questões possíveis e a filtragem em formato checklist apresentada ao utilizador. 
Desta forma no final dos trabalhos de revisão conseguiu-se chegar às estatísticas da Figura 3.8. 
Esta apresenta do número total de questões e a respetiva percentagem de cada um dos quarenta e 
oito casos possíveis tanto a nível de inspeções como de vistorias. Com um número máximo de 
trezentas e cinquenta e nove questões nas vistorias e cento e sessenta e três nas inspeções.  
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Figura 3.8 - Gráfico com as estatísticas filtradas para cada UT e CR. 
 
3.4.  RECURSOS UTILIZADOS  
A propósito da necessidade de se reescrever todo o código de programação do novo 
FIRECHECK, surgiu a oportunidade de se escolher as tecnologias de programação que mais se 
adequem aos requisitos e funcionalidades apresentadas. 
Devido ao facto de até ao momento desta Dissertação não ter conhecimento de qualquer 
linguagem de programação, foi fundamental a orientação do Eng. André Correia e do Eng. João 
Gouveia no processo de escolha das linguagens de programação. Com eles foram selecionadas 
um conjunto de tecnologias tendo em conta vários parâmetros, tais como a facilidade de 
interligação das mesmas, uma menor curva de aprendizagem em relação a outras tecnologias e na 
mesma capaz de suportar as funcionalidades e requisitos apresentados. 
Assim, consensualmente foram escolhidas as tecnologias orientadas ao desenvolvimento de 
ferramentas web: HTML, CSS, PHP e MySQL (ilustradas na Figura 3.9). Uma das principais 
vantagens de selecionar este tipo de tecnologias web é possibilitar o acesso ao novo FIRECHECK 
desenvolvido através de um qualquer navegador de internet. Importante também destacar a 
vantagem a nível da sua facilidade de aprendizagem, o que potencia o desenvolvimento de futuras 
atualizações e até de interligação com novas funcionalidades/ferramentas. 
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Figura 3.9 - Tecnologias de programação 
 
 HTML / CSS 
HTML é abreviação de HyperText Markup Language, que significa Linguagem de 
Marcação de Hipertexto, esta é uma linguagem utilizada para produzir páginas web 
interpretada pelos navegadores de internet. Assim o HTML proporciona a estruturação 
das páginas web por vários segmentos que as constituem. 
Por outro lado o CSS vem completar a estruturação feita pelo HTML, fornecendo 
propriedades de formatação ao nível de estilos de apresentação dos segmentos em HTML, 
tais como as várias dimensões visuais, a formatação do texto e até as cores de fundo e 
texto. 
 PHP 
PHP é uma linguagem que traz algumas vantagens a nível de facilitar a ligação a uma 
base de dados SQL e devido ao facto de ser usada em variadíssimas aplicações, como são 
o caso do Facebook e Wordpress, torna-se uma linguagem já fortemente documentada e 
com bases muito sólidas. 
O PHP funciona assim como uma linguagem complementar do HTML na produção de 
uma ferramenta web, ficando responsável por toda a resolução lógica e comunicação entre 
a base de dados e a página web. Apesar desta apenas poder ser lida por um servidor de 
PHP, o que obriga a que o servidor onde a página está alojada contenha esta 
funcionalidade. Contudo, hoje em dia é uma tecnologia tão recorrente que qualquer 
servidor por norma é capaz de o fazer. 
 MySQL  
MySQL é uma estrutura de base-de-dados recomendada quando se usa HTML e PHP no 
desenvolvimento de uma página web pela sua simplicidade e facilidade de utilização. 
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A base de dados criada é um elemento fundamental no desenvolvimento do 
FIRECHECK. Esta vai possibilitar o armazenamento das listas de verificações e dos 
resultados das fiscalizações para consultar quando necessário. O MySQL permite 
armazenar estes dados em formato de tabelas como as do exemplo da Figura 3.10, os 
quais poderão ser acedidos através de comandos SQL, as “queries18”. 
 
Figura 3.10 - Exemplo de uma tabela criada em MySQL. 
 
As linguagens necessárias para o desenvolvimento do FIRECHECK, ficam assim definidas. Para 
melhor compreensão de toda a estrutura implícita nestas tecnologias, apresenta-se na Figura 3.11 
a análise da comunicação de dados entre as várias tecnologias e intervenientes. 
Em termos lógicos o sistema do FIRECHECK (Figura 3.11) está divido em três partes: Utilizador, 
Servidor Web e Servidor de Base-de-dados. Todas as ações do sistema são iniciadas pelo 
utilizador que interage com o FIRECHECK através do navegador de internet. O utilizador ao 
interagir com o navegador de internet faz com que o servidor web responda às suas ações. Tendo 
em conta que o servidor web tem nele alojado a página web e a lógica do negócio, a resposta do 
servidor ao utilizador é feita em função dessa mesma lógica. Que ainda por sua vez, opera sobre 
os dados armazenados no servidor de base-de-dados. Este último tem apenas a função de 
armazenar e devolver os dados requisitados. 
                                                   
18 Linguagem específica para fazer pedidos à base de dados. 
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Figura 3.11 - Estrutura de programação 
 
No desenvolvimento do FIRECHECK foi necessário criar um ambiente de desenvolvimento 
destas tecnologias a fim de o programar e testar. Como base da plataforma de desenvolvimento 
foi escolhido o sistema operativo Microsoft Windows®. 
Inicialmente foi configurado na plataforma o EasyPHP (Figura 3.12). Este engloba os dois 
servidores (web e base-de-dados) necessários ao sistema. Contudo, devido à sua simplicidade, 
esta ferramenta de desenvolvimento apenas pode ser usada em ambiente fechado de 
desenvolvimento e não permite acesso pela internet. 
 
Figura 3.12 - Plataforma de alocação local (EasyPhp). 
 
Para a escrita do código é ainda necessário mais uma ferramenta, apesar de esta não ser condição 
obrigatória diria que seria quase impossível de o fazer sem ela. Normalmente designada por IDE19, 
                                                   
19 Ambiente Integrado de Desenvolvimento, é um editor de texto que reúne características e ferramentas de 
apoio ao desenvolvimento de software. 
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pode ser descrita como sendo uma ferramenta de edição texto que organiza e estrutura as funções 
programáticas de forma inteligente. Assim, o Notepad++, apesar da sua aparência simples e talvez 
até pouco relevante, rapidamente se tornou essencial na organização do código de programação. 
Para colocar em perspetiva a ajuda do Notepad++, este novo FIRECHECK tem perto de quatro 
mil linhas de código que seriam muito difíceis de navegar. Na Figura 3.13 consegue-se observar 
esta estruturação através da indentação automática e dos textos de cores diferentes, por exemplo 
a verde ficam os comentários feitos pelo programador para que este saiba de forma mais imediata 
o que cada função ou linha resolve. 
 
Figura 3.13 - Exemplo de código criado com o Notepad++. 
 
Após a configuração do ambiente de desenvolvimento e não tendo conhecimentos de 
programação nestas tecnologias foi necessário fazer uma aprendizagem exaustiva a fim de 
cumprir os prazos estabelecidos. Dessa aprendizagem destacam-se os vários recursos utilizados 
na procura deste conhecimento, em particular o canal do Youtube® intitulado The New Boston, 
que fornece cursos intensivos de HTML/CSS e PHP de forma gratuita e à W3School, um site 
dedicado em exclusivo à transmissão de conhecimento sobre o desenvolvimento com linguagens 
de programação, incluindo as da web. Por exemplo, o curso disponibilizado pelo The New Boston 
referente às linguagens de programação para HTML/CSS e PHP tem um total de duzentas e 
quarenta e seis aulas com uma duração aproximada de seis minutos cada. 
Depois do período de desenvolvimento e já com uma base sólida de funcionamento do 
FIRECHECK, houve a necessidade de se entrar em contacto com os serviços do CICA com o 
objetivo de alocar o software na rede de internet e tornar acessível a todos os utilizadores 
conforme previsto. Após o alojamento da base de dados nos servidores da FEUP, esta foi 
configurada e preenchida com as tabelas necessárias para executar o FIRECHECK (Figura 3.14). 
Estas tabelas servem para o armazenamento da informação de identificação de cada auto 
produzido, dos resultados relativos aos autos e das questões que dão forma às listas de 
verificações. Quanto à alocação da página de web, esta foi alojada e configurada na secção de 
páginas pessoais dedicada aos alunos. 
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Figura 3.14 - Plataforma de alojamento da base-de-dados. 
 
3.5. ARQUITETURA DO SISTEMA 
3.5.1.  UTILIZADORES 
No contexto de desenvolvimento do sistema a plataforma apenas reconhece a autenticação de um 
utilizador com função de administrador. Ou seja este utilizador terá acesso com permissões totais 
sobre as funcionalidades do FIRECHECK incluindo a gestão de todos os autos realizados. 
Apresenta-se na Figura 3.15 o aspeto da interface inicial do FIRECHECK o qual se pode aceder 
em www.fe.up.pt/~ec10190/home.php. 
 
Figura 3.15 - Página de login do FIRECHECK, [FIRECHECK]. 
 
Desta forma quando se acede ao endereço eletrónico do FIRECHECK, este obriga a submeter o 
nome de utilizador e palavra-chave, Figura 3.15. Após esta autenticação o servidor inicia uma 
sessão de utilização que permite aceder às funcionalidades, evitando assim o perigo de acessos 
indesejados ao sistema. 
Existe também na página de acesso um link intitulado “Mais informações” onde se pode encontrar 
um resumo com variada informação à cerca do FIRECHECK, Figura 3.16, juntamente com outras 
ligações à informação mais relevante. Este link esta acessível não só ao administrador como 
também a qualquer visitante do FIRECHECK. 
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Figura 3.16 - Informações adicionais sobre o FIRECHECK. 
 
3.5.2.  ORGANIZAÇÃO E NAVEGAÇÃO  
Após a autenticação do utilizador e durante toda a experiência de navegação da ferramenta é 
apresentado ao utilizador uma barra de navegação lateral. Esta tem o objetivo de facilitar o acesso 
às várias funcionalidades do FIRECHECK, Figura 3.17. Esta barra de navegação encontra-se 
dividida em duas partes: a primeira refere-se à consulta dos autos já realizados; a segunda refere-
se à realização de novos autos. No fundo da barra existe ainda o botão de desconexão (Log-Out) 
com a finalidade de permitir o utilizador fechar a sessão de trabalho no FIRECHECK com 
segurança.  
 
Figura 3.17 - Menu de navegação lateral 
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3.5.3. NOVO AUTO 
A realização de um novo auto inicia-se com a escolha da sua natureza nas opções Vistoria, 
Inspeção Regular ou Inspeção Extraordinária, disponíveis diretamente na barra de lateral de 
navegação. Estas opções encontram-se na secção com o nome “2. Novo Auto” distribuídas por 3 
botões de navegação. 
Selecionada a natureza do auto a realizar, surge numa nova pagina um grupo de questões 
orientadas à identificação do técnico responsável, do requerente do auto, como também do 
edifício (ver Figura 3.18). Do edifício importa não só a sua identificação como também a sua 
caracterização nomeadamente a utilização-tipo e a categoria de risco que é de preenchimento 
obrigatório. Contudo, a informação chave para a criação ou manutenção do processo de um 
edifício é o código de loteamento. É através deste agregada toda a sua documentação e histórico 
de vistoria e/ou inspeções. 
 
Figura 3.18 - Página inicial de criação de novo auto 
. 
No caso das inspeções extraordinárias, existe um grupo específico de informação adicional, 
Figura 3.19. Trata-se da seleção dos capítulos pelos quais se organizam as listas de verificações. 
Esta seleção dá origem à lista de verificações gerada e apresentada no passo seguinte (Figura 
3.20). Este grupo adicional só faz sentido pela natureza das inspeções extraordinárias, estas 
surgem após uma denúncia e normalmente são mais focadas para determinadas áreas de 
intervenção. Assim possibilita o técnico de fiscalização poder escolher as áreas que lhe interessa 
inspecionar. 
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Figura 3.19 - Escolha de capítulos no caso das inspeções extraordinárias. 
 
Concluído o primeiro passo, segue-se a lista de verificações que serão preenchidas pelo técnico. 
Estas verificações apresentam-se em blocos onde apenas se pode selecionar uma das três opções 
de resposta (“Conforme”, “Não conforme” e “Não se aplica”) e uma caixa de texto onde se podem 
acrescentar comentários individuais para cada questão, Figura 3.20. 
 
Figura 3.20 - Lista de verificações 
 
Neste segundo passo, as questões das listas de verificações criadas a partir da caracterização do 
edifício do passo anterior são obtidas a partir das tabelas de base de dado. As questões 
armazenadas na base de dados são as que resultaram da revisão efetuada no Parágrafo 1.3. 
No caso das vistorias para além da pré-seleção das questões aplica-se ainda a fórmula de seleção 
aleatória de acordo com a proposta de Bruno Seixas, ver Tabela 2.4 do Capítulo 2. Esta fórmula 
de seleção aleatória aplica-se em função dos capítulos das verificações. Por exemplo, do primeiro 
capítulo das verificações são selecionadas seis questões aleatórias, mas do segundo capítulo são 
selecionadas dezoito questões (Tabela 2.4 do Capítulo 2). 
Pode-se também observar na Figura 3.20 um campo informativo complementar que pretende 
ajudar o técnico a confirmar as disposições técnicas de cada verificação. A fim de tornar o 
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ambiente mais limpo e apelativo este campo encontra-se invisível, sendo apenas mostrado quando 
necessário. Para o efeito o utilizador apenas terá de colocar o cursor por cima da questão para este 
campo lhe ser apresentado. Esta funcionalidade encontra-se sinalizada ao utilizador no fim de 
cada questão por um símbolo apropriado para o efeito (ver Figura 3.21). 
 
Figura 3.21 - Informação complementar e posição do cursor. 
 
Por fim neste terceiro e último passo faz-se a conclusão do auto antes da submissão na base de 
dados. Para a conclusão pede-se ao utilizador a Data de realização do auto (dia e ano em formato 
numérico e o mês selecionado de uma lista do estilo dropdown20), as Observações (usado para a 
conclusão e comentários do auto) e as Medidas corretivas propostas (Figura 3.22). Este último 
ponto da conclusão apesar de não ser de caracter obrigatório para a entidade fiscalizada, pode ser 
de grande relevância para as entidades fiscalizadoras. 
 
Figura 3.22 - Dados finais antes de submeter o auto de fiscalização. 
 
                                                   
20 Elemento gráfico semelhante a uma caixa com uma lista pré-definida.  
Caixa de texto para 
observações 
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Ainda no final da página pode-se encontrar uma lista que serve de orientação para efetuar a 
verificação dos documentos de SCIE. Esta verificação documental é normalmente realizada no 
momento da vistoria. Por sua vez na realização das inspeções esta verificação tem apenas o 
objetivo de verificar a existência e manutenção da documentação. 
 
3.5.4. LISTAGEM DE AUTOS 
Os elementos de consulta podem ser acedidos através do menu lateral (Figura 3.17) na secção “1. 
Consultar” com as opções Vistoria, Inspeção Regular ou Inspeção Extraordinária à semelhança 
da secção “2. Novo Auto”. Tal como as designações indicam, servem para aceder aos autos de 
fiscalização já realizados. 
A consulta dos autos realizados é apresentada em forma de lista. Faz parte da informação de cada 
auto apresentado o seu código identificativo (ID), nome do Edifício vistoriado ou inspecionado, 
Morada do edifício, Data de realização e informação de Georreferenciação (ver Figura 3.23). A 
lista está organizada pelo código identificativo do edifício, cuja nomenclatura foi definida no 
Parágrafo 3.2. Cada auto na lista tem ainda as opções de Consultar/Editar, Ver Documentos e 
Apagar Auto.  
A opção consultar/editar abre a ficha do auto respetivo na qual se encontra toda a informação 
previamente submetida no servidor. Os campos de preenchimento podem ser alterados e 
submetidos novamente na base de dados, esta ação não irá criar um novo auto mas sim atualizar 
o já existente. 
A opção de ver documentos dá acesso à funcionalidade do repositório de documentos que será 
desenvolvida do Parágrafo 3.5.5. 
A opção de apagar o auto remove toda a informação relativa ao auto produzido da base-de-dados. 
Contudo serão mantidos os dados no repositório de documentos que resultaram de uploads. 
 
Figura 3.23 - Listagem de relatórios 
 
3.5.5. REPOSITÓRIO DE DOCUMENTOS 
O facto de os documentos serem anexados ao código de loteamento, e não diretamente à lista de 
verificações do auto, obriga a que toda a informação da parcela se encontre agrupada evitando a 
multiplicação e/ou perda da mesma. Informação essa que poderá ser sobre vistorias ou inspeções 
ou outros documentos relativos à parcela (por exemplo, peças desenhadas e memoria descritiva 
do projeto de SCIE). 
Quando o utilizador pretende proceder à visualização dos documentos (Figura 3.23) é-lhe 
apresentado, caso existam, os vários documentos anexados à parcela respetiva. 
 
Georreferenciação 
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Na mesma página pode-se também adicionar outros documentos procedendo primeiro à escolha 
do ficheiro no computador pessoal através do botão “Escolher ficheiro” que irá iniciar o 
explorador de ficheiros. Depois é necessário inicializar o upload21 através do botão “Carregar 
Documento”. Além disso ainda é possível consultar ou eliminar os documentos já carregados 
usando os botões respetivos (ver Figura 3.24).  
 
Figura 3.24 - Consulta de documentos anexos. 
 
Contudo, devido à solução adotada ou a limitações da linguagem de programação (PHP), o nome 
dos ficheiros descarregados não podem conter espaços em branco nem qualquer tipo de acento. 
 
3.5.6. GEORREFERENCIAÇÃO 
Outra das funcionalidades mais requeridas é a georreferenciação dos autos que pode ser 
encontrada na listagem de autos. O utilizador ao aceder a esta funcionalidade irá ser redirecionado 
para uma nova pagina web, onde poderá visualizar a localização no mapa de todos os autos 
presentes na listagem. Para este requisito serviram as tecnologias do Google® maps22. 
Os autos da listagem são marcados no mapa com um marcador de localização. Para cada mapa é 
utilizado uma cor diferente nos marcadores consoante o tipo de fiscalização da consulta: 
vistoria, inspeção regular ou inspeção extraordinária. Os marcadores serão 
respetivamente de cor azul, verde ou laranja. Por exemplo, na Figura 3.25 encontra-se um 
marcador de vistoria de cor azul com a localização da FEUP. 
                                                   
21 Enviar os ficheiros para o servidor e armazena-los. 
22 Serviços de mapas da Google®. 
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Figura 3.25 - Georreferenciação de uma vistoria. 
 
Os mapas georreferenciados têm como principal funcionalidade ajudar na consulta dos autos 
listados, permitindo ao utilizador pesquisar e identificar os mesmos pela sua localização no mapa. 
Para este efeito cada marcador de localização fornece informação quanto ao código identificativo, 
número de polícia e data de intervenção. 
 
3.5.7. APRESENTAÇÃO EM PDF 
A criação de um documento PDF com a informação relativa ao auto faz parte do novo 
FIRECHECK. Esta funcionalidade presente na versão anterior desta ferramenta é bastante 
importante, pois cria uma transição mais amigável na implementação do sistema. Contudo esta 
funcionalidade não foi implementada da mesma forma na nova versão. Sendo que na anterior 
versão esta incluía um botão específico para gerar o PDF do lado do servidor e imprimir. Por sua 
vez, no novo FIRECHECK foram aproveitadas as funcionalidades dos navegadores de internet 
para o efeito. Isto é, todas as páginas da ferramenta foram otimizadas para impressão, bastando 
aceder às opções do navegador de internet e mandar imprimir (ou usar o atalho Ctrl+P) conforme 
ilustrado na Figura 3.26. Isto faz com que as páginas tenham que de ser impressas em cada passo 
de forma individual, sem serem estruturadas numa formatação de documento único. 
 
Figura 3.26 - Impressão em formato PDF fornecido pelo navegador de internet. 
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Assim a utilização da função de impressão disponibilizada pelo navegador de internet, evitou a 
criação de uma ferramenta de impressão para PDF de código complexo e mais pesada para o 
servidor de alojamento do FIRECHECK. 
 
3.5.8. VISÃO GERAL DE FUNCIONAMENTO 
Apresentadas as funcionalidades implementadas no FIRECHECK e de forma a melhor se 
entender o funcionamento de toda a estrutura, ilustra-se na Figura 3.27 a sua dinâmica de 
funcionamento através de um diagrama de atividades. 
No diagrama de atividades a visualização da página inicial é feita imediatamente após a ação de 
autenticação. A partir da página inicial o utilizador terá acesso à consulta e à criação de novos 
autos.  
Na consulta o utilizador terá acesso à pesquisa de autos de vistoria e inspeções regulares e 
extraordinárias. Qualquer consulta realizada pelo utilizador irá dar origem ao resultado dos autos 
armazenados com dados de georreferenciação e respetivos documentos do repositório. Durante a 
consulta dos autos o utilizador pode alterar ou atualizar os dados. Todos os dados são guardados 
com segurança em base-de-dados.  
Na criação de novo auto o utilizador terá acesso à criação de novos autos de vistoria, inspeção 
regular e extraordinária. Nessa criação o utilizador terá que obrigatoriamente selecionar as 
Utilizações-Tipo e Categorias de Risco que caracterizam o edifício e que servem de filtro de 
seleção das questões guardadas na base de dados. De seguida apresenta-se ao utilizador uma 
seleção do grupo de verificações relativas. Para as vistorias é uma seleção aleatória. Para as 
inspeções regulares uma seleção integral de todas as questões. E para as inspeções extraordinárias 
uma seleção por capítulo. Após o a realização do auto e consequente preenchimento da lista de 
verificações um novo auto será introduzido na base-de-dados juntamente com as respostas às 
questões selecionadas para posterior consulta. 
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Figura 3.27 - Diagrama de atividades sobre o funcionamento do FIRECHECK. 
 
Por forma a testar as funcionalidades da ferramenta e possibilitar uma aplicação prática dos 
conhecimentos e capacidades desenvolvidas no âmbito da SCIE, resolveu-se juntamente com a 
ANPC proceder à realização de uma fiscalização que será apresentada no próximo capítulo. 
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4 
CASO DE TESTE AO MODELO 
DESENVOLVIDO 
4.1. INTRODUÇÃO  
Neste capítulo apresenta-se um caso de estudo de uma pequena inspeção efetuada a um edifício 
de Hotelaria e Restauração na cidade do Porto que serve de teste funcional ao modelo 
desenvolvido. Com o apoio do segundo comandante José Manuel Silva foi possível agendar a 
uma inspeção através dos Bombeiros Sapadores do Porto, com o intuito de confrontar os métodos 
e funcionalidades implementadas no FIRECHECK com os procedimentos realizados durante a 
realização da inspeção. 
A inspeção agendada é realizada no âmbito do processo de uma inspeção regular, na qual foi 
necessário reavaliar as condições de segurança que não foram objeto de aprovação na primeira 
instância.  
No início da inspeção regular e num uso normal do FIRECHECK, teria sido feito um novo auto 
de inspeção regular. Nessa nova criação de auto de inspeção regular teriam sido apresentadas 
todas as questões relativas às inspeções desde as condições exteriores comuns, até às condições 
de auto proteção. As condições referidas encontram-se nos capítulos de 1 a 7 de acordo com o 
FIRECHECK, um capítulo referente aos ensaios e os restantes seis relativos aos capítulos do RT-
SCIE [13], ver Figura 4.1. Dessa forma ter-se-ia neste momento um auto de inspeção regular 
guardado no FIRECHECK que serviria agora de guia para se rever apenas as questões na lista de 
verificações assinaladas como “Não conforme”. Assim, como este processo não foi realizado em 
primeira instância com o FIRECHECK, é agora usada a funcionalidade de novo auto de inspeção 
extraordinária. A grande vantagem de utilizarmos a funcionalidade das inspeções extraordinárias 
do FIRECHECK é a capacidade de se poder escolher os capítulos relativos às condições de 
segurança desejadas, reduzindo o número de questões apresentadas ao utilizador na lista de 
verificações. 
Ao acompanhar uma inspeção real com o FIRECHECK, para além de ser feito um teste funcional 
à ferramenta, pretende-se ainda apresentar a mesma aos técnicos responsáveis pela inspeção. O 
que permite recolher opiniões e comentários sobre os procedimentos efetuados com uso do 
FIRECHECK. 
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4.2. APRESENTAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO EDIFÍCIO 
Apenas serão apresentadas as características fundamentais do edifício para este exercício. 
Também quanto à identificação e localização do edifício serão atribuídos dados fictícios. Assim 
se garante desenvolver os trabalhos propostos sem qualquer prejuízo dos responsáveis de 
segurança. Além disso ficam também omissos os seus nomes e os nomes dos técnicos de 
segurança do BSB. 
A inspeção incide sobre um hotel na zona metropolitana do Porto constituído por um edifício com 
nove pisos acima do plano de referência. Este hotel face ao RJ-SCIE é caracterizado como um 
edifício de utilização-tipo VII referente aos edifícios «hoteleiros e restauração» da 3ª Categoria 
de risco com uma altura superior a 28m como representado na Figura 4.1. 
 
Figura 4.1 – Caracterização do edifício face ao RJ-SCIE 
 
4.3. PREPARAÇÃO E REALIZAÇÃO DA INSPEÇÃO 
4.3.1. PREPARAÇÃO DA INSPEÇÃO 
A preparação prévia da inspeção é fundamental para o seu sucesso. Normalmente no início de 
uma inspeção regular faz-se o estudo do edifício. Nesta etapa recolhem-se os dados necessários 
do projeto de SCIE e do historial dos relatórios arquivados do edifício a partir dos quais se faz 
uma análise das verificações prioritárias. De seguida, numa segunda etapa os técnicos de inspeção 
definem o plano de execução da inspeção, plano esse que é feito em função da importância e 
prioridade das verificações. 
No caso de estudo efetuado tratou-se de uma reavaliação de uma inspeção regular realizada 
anteriormente. Esta ação de inspeção está prevista no número 5 do artigo 19º do RJ-SCIE [11]. 
Ou seja, esta ação faz parte da competência das entidades em assegurar a regularização das 
condições que não estejam em conformidade nos relatórios das inspeções. Neste caso a 
preparação da inspeção envolve apenas o planeamento das verificações não conformes 
identificadas na inspeção regular. Estas serão alvo de reavaliação para se proceder à aprovação 
do auto de inspeção regular. 
O FIRECHECK mesmo não tendo o historial do edifício teve capacidade para sistematizar o 
planeamento da inspeção o que demostra ser uma ferramenta bastante adaptativa.  
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Tendo sido feita a inspeção regular ao hotel, para este caso utilizou-se a funcionalidade das 
inspeções extraordinárias. Esta funcionalidade permite selecionar os capítulos das questões 
relacionadas com as verificações não conformes e alvo de reavaliação, munindo assim os 
inspetores de questões específicas à reavaliação a realizar. 
Neste caso de estudo durante a preparação da inspeção por parte dos técnicos foram sinalizadas 
as questões referentes às «condições dos equipamentos e sistemas de segurança», aos «ensaios» 
e às «medidas de autoproteção», respetivamente, os capítulos 5, 6 e 7 no FIRECHECK. Deste 
modo fica reunida a informação para o preenchimento da primeira página do FIRECHECK 
(Figura 4.2) juntamente com os dados da caracterização do edifício, a identificação das pessoas 
envolvidas no processo e o código de loteamento do edifício. Este código de loteamento vai 
possibilitar anexar informação relevante ao auto, tal como as futuras inspeções do edifício. 
 
Figura 4.2 - Dados inseridos na primeira página do FIRECHECK 
 
Por fim é elaborado o plano de execução pelos técnicos de segurança que é definido antes de se 
deslocarem para o edifício. Para este caso de estudo é utilizado o plano de trabalhos seguinte: 
No Briefing  – Determinação da conformidade dos documentos requeridos nas medidas de 
autoproteção. 
– Verificação do documento respetivo ao plano de prevenção. 
– Questões dirigidas ao delegado de segurança. 
Na inspeção   – Ensaio aos sistemas e equipamentos de segurança com o auxílio de uma 
máquina de fumo. 
 – Verificação da conformidade do grupo gerador. 
 – Verificação do sistema de deteção automática de incêndio (SADI). 
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 – Verificação do grupo de bombagem de emergência. 
No debriefing  – Análise aos resultados obtidos durante a inspeção e aprovação ou não da 
mesma. 
 
4.3.2. BRIEFING 
O briefing é a primeira fase de uma inspeção. Nesta altura é feita uma reunião de preferência no 
posto de segurança, de forma a facilitar o acesso a toda a informação necessária para possível 
consulta. São assim apreciadas as medidas de autoproteção de acordo com o Título VII do RJ-
SCIE [11]. Relembra-se que para o edifício em questão, de U.T. VII e 3ª CR, são exigidas as 
seguintes medidas de autoproteção: 
 Registos de segurança – Destinam-se ao registo de todas as ocorrências 
relevantes e ao armazenamento de relatórios relacionados com a segurança contra 
incêndio; 
 Plano de prevenção – O plano deve conter: informação relativa à identificação do 
edifício; data de entrada em funcionamento; identificação do responsável de 
segurança e eventuais delegados de segurança; plantas com a efetiva classificação 
de risco; vias verticais e horizontais e a localização de todos os dispositivos e 
equipamentos de segurança contra incêndio; e os procedimentos de prevenção. 
 Plano de emergência interno – Tem como objetivo sistematizar a evacuação dos 
ocupantes da UT em risco, limitar a propagação e consequência dos incêndios 
por meios próprios. 
 Ações de formação – Ações de formação a funcionários e colaboradores das 
entidades. 
 Simulacros – Exercícios por forma a testar o plano de emergência interno. 
Contudo no decorrer do presente caso de estudo nem todas as medidas de autoproteção deram 
objeto de reavaliação. São apenas reavaliadas as verificações relativas aos registos de segurança, 
ao plano de prevenção e a simulacros. 
Quanto ao registo de segurança e de simulacros apenas foi verificado a sua conformidade e 
atualização regular. Verificação essa que fica registada e confirmada no FIRECHECK (Figura 
4.3). 
 
 
Figura 4.3 - Questões relativas ao registo de segurança e a simulacros 
Quanto ao plano de prevenção foram verificados os procedimentos de conservação e de 
manutenção previstos no nº 4 do art.º 202 do RT-SCIE [11]. As respetivas observações são 
registadas no FIRECHECK (Figura 4.4). 
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Figura 4.4 Questão relativa aos programas de manutenção. 
 
Na verificação dos procedimentos de segurança também são verificados os documentos onde são 
apresentadas as rotinas de verificação e manutenção. Os documentos devem conter informação 
relativa aos vários equipamentos que integrem o edifício, a verificação executada quer nas 
verificações quer nas manutenções, a periodicidade respetiva e o executante que pode ser o 
responsável de manutenção e/ou colaborador ou uma empresa externa.  
Contudo esta verificação mais exaustiva não é possível com o FIRECHECK o que leva a que 
estes procedimentos de verificação não fiquem registados na ferramenta. Deste modo, e a pedido 
do técnico responsável pela inspeção foi discutida a possibilidade de integrar esta nova 
funcionalidade na ferramenta em função dos equipamentos do edifício. 
Por fim, depois de verificados os registos dos equipamentos, a sua manutenção e os documentos 
referentes às medidas de autoproteção são colocadas algumas questões ao delegado de segurança. 
Estas questões são previstas no FIRECHECK no capítulo «7.10 Questões dirigidas ao Delegado 
de Segurança» e preenchidas de acordo as repostas dadas (Figura 4.5). 
 
Figura 4.5 -Preenchimento das questões dirigidas ao delegado de segurança. 
 
Após a colocação das perguntas ao delegado de segurança dá-se por terminado o briefing e inicia-
se o percurso das verificações no edifício. 
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4.3.3. INSPEÇÃO 
Faz parte da ordem de trabalhos da inspeção proceder a uma série de ensaios com o objetivo de 
verificar os sistemas e equipamentos de segurança. Estes são realizados sob aviso prévio dos 
ocupantes do hotel e simultaneamente com o normal funcionamento do mesmo. Assim, no 
primeiro ponto de paragem do percurso indicado pelo delegado de segurança iniciou-se a 
realização dos ensaios previstos no plano de execução, sendo: 
 Sistema automático de deteção de incêndio; 
 Sistema de controlo de fumo; 
 Gerador de energia auxiliar; 
 Grupo de bombagem de emergência. 
Os trabalhos começaram por ligar a máquina de fumo a fim de verificar o funcionamento de vários 
equipamentos dos sistemas de segurança. Neste passo ensaiou-se os equipamentos detetores de 
fumo, os difusores de alarme geral, a central de sinalização e comando e o sistema de controlo de 
fumos. 
 
Figura 4.6 - Enfumagem de um corredor. 
 
Na Figura 4.6 pode-se observar a máquina de produção de fumo em funcionamento e a completa 
obstrução do corredor. É importante referir que este cenário não é demonstrativo de uma situação 
real pois o fumo produzido é frio e logo o seu comportamento não é fiel ao produzido num 
incêndio. Após alguns minutos os detetores de fumo acionaram o sistema automático de deteção 
de incêndio, provando o seu correto funcionamento. O que não aconteceu com o sistema de 
desenfumagem. Este apenas entrou em funcionamento passados longos minutos depois de o 
alarme ter sido acionado pelos detetores de fumo. Depois de verificado o sistema de 
desenfumagem o sistema de alarme foi rearmado. 
O passo seguinte foi a verificação do fecho automático das portas-corta-fogo com um teste de 
fecho automático a 45º. Ao mesmo tempo o técnico auxiliar realiza um teste à rede de incêndio 
armada no exterior, de modo a verificar o seu funcionamento. Que por sua vez é verificado como 
“Conforme” no FIRECHECK (Figura 4.7). 
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Figura 4.7 - Questão relativa à Rede de Incêndio Armada (RIA) 
 
Prosseguindo os ensaios é requerido ao delegado de segurança o corte de energia ao edifício. O 
corte de energia provocou a entrada em funcionamento do gerador que se prevê fornecer energia 
apenas aos equipamentos e sistemas de segurança. De seguida para se verificar a alimentação do 
sistema de alarme e controlo de fumo através do gerador, acionou-se uma das botoneiras de 
alarme (Figura 4.8). 
 
 
Figura 4.8 - Botoneira de alarme. 
 
Tal como no ensaio anterior (sem gerador) o sistema de controlo de fumo só entrou em 
funcionamento passados longos minutos após a ativação do alarme. Como o comportamento não 
apresenta uma falha grave no sistema de segurança, fica assim verificado o seu funcionamento 
como “conforme” e registado o comportamento nas observações do FIRECHECK (Figura 4.9). 
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Figura 4.9 - Questão relativa ao ensaio do sistema de desenfumagem. 
 
Os ensaios realizados relativos ao sistema de deteção, alarme e alerta (Figura 4.10) fazem parte 
do ensaio do Sistema Automático de Deteção de Incendio (SADI). Para o efeito obriga a estar um 
técnico junto da central de incêndio (Figura 4.11), onde este verifica a conformidade da 
informação dos alarmes com o tipo e localização dos disparos provocados pelos ensaios. 
 
 
Figura 4.10 - Questão relativa ao ensaio do Sistema Automático de Deteção de Incêndio (SADI). 
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Figura 4.11 - Central de comando e posto de segurança. 
 
Por fim através da orientação do delegado de segurança avança-se até às zonas técnicas do edifício 
para realizar a inspeção visual ao gerador e central de bombagem. À chegada verifica-se o 
funcionamento do gerador. Apesar de não ser previsto no regulamento técnico de segurança é 
verificada a presença da bacia de retenção do gerador com a funcionalidade de reter todos os óleos 
e fugas de gasóleo. Quanto à central de bombagem verifica-se o funcionamento das várias bombas 
e respetivas pressões cuja energia é fornecida ainda pelo gerador. Na conclusão destas 
observações é feito o registo das verificações no FIRECHECK (Figura 4.12). 
 
Figura 4.12 - Questão referente à central de bombagem. 
 
Ao longo do percurso dos ensaios e verificações visuais dos equipamentos instalados nas zonas 
técnicas do edifício, realizam-se também algumas verificações rápidas quanto à verificação de 
outros equipamentos de segurança que são registadas no FIRECHECK. São o caso: 
 Da sinalização através de uma verificação visual da conformidade das placas de 
emergência quanto a sua localização e informação (Figura 4.13); 
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Figura 4.13 - Questões relativas à sinalização de emergência. 
 
 Da iluminação realizada no decorrer do corte de energia e a verificação da correta 
iluminação das vias horizontais de evacuação (Figura 4.14); 
 
Figura 4.14 - Questões relativas à iluminação de emergência. 
 
 Meios de primeira intervenção no que respeita aos extintores (Figura 4.15 e Figura 
4.16). 
 
Figura 4.15 - Questões relativas aos extintores. 
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Figura 4.16 - Exemplo extintor inspecionado. 
 
Desta forma é dado por finalizado todo o percurso dos ensaios e verificações visuais, passando-
se assim para o Debriefing. 
 
4.3.4. DEBRIEFING 
Por forma a se concluir a inspeção realiza-se o debriefing. Trata-se de uma reunião final com o 
objetivo de transmitir o resultado das várias verificações e ensaios aos responsáveis de segurança. 
Pretende-se assim refletir sobre os resultados obtidos e confrontar eventuais não conformidades 
ou situações menos desejadas na segurança contra incêndio. 
Relativamente ao caso em estudo todas as verificações levam à aprovação das condições de 
segurança contra incêndio do edifício. Contudo, com alguns reparos. 
Assim, na conclusão da inspeção, o técnico de segurança é advertido relativamente aos seguintes 
pontos: 
 No caso do sistema de ventilação que procede à desenfumagem dos locais, este deve 
iniciar o seu funcionamento de forma mais expedita depois de ser ativado o alarme; 
 Os documentos relativos às inspeções de rotina e manutenção dos equipamentos de 
segurança realizados pelo técnico de manutenção ou empresa externa devem ser 
organizados por forma a melhor se verificar os aspetos presentes nos planos de rotina e 
manutenção; 
 O local da reunião a que se refere o briefing deve ser no posto de segurança para evitar 
demoras na obtenção da documentação requerida. 
  
4.3.5. CONCLUSÕES 
Em geral o procedimento de inspeção correu sem transtornos e as condições de segurança contra 
incêndio do edifício foram aprovadas. As conclusões retiradas são sobre alguns aspetos da 
inspeção e a adaptação do FIRECHECK ao caso de estudo. 
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Sobre a inspeção conclui-se que por vezes a sua aprovação resulta do juízo e senso comum do 
técnico, pois nem sempre é claro o julgamento das condições de segurança. Chama-se à atenção 
do caso de estudo desenvolvido que poderia ter sido considerado como não aprovado devido ao 
funcionamento desajustado da ventilação de desenfumagem. Este apresentou um desajuste com 
um tempo de espera excessivo até à ativação. Deve-se ter em consideração que se trata de uma 
situação de emergência e a prontidão destes sistemas pode ser importante na segurança dos 
ocupantes do edifício. A nível regulamentar não é imposta nenhuma limitação temporal para a 
entrada em funcionamento destes sistemas, assim leva a que a decisão de conformidade seja a 
cargo do bom senso do técnico de segurança. Contudo é decidida a aprovação da inspeção neste 
caso de estudo por se tratar de um pequeno desajuste que rapidamente é alterado pelo responsável 
de segurança. 
Sobre a adaptação do FIRECHECK é importante destacar o facto da funcionalidade das inspeções 
extraordinárias se ter adaptado ao caso de estudo numa reavaliação de uma inspeção regular. Esta 
situação apesar de não prevista aquando da elaboração dos requisitos do novo FIRECHECK o 
facto deste permitir a escolha dos capítulos alvo de reavaliação, permitiu um melhor 
enquadramento nos trabalhos realizados. E ao mesmo tempo possibilitar o início da criação de 
um novo processo do edifício para futuras inspeções, todas elas interligadas com os documentos 
anexos, tais como o projeto de SCIE, fotos ou peças desenhadas. Documentos que são uma mais-
valia em futuras inspeções. 
Juntamente com os técnicos presentes foram apresentados pontos de vista e situações relevantes 
para os quais o FIRECHECK se deve adaptar e evoluir por forma a resolver algumas situações. 
No geral o FIRECHECK teve uma apreciação muito positiva por parte dos técnicos que 
acompanharam a realização do caso de estudo. Contudo, destacam-se alguns pontos de melhoria 
discutidos no final da inspeção: 
 Criação de listas de verificações personalizadas para cada auto de modo a 
refletirem o trabalho desenvolvido em reunião preliminar, independentemente de 
se tratarem de vistoria, inspeção regular ou extraordinária. Para todos os autos 
são planeadas e escolhidas as verificações a realizar em reunião preliminar. Será 
bastante relevante se esse processo de reflexão for transposto para o 
FIRECHECK. Para tal é sugerido que o utilizador possa selecionar apenas as 
questões pretendidas de entre todas as que se enquadrem com a caracterização do 
edifício; 
 A informação complementar presente em cada questão deve ser mais sugestiva 
em relação aos procedimentos a realizar e aos resultados ou comportamentos 
expectáveis de uma forma mais simples e concisa. De momento esta informação 
pode ser demasiado longa, confusa e sujeita a interpretação; 
 Criação de botões de navegação nas listas de verificação que localizem os 
capítulos de forma mais rápida. Visto que as inspeções são procedimentos 
dinâmicos e que se adaptam ao caso particular de cada inspeção, as verificações 
não são executadas sempre na mesma ordem. Este facto pode levar à necessidade 
de navegar entre as questões das listas de verificações até se encontrar a questão 
pretendida; 
 A verificação dos elementos relativos aos procedimentos de conservação e 
manutenção não é neste momento previstas no FIRECHECK. Estes elementos 
são realizados de acordo com os «Procedimentos de prevenção» relativos às 
medidas de autoproteção. São previstos no RT-SCIE os procedimentos de 
conservação e manutenção que devem ser baseados em programas com 
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estipulação de calendários e listas de testes de verificação periódicos. Na Figura 
4.17 apresenta-se um guia para a criação de uma ficha modelo. Estas devem 
conter todos os equipamentos do edifício e quando o executante da verificação é 
uma empresa externa, deve ser também apresentado o relatório do técnico 
responsável pela mesma. 
 
 
 
Figura 4.17 - Guia para criação de uma ficha de rotinas de verificação e manutenção respetivamente. 
 
Com este caso de estudo conclui-se que o FIRECHECK se adaptou facilmente à reavaliação de 
uma inspeção regular de forma eficaz. Destaca-se a forma como rapidamente se seleciona o grupo 
de questões alvo a verificar e como rapidamente fica constituído o processo do edifício para 
futuras inspeções. Contudo, a constatação das melhorias no FIRECHECK são da maior 
importância pois permitem uma utilização ainda mais adequada. 
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5 
CONCLUSÕES E 
DESENVOLVIMENTOS FUTUROS  
5.1. CONCLUSÕES 
As exigências na segurança contra incêndio em edifícios têm crescido nos últimos anos em 
Portugal através de inúmeras alterações regulamentares ao longo dos anos. Estas alterações levam 
a maiores exigências no que respeita a condições de segurança contra incêndio e a procedimentos 
de vistoria ou inspeção. Estas novas exigências criam algumas dificuldades às entidades 
responsáveis pelas realizações de vistorias e inspeções, principalmente em acompanhar a 
evolução da regulamentação. Estas dificuldades levam as entidades, tais como a ANPC, a criarem 
documentos que facilitem os processos de vistoria e inspeção através de cadernos e notas técnicas 
como é o exemplo do manual de procedimentos para a realização de vistorias. Da mesma forma 
tem-se proposto soluções digitais, como são o caso do FIRECHECK [7] e do FISFIRE [6] na 
procura de alternativas de resolução do problema. 
Desta forma pretende-se com esta Dissertação continuar a percorrer o caminho dos trabalhos 
desenvolvidos até ao momento, na procura de melhorar e conceber novas soluções que facilitem 
os procedimentos das vistorias e inspeções. Neste sentido surge a necessidade de desenvolver 
uma ferramenta que agrupe agora todos os autos de vistorias, inspeções regulares e inspeções 
extraordinárias e que possibilite a integração desta informação com outras ferramentas tais como 
o CHICHOrRO. Entre outras necessidades das entidades de fiscalização da SCIE. 
Surge assim a necessidade de realizar uma parceria com o Batalhão Sapadores Bombeiros do 
Porto através da Câmara Municipal do Porto no sentido de serem identificados requisitos relativos 
ao funcionamento e conteúdo do FIRECHECK. Assim, a nova estrutura para o FIRECHECK 
nasceu antecipando necessidades específicas, tais como as de anexar documentos importantes a 
processos criados para o edifício e a ligação do FIRECHECK com outras ferramentas externas. 
A implementação deste novo FIRECHECK obriga à obtenção de conhecimentos na área da 
engenharia informática através de muito estudo. A busca deste conhecimento requer um estudo 
intensivo das tecnologias de desenvolvimento de software a nível da web. No desenvolver do 
FIRECHECK surge todo um grupo de novos desafios a nível da programação web, desde a criação 
da primeira página web, ao armazenamento e recolha dos dados em base-de-dados até à 
georreferenciação dos autos.  
Mas principalmente a adaptação da informação recolhida até ao nível das listas de verificações 
para uma nova estrutura com soluções mais objetivas e eficientes, obriga a uma total revisão das 
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ferramentas anteriores, da regulamentação e procedimentos. Para tal há um estudo rigoroso de 
modo a aprofundar todos os conhecimentos sobre a regulamentação da SCIE e dos procedimentos 
relativos à realização de autos de vistorias e inspeções. A nível regulamentar destaca-se o estudo 
dos dois diplomas da SCIE nomeadamente o RJ-SCIE [11] e o RT-SCIE [13]. Relativamente aos 
procedimentos são estudados os dois manuais de procedimentos para a realização de vistorias e 
inspeções [7]. Além deste estudo documental é ainda necessário conhecer a forma como as 
entidades aplicam esses mesmos diplomas e manuais na realidade.  
O desenvolvimento do novo FIRECHECK é realizado de raiz consequência da dificuldade 
encontrada na utilização e obtenção do código de programação das ferramentas anteriores. 
Contudo explora-se esta situação para se escolher uma linguagem de programação mais adequada 
para servir os requisitos apurados. No seu desenvolvimento, toda a complexidade programática 
foi um enorme desafio na procura de soluções e funções para a solução de problemas específicos 
da ferramenta desenvolvida. Estes são ultrapassados através da contínua pesquisa e estudo 
realizados sobre as tecnologias usadas. Contudo o alojamento da ferramenta de modo a 
possibilitar o acesso aos utilizadores de forma móvel e fiável apenas é conseguida através dos 
recursos da FEUP juntamente com o serviço de informática, CICA.  
A constante procura do aperfeiçoamento leva à realização de testes práticos a fim de aprovar o 
FIRECHECK como uma ferramenta viável. Assim juntamente com o BSB é averiguada a 
possibilidade de acompanhar uma inspeção a realizar, possibilitando assim o teste ao modelo 
desenvolvido. Esta surge como um ponto notável na apreciação do FIRECHECK, permitindo 
enquadrar todo um grupo de melhoramentos convenientes a uma melhor utilização da ferramenta. 
Desta forma ficam assim cumpridos os objetivos da presente Dissertação, onde se alcançaram os 
requisitos pretendidos e ainda a realização de soluções para situações não previstas inicialmente 
e que levaram à valorização do FIRECHECK como ferramenta de trabalho. 
 
5.2. MELHORAMENTOS ESPERADOS EM FUTURAS VERSÕES DO FIRECHECK 
Existe uma grande necessidade deste tipo de soluções evoluírem, dada a importância do tema. 
Desta forma propõem-se algumas ideias de melhoria que surgiram da utilização do FIRECHECK 
no caso de estudo, de sugestões dadas pelos técnicos de segurança do BSB e através de 
constatações sobre o caminho evolutivo da ferramenta. 
 Implementação de métodos de pesquisa avançados 
Até ao momento não houve necessidade de introduzir um método de pesquisa de autos de 
vistoria ou inspeção, pois o número de entradas na base de dados ainda são reduzidas. Embora 
estas já sejam filtradas quando se seleciona no menu lateral por tipo, com o continuar do uso 
da plataforma prevê-se um aumento significativo no numero de autos. Este aumento implica 
a necessidade de desenvolver uma funcionalidade de pesquisa avançada com vários campos 
de filtragem. 
Nas reuniões com os BSB, sobre esta funcionalidade, um dos campos de pesquisa mais 
pedidos refere-se à morada e ao número de polícia. A acrescentar a estes deve-se incluir o 
código identificativo e a localização como campos ou filtros de pesquisa. No caso da 
localização pretende-se explorar as potencialidades do mapa com os edifícios 
georreferenciados e incluir uma hiperligação a cada pin de localização ligado a um resultado 
de pesquisa. Por este método a vantagem mais evidente é no caso de se saber a localização 
do edifício, pode obter-se automaticamente os autos respetivos e aceder à documentação 
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respetiva. Quanto aos restantes filtros, o desenvolvimento de um motor de pesquisa seria o 
mais interessante do ponto de vista prático, pois este tem a capacidade de analisar mais do 
que um campo de pesquisa, interligar várias variáveis ao mesmo tempo e até reconhecer 
palavras de pesquisa sem necessidade de encontrar uma combinação perfeita. 
 Preparação da inspeção 
Pretende-se refletir o trabalho desenvolvido em reunião preliminar nas listas de verificações 
carregadas. Esta reunião é usada para determinar e planear as verificações a realizar. Desta 
forma sugere-se que sempre que se iniciar uma nova fiscalização in situ, todas as disposições 
sem qualquer resposta e/ou aquelas que forem preenchidas como ‘não aplicáveis’, não sejam 
carregadas nas próximas vezes que se carregar a lista de verificações do respetivo auto. 
 Integração da verificação dos procedimentos de conservação e manutenção 
O procedimento de inspeção das rotinas de verificação e manutenção poderia ser feito através 
de mais uma lista de verificações a ser anexada aos autos ou acrescentar a mesma às listas já 
existentes. No bloco informativo destas verificações tem alguma importância a apresentação 
do modelo do documento a produzir, os intervalos de tempo e os possíveis responsáveis pela 
verificação, de acordo com o modelo deste documento apresentado na Figura 4.17 do 
Capítulo 4. 
 Melhoramento da navegação entre verificações   
O número de verificações a realizar em forma de listas de verificações pode por norma ser 
elevado o que por vezes complica a navegação durante um auto de fiscalização, 
nomeadamente por não serem executadas por uma ordem específica. Existe assim a 
necessidade de aceder de uma forma rápida à verificação pretendida. Para tal surge a sugestão 
de se criar um menu de navegação específico para as verificações que reencaminha o 
utilizador para a secção pretendida. 
 Revisão do bloco informativo de cada questão 
Como referido no capítulo sobre o caso de estudo, o bloco informativo por vezes não se 
enquadra nos procedimentos realizados durante a inspeção. O seu objetivo é servir de 
orientação com informação direta e de rápida consulta evitando informação de procedimentos 
extensos e confusos. Por sua vez, no caso dos ensaios deveriam ser listados numericamente 
os vários passos a percorrer juntamente com valores para resultados expectáveis e no caso 
das disposições de segurança propriedades mensuráveis. 
 Distinção entre verificações 
Como é mencionado no enquadramento legislativo é prevista uma distinção das questões 
presentes nas listas de verificações. Esta distinção realiza-se com a caracterização das 
questões por tipo A ou B. Este método é utilizado para distinguir as questões obrigatórias que 
levam à aprovação ou não do auto de fiscalização (tipo A), das não obrigatórias (tipo B). 
Desta forma é importante fazer-se essa distinção também no FIRECHECK e criar uma 
notificação para o utilizador caso exista uma verificação obrigatória não conforme. 
 Internacionalização da plataforma 
Por último sugere-se a tradução dos textos no software do FIRECHECK para outras línguas 
nomeadamente em inglês, Figura 5.1. Esta tradução tem como principal objetivo facilitar a 
divulgação de uma ferramenta que tem o potencial para dinamizar a SCIE a nível 
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internacional. Obviamente que criação de um software bilingue não basta para a 
internacionalização do mesmo mas pode ser um começo para se sensibilizar sobre a 
necessidade de criação de novas formas/ferramentas de resolver os problemas atuais inerentes 
à SCIE. 
 
Figura 5.1 – Tradução para inglês da página inicial do FIRECHECK 
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ANEXO A 
Pedido de Vistoria 
  
  
 
 
   
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO B 
Medidas de autoproteção 
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I 
3.ª «espaços comuns» ● ●   ●   ●   
4.ª «espaços comuns» ●   ●   ● ● ● 
II 
1.ª ● ●       
2.ª ● ●  ●  ●   
3.ª e 4.ª ●  ●  ● ● ● 
III, VI, VIII, IX, X, XI e XII 
1.ª ● ●           
2.ª ●  ● ●  ● ● 
3.ª e 4.ª ●   ●   ● ● ● 
IV, V e VII 
1.ª«s/locais de risco D ou E» ● ●       
1.ª «c/ locais de risco D ou 
E» e 2.ª «s/ locais de risco D 
ou E» 
●  ● ●  ●   
2.ª «c/ locais de risco D ou 
E», 3.ª e 4.ª 
●   ●   ● ● ● 
 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO C 
Listas de verificações (vistorias e inspeções) 
  
  
 
  
  VISTORIAS   
  13/mai/15   
   A/B 
1 # Condições exteriores   
1.1  Vias de Acesso   
 1 As vias de acesso estão de acordo com o projeto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares para o edifício em questão? A 
 
2 
Para edifícios com altura inferior a 9 metros, os veículos de socorro podem estacionar a menos de 30 metros de uma das saídas do edifício que integre os caminhos de 
evacuação? 
A 
 3 Para edifícios com altura superior a 9 metros, os veículos de socorro podem estacionar junto à fachada? A 
 4 Quando exigível, existe faixa de operação? A 
 5 A faixa de operação tem dimensão adequada e está desimpedida e livre de obstáculos? A 
1.2  Acessibilidades às fachadas   
 6 O número de fachadas acessíveis respeitam as prescrições regulamentares? A 
 7 O edifício possui um número adequado de pontos de penetração? A 
 8 Os pontos de penetração têm dimensão adequada são de abertura fácil e estão devidamente sinalizados? A 
 9 No caso de edifícios com fachadas tipo cortina, a sinalização dos pontos de penetração está feita de forma adequada? A 
 10 No caso de existirem zonas de refúgio verifica-se que estas têm pontos de penetração que satisfazem os requisitos regulamentares? A 
1.3  Paredes exteriores (tradicionais/não tradicionais)   
 
11 É garantida a distância mínima de 1,1 m entre vãos situados em pisos sucessivos da mesma prumada, pertencentes a compartimentos corta-fogo distintos? A 
 
12 
No caso de existirem elementos salientes tais como palas, galerias corridas ou varandas, prolongadas mais de 1 m para cada um dos lados desses vãos, ou que sejam 
delimitadas lateralmente por guardas cheias, estes elementos garantem a classe de resistência ao fogo padrão EI 60? 
A 
 
13 
Para edifícios com fachadas em que existam diedros de abertura inferior a 135º, foi estabelecida de cada lado da aresta do diedro uma faixa vertical, garantido a classe 
de resistência ao fogo padrão indicado no RT-SCIE? 
A 
 
14 
Para edifícios com fachadas em que existam diedros de abertura inferior a 135º, foi estabelecida de cada lado da aresta do diedro uma faixa vertical, garantido a largura 
indicado no RT-SCIE? 
A 
 15 Os edifícios em confronto com altura menor ou igual a 9 m respeitam o afastamento mínimo de 4 m? A 
  
 16 Os edifícios em confronto com altura superior a 9 m respeitam o afastamento mínimo de 8 m? A 
 
17 Os revestimentos exteriores sobre as fachadas dos edifícios cumprem as condições de qualificação de reação ao fogo indicadas nos Quadros do Artº 7º do RT-SCIE? A 
 
18 
Quando se verifique a existência de elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo ou de reação ao fogo, exigidas pelo RT-SCIE, deve ser solicitada a 
apresentação de uma declaração dos instaladores destes produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos 
respetivos certificados de conformidade e a entrega de cópias dos respetivos certificados de conformidade. 
B 
1.4  Paredes de empena / coberturas   
 19 É garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida no RT-SCIE para as paredes de empena? A 
 20 No caso de existirem vãos, foi acautelada a necessária qualificação de resistência ao fogo? A 
 
21 Se exigíveis, foram construídos os guarda-fogos necessários? Estes guarda-fogos têm dimensões corretas e foram construídos com materiais adequados? A 
 22 Quando exigível, as coberturas são acessíveis nos termos do RT-SCIE? A 
 
23 
Nos terraços acessíveis que constituem as coberturas de edifícios com altura superior a 28 m, as instalações técnicas do edifício não ocupam mais de 50% da área útil do 
terraço? 
A 
 24 Em edifícios com altura não superior a 28 m, as coberturas têm uma guarda exterior em toda a sua periferia, com a altura mínima de 0,60 m? A 
 25 Se essas guardas forem descontínuas, o espaçamento das aberturas é igual ou inferior a 0,12 m? A 
 
26 
Quando se verifique a existência de elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo ou de reação ao fogo, exigidas pelo RT-SCIE, deve ser solicitada a 
apresentação de uma declaração dos instaladores destes produtos que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respetivos 
certificados de conformidade e a entrega de cópias dos respetivos certificados de conformidade. 
B 
1.5  Disponibilidade de água   
 
27 
A localização dos hidrantes respeita o projeto de segurança e os requisitos regulamentares? A sua implantação foi feita de forma a não limitar a manobra adequada 
destes equipamentos? 
A 
 28 Os hidrantes, seus constituintes e acessórios aparentam bom estado de conservação? B 
 29 As tomadas de água dos marcos de incêndio são do tipo storz e os calibres correspondem aos que são usados pelos bombeiros locais? B 
 30 As tomadas de água dos marcos de incêndio são protegidas com tampões adequados? B 
 31 As ligações de saída dos marcos de incêndio estão posicionadas de modo a permitir o encaixe rápido e fácil das mangueiras? A 
  
 
32 
No caso de não existir rede pública, o abastecimento dos hidrantes é feito a partir de depósito com capacidade mínima de 60 m3 e por um sistema de bombagem de 
características adequadas? 
A 
 33 No teste de funcionamento foi possível verificar que os caudais e pressões estão dentro dos limites regulamentares? A 
1.6  Avaliação do grau de prontidão de socorro   
 
34 
Foi imposto algum agravamento das medidas de segurança pelo facto de o grau de prontidão do socorro do corpo de bombeiros local não estar de acordo com o 
estabelecido em especificação técnica da ANPC? 
A 
 35 As referidas medidas de segurança compensatórias estão devidamente implementadas? A 
2   Condições de comportamento ao fogo, isolamento e proteção   
2.1  Resistência ao fogo de elementos estruturais   
 
36 
Devem ser questionados os técnicos responsáveis pela obra sobre a forma como foi acautelada na execução da mesma a qualificação de resistência ao fogo dos 
elementos estruturais que foi definida no projeto? (As questões seguintes serão colocadas em observações no programa) 
A 
2.2  Resistência ao fogo de elementos incorporados em instalações   
 37 As cablagens foram devidamente protegidas ou garantem as classes de resistência necessárias com os escalões de tempo exigidos no regulamento? A 
 38 Deve ser solicitada a apresentação dos certificados de conformidade que comprovem as classes de resistência referidas? A 
2.3  Compartimentação entre utilizações-tipo distintas   
 39 A compartimentação entre utilizações-tipo distintas foi estabelecida de forma adequada? A 
 40 Foi garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida para os elementos de compartimentação? A 
 41 Os vãos de comunicação existentes entre utilizações-tipo distintas foram protegidos de forma adequada? A 
 
42 
No caso de existir comunicação entre utilizações-tipo distintas situadas abaixo do plano de referência e vias de evacuação não exclusivas, essa ligação foi protegida por 
câmara corta-fogo? 
A 
 43 Foi garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida para os elementos de guarnecimento dos vãos? A 
 
44 
Relativamente aos elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo deve ser solicitada a apresentação de uma declaração dos instaladores destes 
produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respetivos certificados de conformidade e a entrega de cópias 
dos respetivos certificados de conformidade 
B 
2.4  Compartimentação geral corta-fogo   
 45 A compartimentação estabelecida cumpre o projeto de segurança e as regras do RT-SCiE? A 
 46 Essa compartimentação foi estabelecida de forma adequada? A 
  
 47 Foi garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida para os elementos de compartimentação? A 
 48 Os vãos de comunicação existentes foram protegidos de forma adequada? A 
 49 Foi garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida para os elementos de guarnecimento dos vãos? A 
 
50 
Relativamente aos elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo deve ser solicitada a apresentação de uma declaração dos instaladores destes 
produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respetivos certificados de conformidade e a entrega de cópias 
dos respetivos certificados de conformidade 
B 
2.5  Isolamento e proteção de pátios interiores   
 51 O pátio interior respeita as dimensões regulamentares? A 
 52 As paredes que confinam com o pátio cumprem as condições regulamentares de limitação de propagação do fogo? A 
 
53 No caso de pátios cobertos, os revestimentos interiores cumprem a qualificação de reação ao fogo exigida para os revestimentos de piso, dos tetos e paredes? A 
 
54 
Se a proteção da envolvente for garantida por meios ativos de controlo de fumo complementados por painéis de cantonamento ou por telas acionadas por deteção 
automática, funcionaram devidamente quando foram testados? 
A 
 
55 
Relativamente aos elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo deve ser solicitada a apresentação de uma declaração dos instaladores destes 
produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respetivos certificados de conformidade e a entrega de cópias 
dos respetivos certificados de conformidade. 
B 
2.6  Isolamento e proteção de locais de risco B, C, D E e F   
 56 O isolamento e proteção dos locais de risco foram estabelecidos de forma adequada? A 
 
57 
Relativamente aos elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo deve ser solicitada a apresentação de uma declaração dos instaladores destes 
produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respetivos certificados de conformidade e a entrega de cópias 
dos respetivos certificados de conformidade. 
B 
2.7  Proteção de vias horizontais de evacuação   
 58 A proteção das vias horizontais de evacuação foi estabelecida de forma adequada? A 
 59 Foi garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida para as paredes e portas que separam a via horizontal dos restantes espaços? A 
 
60 
Relativamente aos elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo deve ser solicitada a apresentação de uma declaração dos instaladores destes 
produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respetivos certificados de conformidade e a entrega de cópias 
dos respetivos certificados de conformidade. 
B 
  
2.8  Proteção de vias verticais de evacuação   
 61 A proteção das vias verticais de evacuação foi estabelecida de forma adequada? A 
 62 Quando exigível foram implantadas as câmaras corta-fogo? A 
 63 Foi garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida para as paredes e portas que separam a via vertical dos restantes espaços? A 
 
64 
Relativamente aos elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo deve ser solicitada a apresentação de uma declaração dos instaladores destes 
produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respetivos certificados de conformidade e a entrega de cópias 
dos respetivos certificados de conformidade. 
B 
2.9  Isolamento de outras circulações verticais   
 65 As circulações verticais interiores que não constituem vias de evacuação foram isoladas de forma adequada? A 
 66 Foi garantida a qualificação de resistência ao fogo exigida para as paredes e portas que separam a circulação vertical dos restantes espaços? A 
 
67 
Havendo escadas mecânicas ou tapetes rolantes não incluídos nas vias verticais de evacuação, o isolamento foi realizado por obturadores de acionamento automático 
em caso de incêndio? a implantação destes dispositivos foi feita de forma correta? Funcionaram de forma adequada nos testes de funcionamento? 
A 
 68 Junto das escadas mecânicas ou dos tapetes rolantes foram afixados sinais com a inscrição “Em caso de incêndio não utilize este caminho” ou pictograma equivalente? A 
 
69 
Relativamente aos elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo deve ser solicitada a apresentação de uma declaração dos instaladores destes 
produtos da construção que comprove que os mesmos foram instalados de acordo com os requisitos dos respectivos certificados de conformidade e a entrega de cópias 
dos respetivos certificados de conformidade. 
B 
2.10  Isolamento e proteção das caixas dos elevadores   
 
70 As paredes e portas de patamar de isolamento das caixas dos elevadores cumprem as condições exigidas de resistência ao fogo? A 
 71 As portas de patamar são de funcionamento automático? A 
 72 Nos pisos abaixo do plano de referência, os átrios dos elevadores que servem espaços afetos à utilização-tipo II são protegidos por câmara corta-fogo? A 
 
73 
Nos edifícios com altura superior a 28 m os elevadores prioritários de bombeiros são servidos por um átrio com acesso direto à câmara corta-fogo que protege a escada 
e contém os meios de combate a incêndio? 
A 
2.11  Isolamento e proteção de canalizações e conduta   
 74 As canalizações e condutas foram isoladas de acordo com as condições regulamentares? A 
 75 Todos os atravessamentos de paredes e pavimentos resistentes ao fogo foram selados com materiais de características adequadas? A 
 76 Nos ductos destinados a alojar canalizações de líquidos e gases combustíveis foi efectuada a ventilação nos termos regulamentares? A 
  
 77 As portas e portinholas dos ductos apresentam as classes de resistência ao fogo exigidas? A 
 
78 
Se existirem dispositivos de obturação automática no interior das condutas o seu acionamento é comandado por meio de dispositivos de deteção automática de 
incêndio, duplicados por dispositivos manuais? 
A 
 79 Os equipamentos referidos responderam de forma adequada aos testes de funcionamento por comando automático e comando manual? A 
 
80 
Deve ser solicitada a apresentação dos certificados de conformidade que comprovem as classes de resistência relativas às canalizações ou condutas, aos ductos e aos 
dispositivos de obturação automática em caso de incêndio? 
B 
2.12  Proteção de vãos interiores   
 81 As portas dos vãos abertos em paredes de compartimentação corta-fogo apresentam uma qualificação de resistência ao fogo adequada? A 
 82 No caso de a ligação ser feita por câmara corta-fogo, os pavimentos e as paredes resistentes têm uma qualificação de resistência ao fogo adequada? A 
 83 No caso de a ligação ser feita por câmara corta-fogo, as paredes não resistentes têm uma qualificação de resistência ao fogo adequada? A 
 84 As portas das câmaras corta-fogo são mantidas permanentemente fechadas? A 
 85 As portas têm uma qualificação de resistência ao fogo adequada, foram bem instaladas e funcionam corretamente? A 
 86 As molas das portas resistentes ao fogo estão afinadas de forma a reconduzi-las automaticamente à posição de fechada? A 
 87 As portas de duas folhas estão dotadas de dispositivo seletor de fecho? A 
 88 O dispositivo seletor de fecho das portas de duas folhas funcionou de forma adequada quando foi testado? A 
 
89 As portas que permanecem abertas por razões de serviço estão providas de dispositivos de retenção que as libertem automaticamente em caso de incêndio? A 
 90 Os dispositivos de retenção funcionaram de forma adequada por comando da deteção de incêndio quando foram testados? B 
 
91 Nas portas providas de dispositivos de retenção foi afixado um sinal com a inscrição “Porta corta-fogo. Não colocar obstáculos que impeçam o fecho”? B 
 92 As câmaras corta-fogo têm meios de controlo de fumos nos termos regulamentares? B 
 93 No interior das câmaras corta-fogo não existem ductos ou canalizações, excepto as necessárias aos sistemas de segurança? B 
 94 Nas portas das câmaras corta-fogo foi afixado um sinal com a inscrição “Câmara corta-fogo. Manter esta porta fechada”? B 
 95 As portinholas de acesso a ductos estão munidas de dispositivos que permitam mantê-las fechadas? B 
 96 Deve ser solicitada a apresentação dos certificados de conformidade que comprovem as classes de resistência relativas às portas? B 
2.13  Reacção ao fogo de materiais em vias de evacuação horizontais e verticais e câmaras corta-fogo   
  
 
97 Os materiais de revestimento dos pavimentos de vias de evacuação horizontais apresentam a qualificação de reacção ao fogo prescrita no regulamento? A 
 
98 Os materiais de revestimento das paredes e tectos de vias de evacuação horizontais apresentam a qualificação de reacção ao fogo prescrita no regulamento? A 
 
99 
Os materiais de revestimento dos pavimentos de vias de evacuação verticais e câmara corta-fogo apresentam a qualificação de reacção ao fogo prescrita no 
regulamento? 
A 
 
100 
Os materiais de revestimento das paredes e tectos de vias de evacuação verticais e câmara corta-fogo apresentam a qualificação de reacção ao fogo prescrita no 
regulamento? 
A 
 
101 
Deve ser solicitada a apresentação de cópias dos certificados de conformidade que comprovem as classes de reacção ao fogo relativas aos materiais de revestimento, 
nomeadamente no caso em que esses materiais não constem das listas de materiais classificados sem necessidade de ensaio divulgadas pelo LNEC ou por laboratório 
reconhecido em Portugal. 
B 
2.14  Reacção ao fogo de materiais em locais de risco   
 102 Foi garantida a qualificação de reacção ao fogo exigida para as paredes e tectos em relação aos Locais de Risco respectivos? A 
 103 Foi garantida a qualificação de reacção ao fogo exigida para os pavimentos em relação aos Locais de Risco respectivos? A 
 
104 
Deve ser solicitada a apresentação de cópias dos certificados de conformidade que comprovem as classes de reacção ao fogo relativas aos materiais de revestimento, 
nomeadamente no caso em que esses materiais não constem das listas de materiais classificados sem necessidade de ensaio divulgadas pelo LNEC ou por laboratório 
reconhecido em Portugal. 
B 
2.15  Reacção ao fogo de materiais noutras comunicações verticais do edifício   
 
105 
Os materiais de construção ou revestimento das caixas de elevadores, condutas e ductos ou outras comunicações verticais apresentam a qualificação de reacção ao fogo 
da classe A1? 
A 
 106 No caso de existirem septos dos ductos, estes têm a mesma classe de reacção ao fogo dos ductos? A 
 
107 
Deve ser solicitada a apresentação de cópias dos certificados de conformidade que comprovem as classes de reacção ao fogo relativas aos materiais de revestimento, 
nomeadamente no caso em que esses materiais não constem das listas de materiais classificados sem necessidade de ensaio divulgadas pelo LNEC ou por laboratório 
reconhecido em Portugal. 
B 
 
108 
Deve ser solicitada a apresentação de um termo de responsabilidade pela execução dos septos em ductos em que seja confirmada a qualificação de reacção ao fogo da 
solução utilizada. 
B 
2.16  Reacção ao fogo de materiais de tectos falsos   
 109 Os materiais constituintes dos tectos falsos apresentam uma qualificação de reacção ao fogo não inferior a C-s2 d0? A 
  
 110 Os dispositivos de fixação e suspensão dos tectos falsos garantem uma qualificação de reacção ao fogo da classe A1? A 
 111 Os materiais dos equipamentos embutidos em tectos falsos para difusão de luz não ultrapassam 25% da área total do espaço? A 
 112 Estes materiais garantem uma qualificação de reacção ao fogo não inferior a D-s2 d0? A 
 
113 
Deve ser solicitada a apresentação de cópias dos certificados de conformidade que comprovem as classes de reacção ao fogo relativas aos materiais de revestimento, 
nomeadamente no caso em que esses materiais não constem das listas de materiais classificados sem necessidade de ensaio divulgadas pelo LNEC ou por laboratório 
reconhecido em Portugal. 
B 
3  Condições de evacuação   
3.1  Vias de acesso   
 
114 O número de saídas existentes estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares para os locais da utilização tipo em questão? A 
 
115 As larguras das saídas estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares para os locais da utilização tipo em questão? A 
 
116 
A distribuição e localização das saídas estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares para os locais da utilização tipo em 
questão? 
A 
 117 As distâncias a percorrer nos locais até alcançar uma saída estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 
118 Tratando-se de salas de espectaculos, recintos ou pavilhões desportivos, os lugares ao público cumprem os requisitos definidos no Artº 53º do RT-SCIE? A 
3.2  Vias horizontais de evacuação   
 119 As distâncias a percorrer das vias horizontais de evacuação estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 120 As larguras das vias horizontais de evacuação estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 121 Nos parques de estacionamento cobertos os caminhos de evacuação têm a largura de 1 unidade de passagem (UP) e estão evidenciados? A 
 
122 
Os desníveis existentes nas vias horizontais de evacuação distam mais de 1 m de qualquer saída e são vencidos por rampa com declive não superior a 6 % ou por grupos 
de degraus iguais, em número não inferior a dois? 
A 
 
123 
As portas utilizáveis por mais de 50 pessoas abrem facilmente no sentido da evacuação sem ser necessário recorrer a meios de desbloqueamento de ferrolhos ou outros 
dispositivos de trancamento? 
A 
 
124 
As portas incluídas nas vias utilizáveis para evacuação de pessoas em cama têm superfícies transparentes à altura da visão, sem prejuízo das qualificações de resistência 
ao fogo que lhes sejam exigíveis? 
A 
  
 
125 
As portas do tipo vaivém de duas folhas têm superfícies transparentes à altura da visão, batentes protegidos contra o esmagamento de mãos e sinalização, em ambos os 
lados, que oriente para a abertura da folha que se apresenta à direita? 
A 
 
126 
As portas de saída utilizáveis por mais de 200 pessoas ou de acesso a vias verticais de evacuação utilizáveis por mais de 50 pessoas estão equipadas com sistemas de 
abertura dotados de barras antipânico, devidamente sinalizadas? 
A 
 127 As portas que abrem para o interior de vias de evacuação estão recedidas ou não reduzem em mais de 10% as larguras úteis dessas vias? A 
 128 As portas de locais de risco C agravado abrem no sentido da saída? A 
 129 As dimensões das câmaras corta-fogo respeitam o projecto de segurança e as prescrições regulamentares? A 
 130 O sentido de abertura das portas das câmaras corta-fogo respeita as prescrições regulamentares? A 
3.3  Vias verticais de evacuação   
 131 A implantação das vias verticais de evacuação estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 132 As larguras das vias verticais de evacuação estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 133 Se for exigível a protecção das vias verticais de evacuação, essa protecção foi feita de forma adequada? A 
 134 A configuração das escadas está de acordo com o projecto de segurança e respeita as prescrições regulamentares? A 
 135 As escadas foram dotadas de corrimão ou corrimãos nos termos regulamentares? A 
 136 Se houver rampas integrados nas vias verticais de evacuação foram respeitadas as exigências regulamentares? A 
 137 Se houver escadas mecânicas e tapetes rolantes integrados nas vias verticais de evacuação foram respeitadas as exigências regulamentares? A 
3.4  Zonas de refúgio   
 138 A localização das zonas de refúgio estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 139 As paredes das zonas de refúgio estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 140 As portas das zonas de refúgio estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares? A 
 141 As zonas de refúgio dispõem de meios de primeira e segunda intervenção? A 
 142 Os meios de comunicação de emergência das zonas de refúgio estão de acordo com as exigências regulamentares? A 
 143 A configuração das escadas está de acordo com o projecto de segurança e respeita as prescrições regulamentares? A 
 144 Os equipamentos de segurança e comunicações funcionaram de forma adequada nos testes de funcionamento realizadas? A 
4  Condições das instalações técnicas   
4.1  Instalações de energia eléctrica   
  
 
145 
Os locais afectos a serviços eléctricos para os quais se exige instalação em locais isolados foram devidamente protegidos em relação a resistência ao fogo, reação ao fogo 
e acessos? 
A 
 146 A ventilação natural ou mecânica dos locais afectos a serviços eléctricos para os quais se exige ventilação foi correctamente realizada? A 
 
147 
Os edifícios e recintos que possuam utilizações-tipo da 3ª e 4ª categoria de risco foram equipados com fontes centrais de energia de emergência dotadas de sistemas 
que assegurem o seu arranque automático no tempo máximo de quinze segundos em caso de falha de alimentação de energia da rede pública? 
A 
 
148 
Os edifícios e recintos que possuam utilizações-tipo das 1ª e 2ª categorias de risco foram dotados de fontes centrais de energia de emergência no caso de disporem de 
instalações cujo funcionamento seja necessário garantir em caso de incêndio e cuja alimentação não seja assegurada por fontes locais de emergência? 
A 
 
149 
Quando instalados no interior de edifícios, os grupos geradores accionados por motores de combustão têm a evacuação dos gases de escape feita para o exterior do 
edifício por meio de condutas estanques, construídas com materiais da classe de reacção ao fogo A1? 
A 
 
150 
No caso de aqueles motores utilizarem combustíveis líquidos, a respectiva quantidade máxima permitida no local do grupo é a correcta, em função do ponto de 
inflamação do combustível? 
A 
 151 Existe uma bacia de retenção com capacidade igual ou superior à referida para o depósito e tubagens a ele ligadas? A 
 
152 
Os compartimentos e os espaços dos edifícios onde existam unidades de alimentação ininterrupta de energia eléctrica (UPS), independentemente da sua potência, 
possuem em todos os seus acessos sinalização desse facto? 
B 
 
153 
As instalações eléctricas fixas servidas por unidades de alimentação interrupta, dispõem de, pelo menos, uma botoneira de corte de emergência que corte todos os 
circuitos alimentados com base nessas unidades? 
A 
 154 Caso exista posto de segurança, as botoneiras de corte também estão aí localizadas? A 
 155 Os quadros eléctricos estão instalados à vista ou em armários próprios para o efeito sem qualquer outra utilização? A 
 156 Os quadros eléctricos têm acesso livre de obstáculos de qualquer natureza, permitem a sua manobra e estão devidamente sinalizados? A 
 157 Os circuitos eléctricos das instalações de segurança estão devidamente protegidos? A 
4.2  Instalações de aquecimento   
 
158 
Os locais afectos a centrais térmicas com potência útil entre 40 e 70 kW que devem ser isolados foram devidamente protegidos em relação a resistência  ao fogo, reação 
ao fogo e acesso? 
A 
 
159 Os locais afectos a centrais térmicas com potência útil entre 70 e 2000 kW que devem ser isolados foram devidamente protegidos em relação a resistência  ao fogo? A 
  
 
160 Os locais afectos a centrais térmicas com potência útil acima de 2000 kWque devem ser isolados foram devidamente protegidos em relação a resistência  ao fogo? A 
 
161 
As centrais térmicas têm sistemas de ventilação permanente, devidamente dimensionados, compreendendo bocas de admissão de ar novo e bocas de extracção do ar 
ambiente, convenientemente localizadas? 
A 
 162 A extracção dos efluentes dos aparelhos de combustão é feita de acordo com as exigências regulamentares? A 
 163 A instalação dos aparelhos de produção de calor respeita as exigências regulamentares? A 
 
164 
Nas centrais térmicas de potência útil total instalada superior a 40 kW, os circuitos de alimentação de energia eléctrica e as canalizações de abastecimento de 
combustível aos aparelhos estão equipados com dispositivos de corte, de accionamento manual, que assegurem a interrupção imediata do funcionamento dos 
aparelhos? 
A 
 
165 
Se existirem aparelhos de aquecimento autónomos, verifica-se que só foram instalados em habitações, em locais de risco A ou nos locais de risco B com efectivo inferior 
a 500 pessoas? 
A 
 
166 
Foi verificado que nos locais de risco e nas vias de evacuação de qualquer local, apenas existem aparelhos autónomos exclusivamente alimentados a energia eléctrica 
que não apresentam resistências em contacto directo com o ar, nem possuem potência total instalada superior a 25 KW? 
A 
 
167 
Os elementos incandescentes ou inflamados dos aparelhos autónomos de combustão estão devidamente protegidos, de forma a prevenir contactos acidentais e 
projecções de partículas para o seu exterior? 
A 
 
168 
Os aparelhos autónomos que utilizam combustíveis líquidos ou gasosos estão dotados de dispositivos de corte automático de fornecimento de combustível quando, por 
qualquer motivo, se extinguir a chama? 
A 
 
169 
Se existirem aparelhos de aquecimento autónomos que utilizem combustíveis gasosos, verifica-se que respeitam as condições de segurança constantes do Artº 86º do 
RT-SCIE? 
A 
 
170 
Verifica-se que os aparelhos de combustão que utilizam combustíveis sólidos, nomeadamente lareiras, braseiras para aquecimento, fogões de sala e salamandras, 
apenas estão instalados em habitações, excepto quartos, em locais de risco A, ou em locais de risco B com efectivo não superior a 200 pessoas? 
A 
4.3  Instalações de confecção e conservação de alimentos   
 
171 As cozinhas com aparelhos, ou grupos de aparelhos, de confecção de alimentos com potência útil total superior a 20 kW foram devidamente isoladas? A 
 
172 
As cozinhas foram dotadas de aberturas para admissão de ar directas, ou indirectas através de outros compartimentos, em quantidade necessária ao bom 
funcionamento dos aparelhos de queima, bem como de instalações para extracção de fumo e vapores, de modo a proporcionar um número adequado de renovações por 
hora? 
A 
  
 173 A extracção dos efluentes dos aparelhos de combustão é feita para o exterior e de acordo com as exigências regulamentares? A 
 
174 
As cozinhas com potência útil total instalada superior a 20 kW estão equipadas com dispositivos de comando manual, instalados junto ao respectivo acesso principal, que 
assegurem a interrupção da alimentação de combustível e de fornecimento de energia aos aparelhos, qualquer que seja o tipo de combustível ou energia utilizados e o 
comando do sistema de controlo de fumo? 
A 
 175 As instalações de frio para conservação de alimentos com potência útil total superior a 70 kW estão alojadas em compartimentos isolados? A 
4.4  Instalações de evacuação de efluentes de combustão   
 
176 
A extracção dos efluentes dos aparelhos de combustão é feita para o exterior do edifício por meio de condutas construídas com materiais da classe A1 e cumprem as 
exigências regulamentares? 
A 
 
177 
As aberturas exteriores das condutas para escape de efluentes de combustão foram instaladas de modo a que estejam elevadas, pelo menos, 0,5 m acima da cobertura 
do edifício. A distância a qualquer obstáculo que lhes seja mais elevado não é inferior à diferença de alturas, com um máximo exigível de 10 m e o seu acesso está 
garantido, para efeitos de limpeza, manutenção ou intervenção em caso de incêndio? 
A 
4.5  Instalações de ventilação e condicionamento de ar   
 
178 
As unidades de cobertura destinadas a aquecimento ou a refrigeração por ar forçado, ou a condicionamento de ar, satisfazem as condições regulamentares de instalação 
e isolamento? 
A 
 
179 
As instalações de ventilação, de aquecimento por ar forçado e de condicionamento de ar foram dotadas de um dispositivo de segurança que assegure automaticamente 
a paragem dos ventiladores e dos aparelhos de aquecimento sempre que a temperatura do ar na conduta ultrapasse 120 ºC? 
A 
 180 Os materiais das condutas de distribuição de ar são da classe de reacção ao fogo A1? A 
 181 Os materiais de isolamento térmico aplicados nas condutas garantem as classes de reacção ao fogo exigíveis? A 
 
182 
As bocas de insuflação e de extracção acessíveis ao público foram protegidas por grelhas com malha de dimensões não superiores a 10 mm, ou por outros elementos de 
eficácia semelhante contra a introdução de objectos estranhos nas condutas? 
A 
4.6  Instalações de ascensores   
 
183 
As casas de máquinas de elevadores com carga nominal superior a 100 kg foram instaladas em locais próprios, reservados a pessoal especializado e isoladas dos 
restantes espaços do edifício nas condições regulamentares? 
A 
 184 Junto dos acessos aos ascensores foi afixado o sinal com a inscrição: «Não utilizar o ascensor em caso de incêndio» ou pictograma equivalente? A 
  
 
185 
Os ascensores foram equipados com dispositivos de chamada em caso de incêndio, accionáveis por operação de uma fechadura localizada junto das portas de patamar 
do piso do plano de referência, mediante uso de chave especial, e automaticamente, a partir de sinal proveniente do quadro de sinalização e comando do sistema de 
alarme de incêndio? 
A 
 186 Os dispositivos de chamada em caso de incêndio funcionaram devidamente quando foram testados? A 
 
187 
Nos edifícios de altura superior a 28 m ou com mais de 2 pisos abaixo do plano de refª foi instalado, pelo menos, um ascensor destinado a uso prioritário dos bombeiros 
em caso de incêndio? 
A 
 
188 Os ascensores destinados a uso prioritário dos bombeiros em caso de incêndio, têm garantida alimentação de energia por fonte de energia de emergência? A 
 
189 
Os ascensores destinados a uso prioritário dos bombeiros em caso de incêndio, respeitam as condições regulamentares e funcionaram devidamente quando foram 
testados? 
A 
 
190 
Os ascensores prioritários dos bombeiros foram equipados com os dispositivos de segurança constituídos por detectores automáticos de temperatura instalados por 
cima das vergas das portas de patamar e por detectores de fumo instalados na casa das máquinas dos ascensores? 
A 
4.7  Instalações de líquidos e gases combustíveis   
 
191 
Nos locais de utilização de líquidos e gases combustíveis no interior dos edifícios foi verificada a existência de gases combustíveis em garrafas ou cartuchos nas condições 
referidas na legislação aplicável? 
A 
 
192 
Foi verificada a não existência da utilização ou depósito de líquidos ou gases combustíveis, em qualquer quantidade, nas vias de evacuação, horizontais e verticais, nos 
locais de risco D e nos locais de risco E e F? 
A 
 193 Os locais de armazenamento foram tratados como espaços da utilização-tipo XII e satisfazem as respectivas condições específicas? A 
 
194 
Foram devidamente sinalizados todos os espaços que contenham gases combustíveis e os que contenham um volume total de líquidos combustíveis superior aos valores 
indicados no RT-SCIE, indicando o perigo inerente e a proibição de fumar ou de fazer lume? 
A 
 
195 
Foram dotados de ventilação natural permanente por meio de aberturas inferiores e superiores criteriosamente distribuídas, com secção total não inferior a 1 % da sua 
área, com um mínimo de 0,1 m2, todos os espaços que contenham gases combustíveis e os que contenham um volume total de líquidos combustíveis superior aos 
valores indicados no RT-SCIE? 
A 
 
196 
Todos os locais de utilização e os que contêm os reservatórios da instalação dispõem de válvula de corte de emergência da alimentação ou do fornecimento de 
combustível, devidamente sinalizadas e permanentemente acessíveis, localizadas no exterior dos compartimentos? 
A 
5  Condições dos equipamentos e sistemas de segurança   
5.1  Dispositivos de sinalização   
  
 
197 
A sinalização utilizada está de acordo com a legislação nacional, designadamente o Decreto-Lei n.º 141/95, de 14 de Junho e a Portaria n.º 1456-A/95, de 11 de 
Dezembro? 
A 
 
198 
Verifica-se que na linha de visão das pessoas, não existem placas, publicitárias ou outras, nem outros objectos, que, pela intensidade da sua iluminação ou pela sua 
forma, cores ou dimensões, possam ocultar os dispositivos de sinalização ou iludir os ocupantes, confundindo-os? 
A 
 
199 As placas de sinalização têm o formato e a cor exigíveis e apresentam dimensões não inferiores às determinadas em função da distância a que devem ser vistas? A 
 200 As placas de sinalização são de material rígido fotoluminescente? A 
 201 A distribuição das placas de sinalização permite a visibilidade a partir de qualquer ponto onde a informação que contém deva ser conhecida? A 
 
202 
As placas que fiquem salientes relativamente aos elementos de construção que as suportam, foram fixadas a uma altura compreendida entre 2,1 m e 3 m, excepto em 
espaços amplos mediante justificação fundamentada? 
A 
 203 A sinalização colocada nas vias de evacuação foi instalada na perpendicular ao sentido das fugas possíveis nessas vias? A 
 204 A distância de colocação das placas nas vias de evacuação e nos locais de permanência está compreendida entre 6 e 30 m? A 
 
205 
Verifica-se que nos locais de permanência e nas vias horizontais de evacuação acessíveis ao público as placas indicadoras de saída ou do sentido de evacuação são 
visíveis a partir de qualquer ponto susceptível de ocupação? 
B 
 
206 
Nas vias verticais de evacuação foram colocadas placas no patamar de acesso e no patamar intermédio indicando o sentido da evacuação? Foram instaladas placas com 
indicação do número do andar? 
B 
 207 As placas de sinalização estão colocadas a uma distância inferior a 2 metros em projecção horizontal das fontes luminosas existentes? A 
5.2  Iluminação de emergência   
 
208 As instalações de iluminação de emergência estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam os requisitos regulamentares e as regras técnicas exigíveis? A 
 209 Foram instalados aparelhos de iluminação de ambiente nos locais de risco B, C, D e F e ainda nos de risco E com excepção de quartos? A 
 
210 
Foram instalados aparelhos de iluminação de ambiente nas zonas de vestuários, nos sanitários públicos com área superior a 10 m^2 e nos destinados a utentes com 
mobilidade condicionada? 
A 
 211 A iluminação de ambiente garante níveis de iluminância tão uniformes quanto possível, com um valor mínimo de 1 lux, medido no pavimento? A 
 
212 
Na iluminação de balizagem ou de circulação os dispositivos garantem 5 lux, medidos a 1 m do pavimento ou obstáculo a identificar, e estão colocados a menos de 2 m 
em projecção horizontal das intersecções de corredores, mudanças de direcção de vias de evacuação, patamares de acesso e intermédios de vias verticais, câmaras 
corta-fogo, botões de alarme, comandos de equipamentos de segurança, meios de 1ª intervenção e saídas? 
A 
  
 
213 
Nas utilizações-tipo IV a VI, VIII , X e XI , com excepção dos espaços destinados a dormida em locais de risco D e E, os blocos autónomos são do tipo permanente, 
independentemente da categoria de risco? 
A 
5.3  Instalações detecção, alarme e alerta   
 
214 A configuração das instalações de detecção de incêndio está de acordo com o projecto de segurança e respeita os requisitos regulamentares e normativos exigíveis? A 
 
215 
Os dispositivos de accionamento manual do alarme foram instalados nos caminhos horizontais de evacuação, junto às saídas dos pisos e a locais sujeitos a riscos 
especiais, a cerca de 1,5 m do pavimento, devidamente sinalizados e de forma que não sejam ocultados por quaisquer elementos decorativos ou outros? 
A 
 
216 
Os dispositivos de detecção automática foram seleccionados e colocados em função das características do espaço a proteger, do seu conteúdo e da actividade exercida, 
cobrindo convenientemente a área em causa? 
A 
 217 A área de cobertura é adequada ao tipo de detector instalado? A 
 218 Foram respeitadas as distâncias máximas entre detectores e destes às paredes ou divisórias? A 
 219 Os detectores foram instalados nos pontos mais altos dos tectos dos locais que protegem? A 
 220 No caso de tectos com vigas que fazem efeito de separação, foram instalados detectores em cada um dos espaços definidos entre as vigas? A 
 221 Os detectores foram instalados a uma distância não inferior a 20 cm dos dispositivos de iluminação? B 
 222 Os detectores foram instalados a uma distância não inferior a 1 m das entradas de ar dos sistemas de ar condicionado? B 
 
223 
Foram instalados detectores automáticos de incêndio nos espaços confinados, delimitados por tectos falsos com mais de 0,6 m de altura ou por pavimentos 
sobreelevados em mais de 0,2 m, desde que neles passem cablagens ou sejam instalados equipamento ou condutas susceptíveis de causar ou propagar incêndios ou 
fumo? 
A 
 224 No caso de terem sido instalados detectores lineares, a sua instalação foi feita de forma correcta? A 
 225 No caso de sistemas convencionais foram instalados sinalizadores ópticos de acção no exterior dos compartimentos fechados? A 
 
226 
Os difusores de alarme geral foram instalados fora do alcance dos ocupantes e, no caso de se situarem a uma altura do pavimento inferior a 2,25 m, foram protegidos 
por elementos que os resguardem de danos acidentais? 
A 
 227 O sinal emitido é inconfundível com qualquer outro e audível em todos os locais do edifício ou recinto a que seja destinado? B 
 
228 
A central de sinalização e comando do sistema está situada num local reservado ao pessoal afecto à segurança do edifício, nomeadamente no posto de segurança 
quando existir? 
A 
 
229 Foi montado um quadro repetidor no caso de a central de sinalização e comando não estar localizada junto do posto do vigilante responsável pela segurança? B 
  
 230 As baterias do sistema garantem a autonomia regulamentarmente exigível? A 
 231 As temporizações de presença e de reconhecimento são adequadas às características das instalações? A 
 232 No caso de sistemas convencionais foi feita a correcta identificação das zonas de detecção? A 
 233 No caso de sistemas endereçáveis, a programação dos endereços foi feita de forma correcta e foi afixada uma lista de endereços? B 
 234 Junto da central está colocado o respectivo manual de instruções? B 
 235 É elaborado de forma correcta o registo de ocorrências do sistema de detecção de incêndio? B 
 236 Foi elaborada e apresentada a matriz de comandos do sistema? A 
 
237 
Nos testes de funcionamento o sistema funcionou correctamente, a informação dada pela central está correcta e foram verificados os comandos previstos na matriz 
apresentada? 
A 
5.4  Controlo de fumo   
 238 Os dispositivos de controlo de fumo dos locais respeitam o projecto e as disposições regulamentares? A 
 239 Os painéis de cantonamento quando existam foram instalados de forma correcta e possuem certificados de conformidade? A 
 
240 As barreiras de fumo quando existam foram instaladas de forma correcta, possuem certificados de conformidade e funcionaram devidamente quando testadas? A 
 
241 
Os dispositivos de controlo de fumo dos locais, sempre que não são naturais ou têm abertura comandada pela detecção de incêndio, funcionaram devidamente quando 
foram testados nas condições previstas no projecto e no RT-SCIE? 
A 
 242 Foi instalado de forma adequada o comando manual dos dispositivos de controlo de fumo dos locais e funcionou devidamente quando foi testado? A 
 243 O controlo de fumo em pisos enterrados, sendo mais do que um piso abaixo do plano de referência, foi estabelecido por recurso a meios activos? A 
 
244 
O controlo de fumo nas vias horizontais de evacuação, quando exigível, foi estabelecido de acordo com o RT-SCIE e teve um desempenho aceitável nos testes 
efectuados? 
A 
 
245 
Nas vias horizontais de evacuação enclausuradas de edifícios com altura superior a 28 m, foi estabelecido controlo de fumo por sistemas activos de arranque 
automático? Estes sistemas funcionaram devidamente quando foram testados? 
A 
 
246 O controlo de fumo nas vias verticais de evacuação, quando exigível, foi estabelecido de acordo com o RT-SCIE e teve um desempenho aceitável nos testes efectuados? A 
 
247 
Nas vias verticais de evacuação enclausuradas de edifícios com altura superior a 28 m foi estabelecido controlo de fumo por sistemas de sobrepressão, duplicados por 
sistemas de desenfumagem passiva de emergência com manobra reservada aos bombeiros no piso de referência? 
A 
 248 As escadas que servem pisos no subsolo, desde que a sua saída não seja directamente no exterior, estão devidamente pressurizadas? A 
  
 
249 
O controlo de fumo em cozinhas na situação prevista no n.º 2 do Artº 21ºdo RT-SCIE foi efectuado por sistema de desenfumagem activa complementado por painéis de 
cantonamento dispostos entre as cozinhas e as salas de refeições? 
A 
 250 As tomadas de ar (vãos de fachada ou bocas de condutas) foram dispostas em zonas resguardadas do fumo produzido pelo incêndio? A 
 
251 As aberturas para descarga do fumo, através de exutores, vãos de fachada e bocas de condutas foram dispostas de acordo com as exigências regulamentares? A 
 
252 
As condutas das instalações de controlo de fumo são construídas com materiais da classe A1 e garantem uma classe de resistência ao fogo padrão igual à maior das 
requeridas para as paredes ou pavimentos que atravessem? 
A 
 253 As bocas de admissão de ar e as de extracção de fumo existentes no interior do edifício estão normalmente fechadas por obturadores? A 
 
254 
Os obturadores são construídos com materiais da classe A1 e têm uma resistência E ou EI, consoante realizem admissão ou extracção, de escalão igual ao requerido para 
as condutas respectivas? 
A 
 
255 As aberturas ou bocas de admissão de ar estão implantadas de forma que a sua parte superior se situe a uma altura não superior a 1 m do pavimento? A 
 256 As aberturas ou bocas de evacuação do fumo estão implantadas a uma altura não inferior a 1,8 m do pavimento? A 
 257 Foram cumpridas as distâncias máximas exigíveis para a instalação das aberturas de admissão e de extracção? A 
 
258 
Os ventiladores de extracção do fumo são certificados para resistir à passagem de fumo a uma temperatura de 400 ºC, durante uma hora, em edifícios com altura não 
superior a 28 m? 
A 
 
259 
Os ventiladores de extracção do fumo são certificados para resistir à passagem de fumo a uma temperatura de 400 ºC, durante duas horas em edifícios com altura 
superior a 28 m ou em pisos enterrados? 
A 
 260 Está garantida a alimentação de energia eléctrica aos ventiladores de controlo de fumo, mesmo após o accionamento do corte geral de energia? A 
 
261 Deve ser solicitada entrega de cópias dos certificados dos ventiladores e outros equipamentos resistentes ao fogo que integram o sistema de controlo de fumo. B 
5.5  Extintores   
 262 A rede de extintores portáteis foi correctamente dimensionada de acordo com os requisitos regulamentares? A 
 263 O agente extintor é adequado ao tipo de risco em presença? A 
 264 O Número e a capacidade dos extintores são adequados aos riscos existentes? A 
 265 Os locais de risco C e F foram dotados de extintores portáteis? A 
 266 Os extintores foram colocados em suporte próprio, de modo que o seu manípulo fique a uma altura não superior a 1,2 m do pavimento? A 
 267 Os extintores foram instalados em locais bem visíveis e convenientemente sinalizados? A 
  
 268 Os extintores possuem as características indicadas na NP EN 3 no que diz respeito à cor e etiquetagem? A 
 269 Os extintores possuem as etiquetas comprovativas do seu estado de manutenção? A 
 270 Nos extintores de pressão permanente o manómetro indica uma pressão dentro dos limites aceitáveis? A 
 271 Deve ser solicitada a apresentação de um documento comprovativo das operações de manutenção dos extintores, nos termos na Norma NP 4413. A 
 272 As cozinhas e laboratórios que sejam locais de risco C foram dotados de mantas ignífugas? B 
5.6  Rede de incêndio armada tipo carretel   
 
273 
A rede de incêndio armada foi correctamente dimensionada de acordo com os requisitos regulamentares, de forma que seja possível atingir todos os pontos do espaço a 
proteger, no mínimo, por duas agulhetas a uma distância não superior a 5 m? 
A 
 
274 
Existe uma boca-de-incêndio do tipo carretel nos caminhos horizontais de evacuação junto à saída para os verticais a uma distância inferior a 3 m do respectivo vão de 
transição? 
A 
 275 Existe uma boca-de-incêndio do tipo carretel junto à saída dos locais que possam receber mais de 200 pessoas? A 
 276 Os carretéis foram instalados de forma que o seu manípulo de manobra se situe a uma altura não superior a 1,5 m do pavimento? A 
 
277 
Os carretéis foram instalados de forma a existir um espaço desimpedido e livre de quaisquer elementos que possam comprometer o seu acesso ou a sua manobra, com 
um raio mínimo, medido em planta, de 1 m e altura de 2 m? 
A 
 278 Os carretéis instalados respeitam a Norma NP EN 671-1 no que diz respeito à sua constituição e às suas características e identificação? A 
 279 As bocas-de-incêndio do tipo carretel estão equipadas com agulhetas de 3 posições? A 
 280 As bocas-de-incêndio do tipo carretel estão devidamente sinalizadas? A 
 281 Na boca-de-incêndio hidraulicamente mais desfavorável foi instalado um manómetro de leitura de pressão? A 
 282 A tubagem da rede de incêndio foi identificada de acordo com as Normas em vigor e com pintura na cor convencional (vermelho RAL 3000)? A 
 
283 
No teste de funcionamento foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal, sendo o teste feito com metade das bocas abertas, até um máximo exigível de 
quatro? 
A 
5.7  Meios de 2.ª intervenção (redes secas ou húmidas, bocas de incêndio armadas tipo teatro)   
 284 As redes de incêndio de 2ª intervenção foram correctamente dimensionadas de acordo com os requisitos regulamentares? A 
 
285 As bocas-de-incêndio de 2ª intervenção foram instaladas nos patamares de acesso das comunicações verticais, ou nas câmaras corta-fogo, quando existam? A 
 
286 
As bocas-de-incêndio são duplas, com acoplamento do tipo storz, com o diâmetro de junção DN 52 mm, tendo o respectivo eixo uma cota relativamente ao pavimento 
entre 0,8 m e 1,2 m, com uma zona livre abaixo destas de 0,5 m se situadas em nicho ou armário? 
A 
  
 287 A tubagem da rede de incêndio foi identificada de acordo com as Normas em vigor e com pintura na cor convencional (vermelho RAL 3000)? A 
 
288 
A boca siamesa de alimentação localiza-se no exterior do edifício junto a um ponto de acesso dos bombeiros, no plano de referência de forma que a distância à coluna 
vertical nunca exceda 14 m e está devidamente sinalizada? 
A 
 289 No teste de funcionamento da rede húmida foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal? A 
 
290 
As bocas-de-incêndio tipo teatro, com mangueiras flexíveis e diâmetros estão devidamente sinalizadas e localizam-se na caixa da escada, em câmaras corta-fogo ou em 
locais protegidos? 
A 
 291 As mangueiras das bocas-de-incêndio do tipo teatro estão devidamente enroladas e em bom estado de manutenção? A 
 292 O depósito privativo do serviço de incêndio tem a capacidade indicada no projecto e respeita os requisitos regulamentares e técnicos aplicáveis? A 
 293 O grupo sobrepressor das redes de incêndio está de acordo com o projecto e respeita os requisitos regulamentares e técnicos aplicáveis? A 
5.8  Sistemas fixos de extinção automática por água   
 294 O sistema fixo de extinção automática de incêndios por água foi correctamente dimensionado de acordo com os requisitos regulamentares? A 
 295 O grupo sobrepressor do sistema está de acordo com o projecto e respeita os requisitos regulamentares e técnicos aplicáveis? A 
 296 Os postos de comando e os alarmes hidráulicos foram instalados de acordo com as normas e estão devidamente identificados? A 
 297 As válvulas de teste foram correctamente instaladas e estão de acordo com as normas aplicáveis? A 
 298 A tubagem da rede foi identificada de acordo com as normas em vigor e com pintura na cor convencional (vermelho RAL 3000)? A 
 
299 As temperaturas de actuação definidas pela cor do líquido das ampolas estão de acordo com o projecto e respeitam os requisitos regulamentares e técnicos aplicáveis? A 
 
300 
A implantação das cabeças extintoras da rede de sprinklers foi feita de acordo com as regras e normas aplicáveis, formando uma malha uniforme e de modo que não 
haja obstáculos que façam a obstrução do parabolóide de descarga? 
A 
 301 O afastamento existente entre os deflectores das cabeças extintoras e os tectos lisos contínuos não é superior a 30 cm? A 
 302 Foram colocados os sprinklers de reserva e a chave de substituição junto ao posto de comando e controlo? A 
 
303 No teste de funcionamento da rede de sprinklers foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal e o correcto funcionamento de todos os componentes? A 
5.9  Sistemas de cortina de água   
 304 O sistema do tipo cortina de água foi correctamente dimensionado de acordo com os requisitos regulamentares? A 
 305 Os postos de comando e os alarmes hidráulicos foram instalados de acordo com as normas e estão devidamente identificados e resguardados? A 
 306 O comando automático foi complementado com um comando manual? A 
  
 307 A tubagem da rede foi identificada de acordo com as Normas em vigor e com pintura na cor convencional (vermelho RAL 3000)? A 
 
308 
A implantação dos difusores da rede foi feita de acordo com as regras e normas aplicáveis, formando uma linha uniforme e de modo a garantir uma pulverização de 
descarga uniforme? 
A 
 309 Os difusores são de modelo homologado e aprovado? A 
 
310 No teste de funcionamento das cortinas de água foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal e o correcto funcionamento de todos os componentes? A 
5,10  Central de bombagem para serviço de incêndio   
 311 O compartimento da central de bombagem para serviço de incêndio foi devidamente isolado em relação a resistência ao fogo? A 
 312 O compartimento da central de bombagem para serviço de incêndio foi devidamente isolado em relação a reacção ao fogo? A 
 313 A central de bombagem para serviço de incêndio é constituída por duas bombas principais e uma bomba auxiliar equilibradora de pressão (jockey)? A 
 314 A central de bombagem para serviço de incêndio está homologada segundo as normas aplicáveis? A 
 
315 No caso de as bombas serem eléctricas, está garantida a sua alimentação de energia eléctrica, mesmo após o accionamento do corte geral de energia? A 
 316 No caso de existir uma motobomba, esta foi instalada de forma correcta bem como o respectivo depósito de combustível? A 
 317 Nos testes de funcionamento o grupo de bombagem funcionou de forma adequada? A 
5.11  Sistemas fixos de extinção automática por agente extintor diferente da água   
 
318 
O sistema fixo de extinção automática de incêndios por agente extintor diferente da água foi correctamente dimensionado de acordo com os requisitos regulamentares 
e as regras técnicas aplicáveis? 
A 
 319 O agente extintor está acondicionado em adequadas condições de segurança? A 
 
320 Os mecanismos de disparo são activados por meio de detectores de fumo com dupla confirmação, de fusíveis, termómetros de contacto ou termóstatos? A 
 
321 Foi colocado um dispositivo que permita accionar o disparo manual no exterior da área protegida, devidamente sinalizado e situado em local facilmente acessível? A 
 
322 
Nos casos de inundação total e de utilização de agentes que são incompatíveis com a presença humana no interior do local, foi incluído um mecanismo de pré-alarme de 
extinção com sinalização óptica e acústica no interior e no exterior do local? 
A 
 323 O sistema foi sujeito a manutenção periódica por entidade reconhecida e certificada? A 
5.12  Controlo de poluição do ar   
  
 
324 
O sistema automático de detecção de monóxido de carbono foi correctamente dimensionado de acordo com os requisitos regulamentares e as regras técnicas 
aplicáveis? 
A 
 
325 
Os detectores de monóxido de carbono foram instalados a uma altura de 1,5 m do pavimento e distribuídos uniformemente de modo a cobrir áreas inferiores a 400 m2 
por cada detector? 
A 
 
326 
Ao atingir-se o teor de 50 ppm de monóxido de carbono no ar foi accionada a ventilação por meios activos de forma a garantir caudais de extracção mínimos de 300 
m3/hora? 
A 
 
327 
Ao atingir-se o teor de 100 ppm de monóxido de carbono no ar foi accionada a ventilação por meios activos de forma a garantir caudais de extracção mínimos de 600 
m3/hora? 
A 
 
328 
Ao atingir-se o teor de 200 ppm de monóxido de carbono no ar foi accionado o alarme óptico e acústico que assinala “ATMOSF ERA SA TURADA – CO”, junto às entradas 
do espaço em questão, por cima das portas de acesso? 
A 
5.13  Detecção automática de gás combustível   
 
329 O sistema automático de detecção de gás combustível foi correctamente dimensionado de acordo com os requisitos regulamentares e as regras técnicas aplicáveis? A 
 
330 
O sistema é constituído por unidades de controlo e sinalização, detectores, sinalizadores óptico-acústicos, transmissores de dados, cabos, canalizações e acessórios 
compatíveis entre si e devidamente homologados? 
A 
 331 Em face da detecção de gás combustível é accionado o corte automático do fornecimento do mesmo? A 
 
332 
Foram instalados sinalizadores óptico-acústicos, colocados no exterior e interior dos locais e contendo no difusor a inscrição ”ATMOSF ERA PERIGOSA ” e a indicação do 
tipo de gás? 
A 
 333 O sistema funcionou de forma adequada quando foi testado? A 
 334 Existe comando de corte manual, acessível e bem sinalizado? A 
5.14  Drenagem de águas residuais da extinção de incêndios   
 
335 
Nos pisos enterrados, existe uma rede de caleiras de escoamento para ralos ligados aos colectores de águas residuais do edifício para drenagem de águas residuais da 
extinção de incêndios? 
A 
 336 A capacidade da fossa de retenção de líquidos inflamáveis foi definida de acordo com os requisitos do RT-SCIE? A 
 337 Nos pisos enterrados da utilização-tipo II o número de ralos instalados em cada piso respeita o mínimo de um por cada 40 veículos? A 
 
338 Nos pisos enterrados da utilização-tipo II , a capacidade das fossas de retenção não é inferior a 0,5 m3 por cada 1000 m2 ou fracção do maior compartimento corta-fogo? A 
 339 Existe um declive de 2% entre o piso e as rampas/escadas de ligação, com escoamento oposto ao acesso às mesmas? A 
  
 340 É efectuada a limpeza periódica da fossa de retenção e a mesma é documentada através de registos próprios? A 
5.15  Posto de segurança   
 341 Foi estabelecido o posto de segurança de acordo com os requisitos do RT-SCIE? A 
 342 O posto de segurança foi isolado como um local de risco F e/ou D em relação a resistência/reacção ao fogo? A 
 
343 
Existe comunicação oral entre o posto de segurança e todos os pisos, zonas de refúgio, casas de máquinas de elevadores,compartimentos de fontes centrais de 
alimentação de energia eléctrica de emergência, central de bombagem para serviço de incêndios, ascensores e seu átrio de acesso no nível dos planos de referência e 
locais de risco D e E existentes, garantida através de meios distintos das redes telefónicas públicas? 
A 
 
344 
No posto de segurança existe um chaveiro de segurança contendo as chaves de reserva para abertura de todos os acessos do espaço que serve, bem como dos seus 
compartimentos e acessos a instalações técnicas e de segurança, com excepção dos espaços no interior de fogos de habitação? 
A 
 345 No posto de segurança existe um exemplar do plano de prevenção e do plano de emergência? A 
5.16  Instalações acessórias   
 346 Se exigível, o edifício foi dotado de uma instalação de pára-raios? A 
 347 A instalação de pára-raios está de acordo com os critérios técnicos aplicáveis? A 
 348 Se exigível, o edifício foi dotado de uma instalação de sinalização óptica para a aviação? A 
 349 A instalação de sinalização óptica para a aviação está de acordo com os critérios técnicos aplicáveis? A 
6  Ensaios   
6.1  Ensaio dos marcos de incêndio   
 350 Nos testes de funcionamento o marco de incêndio funcionou de forma adequada? A 
6.2  Ensaio das bocas-de-incêndio exteriores   
 351 Nos testes de funcionamento as bocas-de-incêndio exteriores funcionaram de forma adequada? A 
6.3  Ensaio da rede de incêndio armada   
 352 Nos testes de funcionamento a rede de incêndio armada funcionou de forma adequada? A 
6.4  Ensaio da central de bombagem para serviço de incêndio   
 353 Nos testes de funcionamento a central de bombagem para serviço de incêndio funcionou de forma adequada? A 
6.5  Ensaio da coluna seca   
 354 Nos testes de funcionamento a coluna seca funcionou de forma adequada? A 
6.6  Ensaio do sistema automático de deteção de incêndio (SADI)   
  
 355 Nos testes de funcionamento o sistema automático de deteção de incêndio funcionou de forma adequada? A 
6.7  Ensaio do sistema automático de deteção de monóxido de carbono   
 356 Nos testes de funcionamento o sistema automático de deteção de monóxido de carbono funcionou de forma adequada? A 
6.8  Ensaio do sistema automático de deteção de gás combustível   
 357 Nos testes de funcionamento o sistema automático de deteção de gás combustível funcionou de forma adequada? A 
6.9  Ensaio do sistema de controlo de fumos   
 358 Nos testes de funcionamento o sistema de controlo de fumos funcionou de forma adequada? A 
6.1  Ensaio do gerador   
 359 Nos testes de funcionamento o gerador funcionou de forma adequada? A 
 
  
  
  INSPEÇÕES   
  13/mai/15   
   A/B 
1 id_q Condições Exteriores   
1.1  Vias de Acesso   
 
1 As vias de acesso continuam de acordo com o projecto de segurança e respeitam as prescrições regulamentares para o edifício em questão? (ex: 
alteração da via pública) 
A 
 2 Quando existe faixa de operação, esta não foi alterada e encontra-se desimpedida de livre de obstáculos? A 
1.2  Acessibilidade às fachadas   
 
3 No caso de edifícios com fachadas tipo cortina, a sinalização dos pontos de penetração está feita de forma adequada, encontando-se visível e em bom 
estado de conservação? 
A 
1.3  Paredes exteriores (tradicionais/não)   
 
4 Perante as exigências do RT-SCIE, os elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo ou de reacção ao fogo, encontram-se em bom 
estado de conservação? (ex: degradação, alteração das propriedades dos materiais, destacamento) 
A 
1.4  Paredes de empena/coberturas   
 
5 Perante as exigências do RT-SCIE, os elementos de construção com qualificação de resistência ao fogo ou de reacção ao fogo,encontram-se em bom 
estado de conservação? (ex: degradação, alteração das propriedades dos materiais, destacamento) 
A 
1.5  Disponibilidade de água   
 6 Os hidrantes, seus constituintes e acessórios aparentam bom estado de conservação? A 
 7 No teste de funcionamento foi possível verificar que os caudais e pressões estão dentro dos limites regulamentares? A 
1.6  Avaliação do grau de prontidão de socorro   
 8 Na existência de medidas compensatórias de segurança,  estas estão devidamente implementadas? A 
2  Condições de comportamento ao fogo, isolamento e protecção   
2.12  Protecção de vãos interiores   
 9 As portas das câmaras corta-fogo são mantidas permanentemente fechadas? A 
 10 As portas de qualificação de resistência ao fogo adequada, foram bem instaladas e funcionam correctamente? A 
 11 As molas das portas resistentes ao fogo estão afinadas de forma a reconduzi-las automaticamente à posição de fechada? A 
  
 12 O dispositivo selector de fecho das portas de duas folhas funcionou de forma adequada quando foi testado? A 
 
13 Os dispositivos de retenção das portas, que permanecem abertas por razões de serviço, funcionaram de forma adequada por comando da detecção de 
incêndio quando foram testados? 
A 
 14 Nas portas providas de dispositivos de retenção foi afixado um sinal com a inscrição “Porta corta-fogo. não colocar obstáculos que impeçam o fecho”? A 
 15 Nas portas das câmaras corta-fogo foi afixado um sinal com a inscrição “Câmara corta-fogo. manter esta porta fechada”? A 
 16 As portinholas de acesso a ductos estão munidas de dispositivos que permitam mantê-las fechadas? B 
2.18  Reacção ao fogo de outros materiais   
 
17 Os elementos de decoração temporária apresentam a qualificação de reacção ao fogo prescrita no regulamento? (consultar cópias dos certificados de 
conformidade que comprovem as classes de reacção ao fogo) 
A 
3  Condições de evacuação   
3.1  Vias de acesso   
 18 As saídas existentes estão totalmente desimpedidas de obstáculos? A 
3.2  Vias horizontais de evacuação   
 
19 As portas utilizáveis por mais de 50 pessoas abrem facilmente no sentido da evacuação sem ser necessário recorrer a meios de desbloqueamento de 
ferrolhos ou outros dispositivos de trancamento? 
A 
 
20 As portas incluídas nas vias utilizáveis para evacuação de pessoas em cama têm superfícies transparentes à altura da visão, sem prejuízo das qualificações 
de resistência ao fogo que lhes sejam exigíveis? 
A 
 
21 As portas do tipo vaivém de duas folhas têm superfícies transparentes à altura da visão, batentes protegidos contra o esmagamento de mãos e 
sinalização, em ambos os lados, que oriente para a abertura da folha que se apresenta à direita? 
A 
 
22 As portas de saída utilizáveis por mais de 200 pessoas ou de acesso a vias verticais de evacuação utilizáveis por mais de 50 pessoas estão equipadas com 
sistemas de abertura dotados de barras antipânico, devidamente sinalizadas? 
A 
3.3  Vias verticais de evacuação   
 23 Os corrimãos das escadas estão em bom estado de conservação garantindo as condições de segurança respeitando as prescrições regulamentares? A 
 24 Quando os degraus possuem revestimentos antiderrapantes, estes estão em bom estado de conservação? A 
 25 O piso antiderrapante das rampas integradas nas vias verticais de evacuação está em bom estado de conservação? A 
 
26 Se houver escadas mecânicas e tapetes rolantes integrados nas vias verticais de evacuação, os comandos de paragem de acionamento estão 
operacionais? 
A 
  
3.4  Zonas de refúgio   
 27 Os equipamentos de segurança e comunicações funcionaram de forma adequada nos testes de funcionamento realizadas? A 
4  Condições das instalações técnicas   
4.1  Instalações de energia eléctrica   
 
28 Na presença de fontes centrais de energia de emergência, estas respeitam as condições regulamentares e funcionaram devidamente quando foram 
testados? 
A 
 
29 Os compartimentos e os espaços dos edifícios onde existam unidades de alimentação ininterrupta de energia eléctrica (UPS), independentemente da sua 
potência, possuem em todos os seus acessos sinalização desse facto? 
B 
 30 As botoneiras de corte executam corretamente a sua função? A 
 
31 Os quadros eléctricos estão instalados à vista ou em armários próprios para o efeito sem qualquer outra utilização e encontram-se em boas condições de 
segurança? 
A 
 32 Os quadros eléctricos têm acesso livre de obstáculos de qualquer natureza, permitem a sua manobra e estão devidamente sinalizados? A 
 33 Os circuitos eléctricos das instalações de segurança estão devidamente protegidos? A 
4.2  Instalações de aquecimento   
 
34 Os elementos incandescentes ou inflamados dos aparelhos autónomos de combustão estão devidamente protegidos, de forma a prevenir contactos 
acidentais e projecções de partículas para o seu exterior? 
A 
 35 Os dispositivos de corte automático de fornecimento de combustível executam corretamente a sua função? A 
4.3  Instalações de confecção e conservação de alimentos   
 36 Os dispositivos de extração de fumo e vapores estão a funcionar correctamente de acordo com as exigências regulamentares? A 
4.4  Instalações de evacuação de efluentes de combustão   
 37 A extração dos efluentes dos aparelhos de combustão está a funcionar corretamente? A 
4.5  Instalações de ventilação e condicionamento de ar   
 
38 Os dispositivos de segurança que asseguram a paragem automática dos ventiladores e aparelhos de aquecimento sempre que a temperatura do ar na 
conduta ultrapassa os 120ºC estão a funcionar corretamente? 
A 
 
39 As grelhas que protegem as bocas de insuflação e de extracção acessíveis ao público que impedem a introdução de objectos estranhos nas condutas 
estão em bom estado de conservação? 
A 
4.6  Instalações de ascensores   
  
 
40 O sinal com a inscrição: «Não utilizar o ascensor em caso de incêndio» ou pictograma equivalente colocado junto dos acessos aos ascensores está em 
bom estado de conservação? 
A 
 41 Os dispositivos de chamada em caso de incêndio funcionaram devidamente quando foram testados? A 
 42 Os ascensores destinados a uso prioritário dos bombeiros em caso de incêndio funcionaram devidamente quando foram testados? A 
4.7  Instalações de líquidos e gases combustíveis   
 
43 Nos locais de utilização de líquidos e gases combustíveis no interior dos edifícios foi verificada a existência de gases combustíveis em garrafas ou 
cartuchos nas condições referidas na legislação aplicável? 
A 
 
44 Foi verificada a não existência da utilização ou depósito de líquidos ou gases combustíveis, em qualquer quantidade, nas vias de evacuação, horizontais e 
verticais, nos locais de risco D e nos locais de risco E e F? 
A 
 
45 Estão sinalizados todos os espaços que contenham gases combustíveis e os que contenham um volume total de líquidos combustíveis superior aos 
valores indicados no RT-SCIE, indicando o perigo inerente e a proibição de fumar ou de fazer lume? 
A 
 
46 Todos os locais de utilização e os que contêm os reservatórios da instalação dispõem de válvula de corte de emergência da alimentação ou do 
fornecimento de combustível, devidamente sinalizadas e permanentemente acessíveis, localizadas no exterior dos compartimentos? 
A 
5  Condições dos equipamentos e sistemas de segurança   
5.1  Dispositivos de sinalização   
 
47 A sinalização utilizada está de acordo com a legislação nacional, designadamente o Decreto-Lei n.º 141/95, de 14 de Junho e a Portaria n.º 1456-A/95, de 
11 de Dezembro, não apresentando qualquer estado de degradação ou vandalismo? 
A 
 
48 Verifica-se que na linha de visão das pessoas, não existem placas, publicitárias ou outras, nem outros objectos, que, pela intensidade da sua iluminação 
ou pela sua forma, cores ou dimensões, possam ocultar os dispositivos de sinalização ou iludir os ocupantes, confundindo-os? 
A 
 49 As placas de sinalização têm o formato e a cor exigíveis não apresentando quaisquer danificação ou descoloração significativa? A 
 
50 Verifica-se que nos locais de permanência e nas vias horizontais de evacuação acessíveis ao público as placas indicadoras de saída ou do sentido de 
evacuação não estão obstruídas e são portanto visíveis a partir de qualquer ponto susceptível de ocupação? 
A 
 51 Nas vias verticais de evacuação estão colocadas placas no patamar de acesso e no patamar intermédio indicando o sentido da evacuação? A 
5.2  Iluminação de emergência   
 
52 As instalações de iluminação de emergência estão de acordo com o projecto de segurança e respeitam os requisitos regulamentares e as regras técnicas 
exigíveis encontrando-se a funcionar correctamente? 
A 
 53 Os aparelhos de iluminação de ambiente estão a funcionar correctamente? A 
  
5.3  Instalações detecção, alarme e alerta   
 54 A configuração das instalações de deteção de incêndio está implementada e a funcionar corretamente? A 
 
55 O sinal emitido pelos difusores de alarme geral é inconfundível com qualquer outro e audível em todos os locais do edifício ou recinto a que seja 
destinado? 
A 
 56 As baterias do sistema de detecção e alarme garantem a autonomia regulamentarmente exigível? A 
 57 No caso de sistemas endereçáveis, a programação dos endereços é feita de forma correta estando afixada uma lista de endereços? A 
 58 Junto da central está colocado o respectivo manual de instruções? A 
 59 É elaborado de forma correcta o registo de ocorrências do sistema de detecção de incêndio? A 
 60 Foi elaborada e apresentada a matriz de comandos do sistema? A 
 
61 Nos testes de funcionamento o sistema funcionou correctamente, a informação dada pela central está correcta e foram verificados os comandos 
previstos na matriz apresentada? 
A 
5.4  Controlo de fumo   
 62 As barreiras de fumo funcionaram devidamente quando testadas? A 
 
63 Os dispositivos de controlo de fumo dos locais, sempre que não são naturais ou têm abertura comandada pela detecção de incêndio, funcionaram 
devidamente quando foram testados nas condições previstas no projecto e no RT-SCIE? 
A 
 64 O comando manual dos dispositivos de controlo de fumo dos locais funcionou devidamente quando foi testado? A 
 65 O controlo de fumo nas vias horizontais de evacuação, teve um desempenho aceitável nos testes efectuados? A 
 
66 Nas vias horizontais de evacuação enclausuradas de edifícios com altura superior a 28 m, foi estabelecido controlo de fumo por sistemas activos de 
arranque automático. Estes sistemas funcionaram devidamente quando foram testados? 
A 
 67 O controlo de fumo nas vias verticais de evacuação, teve um desempenho aceitável nos testes efectuados? A 
 68 As escadas que servem pisos no subsolo, desde que a sua saída não seja directamente no exterior, estão devidamente pressurizadas? A 
 69 As bocas de admissão de ar e as de extracção de fumo existentes no interior do edifício estão normalmente fechadas por obturadores? A 
 70 Está garantida a alimentação de energia eléctrica aos ventiladores de controlo de fumo, mesmo após o accionamento do corte geral de energia? A 
5.5  Extintores   
 71 Os extintores estão colocados em suporte próprio, de modo que o seu manípulo fique a uma altura não superior a 1,2 m do pavimento? A 
 72 Os extintores foram instalados em locais bem visíveis e estão convenientemente sinalizados? A 
 73 Os extintores possuem as características indicadas na NP EN 3 no que diz respeito à cor e etiquetagem, não apresentando estado de degradação? A 
  
 
74 
Os extintores foram objecto de manutenção de acordo com os prazos previstos, possuindo as etiquetas comprovativas do seu estado de manutenção? 
A 
 75 Nos extintores de pressão permanente o manómetro indica uma pressão dentro dos limites aceitáveis? A 
 
76 Verifica-se o cumprimento da data de validade apresentada no documento comprovativo das operações de manutenção dos extintores, nos termos na 
Norma NP 4413? 
A 
 77 As cozinhas e laboratórios que sejam locais de risco C foram dotados de mantas ignífugas? A 
5.6  Rede de incêndio armada tipo carretel   
 
78 Existe um espaço desimpedido e livre de quaisquer elementos que possam comprometer o acesso ou a manobra dos carretéis, com um raio mínimo, 
medido em planta, de 1 m e altura de 2 m? 
A 
 79 Os carretéis instalados respeitam a Norma NP EN 671-1 no que diz respeito à sua constituição e às suas características e identificação? A 
 80 As bocas-de-incêndio do tipo carretel estão devidamente sinalizadas? A 
 
81 No teste de funcionamento foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal, sendo o teste feito com metade das bocas abertas, até um 
máximo exigível de quatro? 
A 
5.7  Meios de 2.ª intervenção (redes secas ou húmidas, bocas de incêndio armadas tipo teatro)   
 82 A boca siamesa de alimentação localiza-se no exterior do edifício junto a um ponto de acesso dos bombeiros está devidamente sinalizada? A 
 83 No teste de funcionamento da rede húmida foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal? A 
 
84 As bocas-de-incêndio tipo teatro, com mangueiras flexíveis e diâmetros estão devidamente sinalizadas e localizam-se na caixa da escada, em câmaras 
corta-fogo ou em locais protegidos? 
A 
 85 As mangueiras das bocas-de-incêndio do tipo teatro estão devidamente enroladas e em bom estado de manutenção? A 
5.8  Sistemas fixos de extinção automática por água   
 86 Os postos de comando e os alarmes hidráulicos estão devidamente identificados? A 
 87 As válvulas de teste foram correctamente instaladas e estão de acordo com as normas aplicáveis? A 
 88 Os sprinklers de reserva estão devidamente colocados e a chave de substituição está junto ao posto de comando e controlo? A 
 
89 No teste de funcionamento da rede de sprinklers foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal e o correcto funcionamento de todos os 
componentes? 
A 
5.9  Sistemas de cortina de água   
 90 Os postos de comando e os alarmes hidráulicos estão devidamente identificados e resguardados? A 
  
 
91 No teste de funcionamento das cortinas de água foram confirmadas as condições mínimas de pressão e caudal e o correcto funcionamento de todos os 
componentes? 
A 
5.10  Central de bombagem para serviço de incêndio   
 92 Nos testes de funcionamento o grupo de bombagem funcionou de forma adequada? A 
5.11  Sistemas fixos de extinção automática por agente extintor diferente da água   
 93 O agente extintor está acondicionado em adequadas condições de segurança? A 
 
94 
O dispositivo que permite accionar o disparo manual no exterior da área protegida está devidamente sinalizado e situado em local facilmente acessível? 
A 
 95 O sistema foi sujeito a manutenção periódica por entidade reconhecida e certificada? A 
5.12  Controlo de poluição do ar   
 96 Nos testes de funcionamento o sistema automático de detecção de monóxido de carbono funcionou de forma adequada? A 
 
97 Ao atingir-se o teor de 50 ppm de monóxido de carbono no ar foi accionada a ventilação por meios activos de forma a garantir caudais de extracção 
mínimos de 300 m3/hora? 
A 
 
98 Ao atingir-se o teor de 100 ppm de monóxido de carbono no ar foi accionada a ventilação por meios activos de forma a garantir caudais de extracção 
mínimos de 600 m3/hora? 
A 
 
99 Ao atingir-se o teor de 200 ppm de monóxido de carbono no ar foi accionado o alarme óptico e acústico que assinala “ATMOSFERA SATURADA – CO”, 
junto às entradas do espaço em questão, por cima das portas de acesso? 
A 
5.13  Detecção automática de gás combustível   
 100 Em face da detecção de gás combustível é accionado o corte automático do fornecimento do mesmo? A 
 101 O sistema funcionou de forma adequada quando foi testado? A 
 102 Existe comando de corte manual, acessível e bem sinalizado? A 
5.14  Drenagem de águas residuais da extinção de incêndios   
 103 É efectuada a limpeza periódica da fossa de retenção e a mesma é documentada através de registos próprios? A 
5.15  Posto de segurança   
 
104 
Existe comunicação oral entre o posto de segurança e todos os pisos, zonas de refúgio, casas de máquinas de elevadores,compartimentos de fontes 
centrais de alimentação de energia eléctrica de emergência, central de bombagem para serviço de incêndios, ascensores e seu átrio de acesso no nível 
dos planos de referência e locais de risco D e E existentes, garantida através de meios distintos das redes telefónicas públicas? 
A 
  
 
105 No posto de segurança existe um chaveiro de segurança contendo as chaves de reserva para abertura de todos os acessos do espaço que serve, bem 
como dos seus compartimentos e acessos a instalações técnicas e de segurança, com excepção dos espaços no interior de fogos de habitação? 
A 
 106 No posto de segurança existe um exemplar do plano de prevenção e do plano de emergência? A 
5.16  Instalações acessórias   
 107 A instalação de sinalização óptica para a aviação está a funcionar correctamente? A 
6  Ensaios   
6.1  Ensaio dos marcos de incêndio   
 108 Nos testes de funcionamento o marco de incêndio funcionou de forma adequada? A 
6.2  Ensaio das bocas-de-incêndio exteriores   
 109 Nos testes de funcionamento as bocas-de-incêndio exteriores funcionaram de forma adequada? A 
6.3  Ensaio da rede de incêndio armada   
 110 Nos testes de funcionamento a rede de incêndio armada funcionou de forma adequada? A 
6.4  Ensaio da central de bombagem para serviço de incêndio   
 111 Nos testes de funcionamento a central de bombagem para serviço de incêndio funcionou de forma adequada? A 
6.5  Ensaio da coluna seca   
 112 Nos testes de funcionamento a coluna seca funcionou de forma adequada? A 
6.6  Ensaio do sistema automático de deteção de incêndio (SADI)   
 113 Nos testes de funcionamento o sistema automático de deteção de incêndio funcionou de forma adequada? A 
6.7  Ensaio do sistema automático de deteção de monóxido de carbono   
 114 Nos testes de funcionamento o sistema automático de deteção de monóxido de carbono funcionou de forma adequada? A 
6.8  Ensaio do sistema automático de deteção de gás combustível   
 115 Nos testes de funcionamento o sistema automático de deteção de gás combustível funcionou de forma adequada? A 
6.9  Ensaio do sistema de controlo de fumos   
 116 Nos testes de funcionamento o sistema de controlo de fumos funcionou de forma adequada? A 
6.10  Ensaio do gerador   
 117 Nos testes de funcionamento o gerador funcionou de forma adequada? A 
7  Medidas de autoproteção   
  
7.1  Plano de segurança   
 118 O plano de segurança apresenta a tipologia de documentos exigidos? A 
 119 Nos casos em que é exigido plano de emergência está implementado um SSI (serviço de segurança contra incêndio)? A 
7.2  Equipas de segurança   
 120 A equipa de segurança tem o número mínimo de elementos? A 
7.3  Registos de Segurança   
 121 Os relatórios de vistoria, inspecção e fiscalização contêm algum registo que seja necessário verificar? A 
 122 Os relatórios de anomalias realcionadas com as instalações técnicas contêm algum registo que seja necessário verificar? A 
 123 Os relatórios de anomalias relacionadas com os equipamentos e sistemas de segurança contêm algum registo que seja necessário verificar? A 
 124 A relação das ações de manutenção efetuadas nas instalações técnicas está conforme o previsto? A 
 125 A relação das ações de manutenção efetuadas nos equipamentos e sistems de segurança está conforme o previsto? A 
 126 Existem modificações, alterações e trabalhos perigosos efetuados que ponham em causa a segurança contra incêndio no edifício? A 
 
127 Os relatórios de ocorrências relacionadas com segurança contra incêndio indicam a existência de alguma anomalia nos sistemas ou equipamentos de 
segurança contra incêndio? 
A 
 128 Os relarórios de intervenção dos bombeiros indicam alguma anomalia? A 
 129 Os relatórios das ações de formação apresenta todos os colaboradores intervenientes que foram sujeitos a formação específica? A 
 130 Os relatórios dos exercícios de simulação registam algum incidente no decorrer da avaliação? A 
 131 Os registos de segurança estão a ser atualizados regularmente? A 
7.4  Procedimentos de prevenção   
 132 Os programas de manutenção e periodicidade de todas as instalações técnicas, equipamentos e sistemas de segurança foram cumpridos? A 
 133 Existem procedimentos de exploração e de utilização das instalações técnicas, equipamentos e sistemas? A 
 134 O edifício, caso esteja localizado numa zona limítrofe ou interior de áreas florestais, está livre de mato com continuidade horizontal? A 
7.5  Plano de prevenção   
 135 No plano de prevenção consta toda a informação necessária à caracterização do edifício ou recinto? A 
 136 Na existência de modificações ou alterações efetuadas à Utilização-Tipo, o plano e seus anexos foram devidamente atualizados? A 
7.6  Procedimentos em caso de emergência   
 137 Estão definidos todos os procedimentos perante uma situação de emergência? A 
 138 Todos os ocupantes, que não pertençam ao público, sentem-se capazes de cumprir os procedimentos de alarme,evacuação e de atuação? A 
  
7.7  Plano de emergência interno   
 139 Existe um exemplar do plano de emergência intenro no posto de segurança? A 
 140 Na existência de modificações ou alterações efetuadas à Utilização-Tipo, o plano e seus anexos foram devidamente atualizados? A 
 141 No plano de emergência interno constam todos os documentos necessários? A 
 142 A organização em situação de emergência contempla todas as condições exigíveis? A 
 143 O plano de atuação abrange todos os procedimentos necessários? A 
 144 O plano de evacuação contempla todos os procedimentos e instruções exigíveis? A 
 145 As plantas de emergência estão afixadas em posições estratégicas de acordo com o projeto de segurança? A 
7.8  Formação   
 
146 
Todos os funcionários e colaboradores das entidades exploradoras dos espaços afectos às UT, pessoas que exerçam actividades profissionais por períodos 
superiores a 30 dias por ano, assim como elementos com atribuições previstas nas actividades de autoprotecção possuem formação no domínio da 
segurança contra incêndio? 
A 
 147 Os destinatários previstos no RT-SCIE tiveram ações de sensibilização para a segurança contra incêndio?    A 
 
148 Os elementos que, na sua atividade profissional normal, lidam com situações de maior risco de incêndio, nomeadamente os que a exercem em locais de 
risco C,D ou F tiveram formação específica? 
A 
 149 Os elementos que possuem atribuições especiais de actuação em caso de emergência tiveram formação específica? A 
 150 Os destinatários frequentaram as acções de formação no prazo máximo de 60 dias após a sua entrada em serviço? A 
7.9  Simulacros   
 151 A periodicidade da realização de simulacros foi cumprida? A 
 152 Foi realizado um exercício no início do ano escolar? A 
 153 Foram realizados exercícios com os objetivos de teste e treino dos ocupantes, do plano de emergência interno? A 
 154 O simulacro contou com a presença do corpo de bombeiros e de coordenadores ou delegados da proteção civil? A 
 155 Aquando o simulacro foi considerada a presença de pessoas externas ao edifício? A 
7.10  Questões dirigidas ao Delegado de Segurança   
 156 Enquanto Delegado de Segurança tem presente a missão que lhe compete? A 
 157 Perante um incêndio, o que faz? A 
 158 Para onde se dirige perante uma situação de emergência? A 
 159 Em que local deve aguardar pela chegada dos meios de socorro? A 
  
7.11  Questões dirigidas a um funcionário ou colaborador aleatório   
 160 Quando foi a última formação que teve? A 
 161 Quais os principais aspetos que aprendeu nas ações de formação? A 
 162 Onde se situam os pontos de encontro? A 
 163 Perante a existência de dois pontos de encontro, se se encontrar a laborar no seu posto de trabalho, qual é o ponto de encontro que se dirige? A 
 164 Sabe manusear os equipamentos de segurança? A 
      
 
